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Resumo 

 

Este trabalho investiga a Escola Agrícola da Bahia (EAB). Criada sob os auspícios do 

Imperial Instituto Baiano de Agricultura em São Francisco do Conde em 1877, a EAB 

diplomou de 1880 a 1904 a primeira geração de engenheiros agrônomos brasileiros. As 

principais fontes primárias da pesquisa são monografias de conclusão de curso, então 

chamadas “teses”. Dada a abrangência de áreas científicas tratadas ao longo do curso, 

optamos por estudar um conjunto mais restrito de temas: a instrução agrícola e sua relação 

com um discurso civilizatório; o papel da climatologia e da meteorologia nos processos 

agrícolas, com destaque para os ventos; e a importância do conhecimento científico das 

florestas e matas para a agricultura.  

Palavras-chave: Agronomia, Civilização, Climatologia, Florestas e Matas. 
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Abstract 

 

This paper investigates the Escola Agrícola da Bahia (EAB). Created under the auspices 

of the Imperial Instituto Baiano de Agricultura in São Francisco do Conde (1877), EAB 

graduated from 1880 to 1904 the first generation of Brazilian agronomists. The main 

primary sources of this research are graduate monographs, so-called "thesis". Given the 

scope of scientific areas addressed throughout the course, we opted to study a more 

restricted set of topics: agricultural education and its relation to a civilizational discourse; 

the role climatology and meteorology in agricultural processes, with emphasis on the 

winds; and the importance of scientific knowledge of forests and woodlands for 

agriculture. 

Key-words: Agronomy, Civilization, Climatology, Forests and Woodlands. 
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Introdução 

 
História e Historiografia das Ciências no Brasil 

 

 

O propósito desta dissertação é analisar e contextualizar as proposições sobre 

o papel das ciências agronômicas nas teses dos engenheiros agrônomos da Escola 

Agrícola da Bahia, particularmente na primeira fase de funcionamento desta instituição, 

no período compreendido entre 1880 a 1904, com especial atenção aos trabalhos que 

trataram mais diretamente do papel da instrução agrícola na implantação da civilização 

no Brasil, bem como teses que tratam da meteorologia e climatologia agrícolas, por um 

lado, e que tratam das matas na produção agrícola, por outro lado. 

Para o desenvolvimento desta proposta um primeiro desafio deve ser 

considerado, ou seja, a própria possibilidade de tratar das ciências no Brasil. Ainda que o 

ensino de história das ciências no Brasil no plano da pós-graduação tenha se ampliado 

consideravelmente nas duas últimas décadas (ANDRADE, 2003) e que esta mesma 

expansão também se verifique no plano dos periódicos como a Revista Brasileira de 

História das Ciências, a História, Ciências, Saúde, Manguinhos ou de encontros 

internacionais e nacionais, o grande público leitor, e mesmo o público de historiadores e 

cientistas sociais no Brasil não acompanha regularmente a nossa renovação na história 

das ciências.  

Ironicamente, as transformações ocorridas sobre os estudos historiográficos 

a respeito das práticas científicas realizadas no Brasil também representam 

transformações ocorridas na pesquisa histórica durante o século XX, ainda que em ritmos 

não inteiramente coincidentes. Ainda assim, estas transformações sobre o fazer 

historiográfico também incidiram nas pesquisas realizadas no âmbito da história das 

ciências.  

Dominique Pestre, realizando algumas considerações sobre esse fazer 

historiográfico, tendo o movimento francês do século XX conhecido como “Escola dos 

Annales”, traça um paralelo entre este movimento e mudanças na pesquisa histórica 

“geral” que tem contrapartida também no campo da história das ciências. 

 

Seja porque Marc Bloch, Lucien Fèbvre e outros redefiniam o que eram os 

objetos legítimos da disciplina, seja porque propunham submeter a seu 

domínio uma gama de atividade até então mantidas fora de sua jurisdição, seja 
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porque anexavam outras práticas disciplinares, eles abriram um espaço novo a 

conquistar, ofereciam à sagacidade do historiador a possibilidade de 

historicizar práticas até então não consideradas por ele (PESTRE, 1996, p. 5). 

 

 Peter Burke analisando os efeitos e contribuições desta escola para as 

investigações históricas e para o próprio fazer historiográfico, relata que antes que impor 

um paradigma, a grande contribuição dos Annales para a história foi, a de “expandir o 

campo da história por diversas áreas” (BURKE, 1997, p. 126). Peter Burke assinala que 

a multiplicação dos campos temáticos, abordagens e metodologias se constituía em uma 

das principais faces que a história alcançou ao longo do século XX: 

 

Há muitos campos novos, frequentemente patrocinados por publicações 

especializadas. A história social, por exemplo, tornou-se independente da 

história econômica apenas para se fragmentar, como alguma nova nação, em 

demografia histórica, história do trabalho, história urbana, história rural e 

assim por diante (BURKE, 1992, p. 1). 

 

Esta questão discutida por Peter Burke se vincula também com os 

procedimentos teórico-metodológicos decorrentes desta abrangência do campo histórico. 

A disciplina da história não estaria mais “centrada em fatos isolados [...], há uma abertura 

preferencial aos aspectos coletivos, sociais e repetitivos do socio-histórico, substituindo 

a anterior fixação em indivíduos, elites e fatos” (CARDOSO, VAINFAS, 1997, p. 29). 

Paralelamente, as mudanças nas modalidades temáticas e metodológicas do 

fazer historiográfico demandaram e possibilitaram a expansão da noção de fonte. Noutros 

termos, os métodos de análises e explicações teóricas tiveram que se reconfigurar também 

por conta da ampliação do que se considerava por documentos históricos. Assim, pode-

se interpretar que esta remodelação influenciou no olhar dos historiadores sobre a história.  

Esta nova realidade de investigação histórica também se fez acompanhar de 

um corolário de questões: 

Os problemas de definição ocorrem porque os novos historiadores estão 

avançando em território não familiar. [...] Os maiores problemas para os novos 

historiadores, no entanto, são certamente aqueles das fontes e dos métodos. Já 

foi sugerido que quando os historiadores começaram a fazer novos tipos de 

perguntas sobre o passado, para escolher novos objetos de pesquisa, tiveram 

de buscar novos tipos de fontes, para suplementar os documentos oficiais. [...] 

a expansão do campo do historiador implica o repensar da explicação histórica, 

uma vez que as tendências culturais e sociais não podem ser analisadas da 

mesma maneira que os acontecimentos políticos. Elas requerem mais 

explicação estrutural. Quer gostem, quer não, os historiadores estão tendo de 

se preocupar com questões que por muito tempo interessaram a sociólogos e a 

outros cientistas sociais. (BURKE, 1992, p.6-11). 
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Desta maneira, considera-se importante colocar que os historiadores devem 

estar atentos às especificidades provenientes das novas modalidades do campo da história, 

para que não caiam em equívocos diante da reconstrução histórica. Em contrapartida, a 

abrangência do campo da história propiciou a difusão de vários trabalhos relacionados à 

trajetória de múltiplas áreas do conhecimento como a física, astronomia, biologia, 

química, matemática, sociologia, antropologia, geografia, agronomia, etc. Assim, esta 

incursão em outros campos do conhecimento tem resultado em trabalhos como os da 

história ambiental, história regional, micro história, história das mulheres, história dos 

marginais, história da arte, história oral, etc (BARROS, 2004).  

É no interior desta inclinação contemporânea da historiografia, múltipla e 

interdisciplinar, possibilitando a expansão das modalidades e especialidades da história, 

que se dá a elaboração da presente pesquisa, no âmbito da história das ciências e mais 

especificamente da história da agronomia. A análise das teses de conclusão de curso dos 

egressos da Escola Agrícola da Bahia na virada do século XIX para o século XX se integra 

a um panorama mais amplo de trabalhos em busca de compreender os processos e 

procedimentos que contribuem para a multiplicação do caleidoscópio do campo histórico.  

Uma problematização do fazer historiográfico na contemporaneidade, como 

o trabalho desenvolvido por José D’Assunção Barros em “O campo da história: 

especialidades e abordagens” identifica no caleidoscópico do campo da história 

modalidades de sistematização que não excluem o reconhecimento dos imbricamentos 

entre os vários campos, “as mútuas invasões de fronteiras, as afinidades e as 

interconexões possíveis, as diferenças e incompatibilidades” (BARROS, 2004, p. 18). 

 Assim, em meio a esta realidade caleidoscópica do campo histórico, 

encontra-se a História das Ciências, que articuladas a outras áreas do conhecimento como 

sociologia, antropologia e a história tout court se insere nesta tendência contemporânea 

de investigações historiográficas. Inclusive, os trabalhos históricos que estão sendo 

realizados neste campo da história apontam para resultados interessantes a respeito das 

práticas científicas realizadas no Brasil desde o período colonial.  

As pesquisas realizadas na área da história das ciências estruturadas a partir 

de novos procedimentos metodológicos de investigações, com a utilização da mais 

variadas fontes para análise, estão contribuindo para a desconstrução da concepção de 

ciência tradicionalista, pautada principalmente na adequação a horizontes idealizados de 

modelos europeus.  
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A concepção da natureza da ciência, como salienta Dominique Pestre (1996), 

passou a ser explicada por meio de uma produção de análise histórica que utiliza a 

contextualização e a interdisciplinaridade. Esta mudança do olhar sobre os fatos históricos 

de maneira geral, em especial sobre a ciência, e que passou a ser mais veemente 

desenvolvida principalmente a partir da historiografia produzida nas décadas finais do 

século XX está remodelando o fazer historiográfico das pesquisas realizadas no âmbito 

da história das ciências, em particular no Brasil. 

No entanto, ressalta-se que antes deste período os estudiosos que 

desenvolveram trabalhos e que foram postos para publicação sobre a prática científica no 

Brasil, e que inclusive, serviram de aportes teóricos para os pesquisadores que se 

interessavam por esta área de investigação, como a obra de Fernando de Azevedo (1955) 

e a expansão de sua obra no trabalho de Simon Schwartzman (2001), contribuíram para 

a consolidação da ideia de que só passou existir ciências no Brasil a partir do período 

republicano, com a instalação das primeiras universidades em início do século XX (quiçá, 

no máximo, merecem menção os institutos biomédicos no Rio de Janeiro e São Paulo 

criados em torno de 1900). Estes autores argumentavam que antes deste período não 

houve incisivamente uma prática científica no Brasil e quando aconteceu era 

insignificante, atividade clandestina, ou reprodução da produção europeia.  

Pontua-se que as proposições apresentadas por estes pesquisadores se 

constituíram em horizonte de interpretação sobre as ciências no Brasil ao longo da 

segunda metade do século XX. Moema Vergara (2004), realizando algumas 

considerações sobre os autores Fernando de Azevedo e Simon Schwartzman salienta que 

são representantes de vertentes da historiografia das ciências no Brasil que têm como 

questão central, na sua relação com outras áreas das ciências humanas, o debate sobre a 

adequação – ou não – do Brasil à modernidade ocidental e a superação do passado 

colonial considerado fatídico. Segundo Moema Vergara (2004) Fernando de Azevedo 

considera que a ausência da prática científica no Brasil antes do período republicano 

estava atrelada a colonização portuguesa, pois: 

 

Para ele [Azevedo] a razão da ausência de um ambiente em que 

predominassem o verdadeiro método científico estava no fato do Brasil ter sido 

colonizado por Portugal, país que junto com a Espanha, ficou resguardado do 

espírito crítico, de observação e de experimentação que se espraiava pelo 

restante da Europa nos séculos XVI e XVII. Neste sentido, de quase nada 

adiantaria para vida intelectual brasileira a existência de universidades na 

colônia, uma vez que estas teriam incorporado o inexorável caráter ibérico, 
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apegado à religião e avesso ao pensamento metódico e à reflexão (VERGARA, 

2004, p. 23). 

 

As raízes desta desvalorização do legado português para Fernando de 

Azevedo em meados do século XX, segundo Moema Vergara (2004), apresenta uma 

continuidade com proposições e posições defendidas pelos intelectuais da geração de 

1870. É possível, desenvolvendo esta interpretação de Moema Vergara, “despersonalizar” 

uma controvérsia historiográfica sobre o marco entre atividades pré-científicas e 

científicas (em torno da criação da Universidade de São Paulo, na década de 1930), 

geralmente atribuído a Azevedo e que teria em Simon Schwartzman um continuador. No 

lugar desta convenção, acompanhando Vergara, é possível compreender a força da crítica 

à herança ibérica na sua relação a uma tradição na história das ideias no Brasil. 

 

Portugal era, aos olhos desses autores, desprovido de produção científica digna 

de nota, e sua cultura se distanciava do mundo da ciência. O problema não 

estaria apenas na relação de exploração estabelecida entre a metrópole e a 

colônia, mas na própria “essência” dos povos ibéricos, que por suas próprias 

características, não teriam participado das transformações intelectuais do 

século XVII (VERGARA, 2004, p.25). 

 

Os trabalhos desenvolvidos por Schwartzman e Azevedo expressam uma 

importante contribuição não só do ponto de vista do estudo sobre das atividades 

científicas no Brasil, mas também sobre as relações entre ciências e sociedade como uma 

dinâmica relevante. Todavia, ao mesmo tempo, focaram de tal modo os obstáculos e as 

excepcionalidades das ciências antes da década de 1930 que consagraram uma barreira 

epistemológica a priori sobre o desenvolvimento das instituições científicas no período 

colonial e imperial. Inclusive, esta visão da ciência no Brasil ainda “é encontrada em 

trabalhos recentes das demais disciplinas como na literatura, sociologia e geografia” 

(VERGARA, 2004, p. 29). 

Desta maneira, acompanharemos Vergara em dois aspectos. O primeiro diz 

respeito ao fato de que “estas ideias têm forte apelo por estarem enraizadas num conjunto 

mais amplo de explicações sobre o Brasil”. O segundo no que tange a integrar um 

conjunto de trabalhos de revisão que postula o processo de cotidiano e de 

institucionalização das ciências se constituem também como vias para a compreensão das 

relações sociais e culturais no país, ao tempo em que tem uma dinâmica própria. Uma das 

pioneiras desta abordagem é Maria Amélia Dantes. 

Maria Amélia Dantes considera que a concepção da insuficiência da prática 

científica desenvolvida no Brasil colonial e imperial se associou a uma ideia de atividade 
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científica relacionada às grandes descobertas ou invenções. Assinala ainda que até 

meados de 1970 prevaleceu “entre os historiadores, a convicção de que, antes da criação 

das primeiras universidades brasileiras, nos anos 30, os institutos de ciências biomédicas 

haviam sido os únicos centros de pesquisa realmente relevantes para a história das 

ciências no Brasil” (DANTES, 2001, p. 17).  

A ideia de ciência atrelada aos grandes feitos ou grandes realizações 

influenciou as interpretações dos pesquisadores que trataram em alguma medida das 

atividades científicas desenvolvidas no Brasil. Na medida em que estes investigadores 

passaram a levar em consideração que as produções provenientes das práticas científicas 

realizadas no Brasil colonial e imperial eram reproduções da ciência europeia. Para Maria 

Amélia Dantes, ainda que o trabalho de Fernando de Azevedo mereça alto 

reconhecimento por seu pioneirismo e seu empenho em articular ciência e sociedade, 

partir de uma noção de ciência a partir da “tradição da história das ciências voltada para 

a formulação de grandes teorias”, teve como corolário que as “regiões periféricas eram 

receptáculos passivos da ciência produzida nos grandes centros em especial, os europeus” 

(DANTES, 2001, p. 17).  

No entanto, é importante ressaltar que esta primeira historiografia que se 

debruçou sobre as questões referentes à implantação das ciências no Brasil serviram de 

inspiração para outra historiografia que ganhou força nas décadas finais do século XX. 

Tal linha de trabalho passou a analisar as práticas científicas ocorridas no Brasil desde 

período colonial a partir de outras lentes. Esta vertente historiográfica (ainda que bastante 

plural e heterogênea seja do ponto de vista teórico, metodológico ou temático) tem 

localizado e problematizado“a existência no país, desde o período colonial, de uma 

variedade imensa de instituições científicas” (DANTES, 2001, p. 17). Instituições estas 

que passaram a ser objeto de investigações dos historiadores de finais do século XX a 

partir de outros pressupostos e constructos teóricos.  

Estes pressupostos não estariam mais fundados na análise da ciência enquanto 

um “domínio da reflexão filosófica voltada para o exame lógico-epistemológico ou de 

profissionais interessados no registro do passado de suas próprias disciplinas”, como 

também assinala Silveira (2010, p. 840). A história das ciências no Brasil a partir da 

década de 1980 entrou numa vertente ascendente onde se passou cada vez menos a 

escrever a história da ciência “por abordagens que, na maioria, se caracterizavam por 

análise internalista, atemporal e socialmente desenraizada ou por narrativa convencional, 
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linear, informada pelos postulados do progresso inexorável e da genialidade” 

(SILVEIRA, 2010, p. 840).  

As investigações historiográficas a partir de meados do século XX, que 

analisavam a prática da ciência realizada no Brasil anterior ao período republicano 

passaram a compreender estas atividades científicas a partir de um viés em que a ciência 

é uma “das formas de saber humano, como produto cultural intrinsecamente vinculado ao 

processo histórico e social” (SILVEIRA, 2010, p. 840). 

Assim, a respeito dos trabalhos historiográficos que investigam as práticas 

científicas ocorridas no Brasil desde período colonial, Maria Amélia Dantes coloca que: 

Estas pesquisas invalidam algumas das afirmativas presentes na historiografia 

brasileira até 1980, como a de que o período que precedeu as universidades 

brasileiras havia sido ‘pré-história’ da ciência no Brasil. Ou a de que, no século 

XIX, não existissem, no país, grupos sociais interessados e que apoiassem as 

atividades científicas (DANTES, 2001, p. 19).  

 

Conquanto este trabalho parta do pressuposto da associação entre mudanças 

na disciplina história em seu sentido lato e na história das ciências no Brasil, 

acompanhamos também os fundamentamos propostos pelas pesquisas desenvolvidas 

sobre história das ciências no Brasil a partir de finais do século XX na medida em que 

tais formulações ampliam o conceito de institucionalização da ciência. Estas produções 

ampliam a concepção da natureza da prática científica indo além da ideia de gênese, 

crescimento, especialização e reconhecimento de disciplinas científicas, propostas estas 

discutidas pelos primeiros teóricos que se debruçaram nos estudos das práticas científicas 

ocorridas no Brasil, ou seja, início do século XX.  

Maria Amélia Dantes (1996) relata que estas pesquisas se orientaram a partir 

de uma metodologia de investigação que tem um viés de construção histórica que aborda 

a concepção de ciência como prática de produção de conhecimentos e da aplicação de 

resultados e que se estabelecem a partir da relação de participação do indivíduo, suas 

tradições científicas, suas características locais e relações sociais. Esta institucionalização 

das ciências segue a tendência por valorizar a compreensão do processo de formação de 

um conjunto articulado de valores particulares que normatizam e regulam o 

comportamento de seus praticantes (FIGUEIRÔA, 1997, p. 24).  

Desta forma, compreendendo a história das ciências como um domínio da 

história e interpretando que esta está associada ao contexto social, enquanto o enfoque 

teórico que orienta em primeiro plano este trabalho, buscou-se, incorporar nas análises 
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que foram realizadas sobre as propostas de ações para as práticas agrícolas desenvolvidas 

por um coletivo bastante particular de intelectuais: os engenheiros agrônomos. 

Enquanto sujeitos históricos que se envolveriam no processo de 

institucionalização de um campo científico na Bahia e no Brasil – a agronomia –, 

apresentaremos a sua emergência em sua associação com um leque restrito de áreas do 

conhecimento como a meteorologia e a silvicultura. Estas correlações orientaram a 

interpretação das “teses” dos agronomandos. Esta fonte consistia em uma monografia 

para conclusão do curso superior da Escola Agrícola da Bahia. 

Desta forma, buscando contribuir para as pesquisas historiográficas, de 

maneira geral, e para o campo de investigação da historiografia das ciências, em 

particular, a partir da focalização da lente de estudo para a temática da história da 

agronomia na Bahia, que se procurou realizar reflexões e interpretações a respeito de 

algumas das propostas para as práticas agrícolas apresentadas por agentes históricos com 

formação específica na área da agronomia e diplomados em uma instituição de ensino 

superior baiana, o engenheiro agrônomo.  

 

A implantação da Escola Agrícola da Bahia 

 

A história da agronomia é um campo no interior da história das ciências ainda 

em desenvolvimento no Brasil. Ainda assim, os trabalhos existentes que se dedicam em 

alguma medida ao século XIX tem em comum a proposição de que a história da 

agronomia no Brasil depende da compreensão das relações entre a agricultura e a ciência 

no período como vinculadas ao campo político. As discussões sobre a agricultura 

emergiram ainda na Colônia como integrantes de um projeto político por parte da 

metrópole portuguesa onde se fizeram presentes, o pensamento e considerações de 

intelectuais ilustrados, a exemplo, do José Bonifacio Andrada e Silva (BULBLITZ, 

2006).   

De acordo com Heloisa Domingues em sua tese de doutorado (1995), desde 

o fim da Colônia até a emergência da república esteve em curso um conjunto de iniciativas 

que visava associar agricultura e ciência. Inicialmente, ainda no século XVIII e até 

meados do século XIX se destacam as excursões científicas, que seriam realizadas pelo 

interior do território brasileiro. Simultaneamente, mas com uma clivagem após a 

consolidação do Estado imperial, desenrola-se a criação e implantação de instituições 
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científicas estatais ou privadas, que teriam como perspectiva de estudo as ciências 

naturais.  

Em relação às excursões estas foram realizadas por letrados que pertenceram 

a chamada “geração dos ilustrados luso-brasileiros” (DIAS, 1968; FIGUEIROA, 1997; 

LOPES, 1997; DANTES, 2001; PÁDUA, 2004). Sobre as viagens que aconteceram no 

território brasileiro, Heloisa Domingues salienta que: 

 

As viagens visavam marcar limites territoriais e fazer o reconhecimento 

da natureza, como foi o caso daquelas realizadas por Alexandre 

Rodrigues Ferreira entre os anos1783 e 1792, pelas capitanias do Pará, 

Rio Negro e Cuiabá. O levantamento das condições naturais e 

econômicas do reino e do ultramar deu origem a inúmeras publicações, 

das quais destacaram-se sobre a colônia americana, por exemplo, o 

Diário de Viagem ao Mato Grosso (1790), de Lacerda de Almeida; a 

Descrição ... do Pará (1789), de Manuel de Braun; a Memória sobre a 

capitania do Rio Grande do Sul (1806), de Gouveia de Almeida; a 

Memória sobre a capitania de Minas Gerais (1799), de Vieira Couto e 

a Memória sobre o estado atual da capitania de Minas Gerais de J. Elói 

Ottoni (1798); a Dissertação sobre São Paulo (1782) de M. Pereira 

Cleto, ou ainda Discurso Preliminar da Bahia, etc. (DOMINGUES, 

1995, p. 28-29). 
 

Em consórcio com as excussões científicas estava também a implantação de 

espaços e instituições científicas que visavam realizar estudos sobre os reinos animal, 

vegetal e mineral do Brasil. Estas pesquisas se inseriam principalmente em uma 

expectativa por parte da Coroa e das elites ilustradas em desenvolver a agricultura do 

país.  

Importante frisar que as primeiras instituições de caráter científico 

mantiveram vínculos com a linha da política econômica metropolitana e, embora, 

algumas, das instituições implantadas tivessem vida efêmera, de uma maneira geral, 

pode-se pontuar que as remanescentes obtiveram o mérito de implantar uma tradição 

científica no âmbito das ciências naturais, dando início a relações mais institucionalizadas 

entre as ciências e o Estado no Brasil. Sobre as instituições implantadas no país, ainda em 

período colonial, no final do século XVIII, encontram-se, segundo Domingues , a 

Academia científica do Rio de Janeiro criada em 1772 com duração até 1779, recriada 

com o nome de Sociedade Literária (1786), a criação dos jardins botânicos do Pará, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, a criação do horto real.  

Partindo da historiografia sobre as ciências na América portuguesa, percebe-

se que os assuntos referentes às técnicas agrícolas atravessam transversalmente os 
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trabalhos, identificando em sua maioria as proposições da coroa portuguesa, tendo 

prosseguimento durante o período imperial, momento em que a busca de implantar 

espaços e institutos científicos objetivando a investigação dos assuntos referentes à 

agricultura alcançou outro patamar qualitativo.  

Da independência até aproximadamente a ascensão de Pedro II ao trono do 

Império brasileiro, os espaços implantados ainda tiveram a participação da geração dos 

intelectuais ilustrados. Compreende-se, desta forma, que estes intelectuais se inscrevem 

na história da agronomia do Brasil e fazem parte do processo que antecedeu a implantação 

da primeira instituição destinada a formar e diplomar os primeiros intelectuais em 

agronomia no Brasil.  

  Desta forma, alguns espaços com foco para as questões referentes a 

agricultura no Brasil e na Bahia foram implantadas como auxilio dos ilustrados. Segundo 

Nilton Araújo (2010) nomes de ilustrados como Domingos Borges de Barros, Manuel 

Ferreira da Câmara, Alexandre Gomes Ferrão e Agostinhos Gomes estão presentes na 

implantação da Sociedade de Agricultura, Comércio e Indústria da Província da Bahia 

(SACIPBA). Dentre outros espaços com fins destinados as questões da agricultura como 

a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN), e o Ministério de Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas (MACOP), assim, como os Imperiais Institutos Agronômicos, 

também tiveram a participação dos ilustrados para a sua implantação. 

Diante desta interpretação histórica, sobre a geração dos ilustrados e a 

construção da história da agronomia do Brasil, procurou-se nos primeiros passos da 

pesquisa desta dissertação realizar algumas considerações mais aprofundadas sobre estes 

intelectuais. No entanto, não houve nenhum registro ou nenhuma menção sobre ilustrados 

nas teses selecionadas para estudos, e tivemos que abandonar esta senda. Apesar disso, 

compreende-se que os ilustrados fizeram parte do processo de construção da história da 

agronomia do Brasil, inclusive, influenciando a implantação da instituição que criará 

posteriormente a Escola Agrícola da Bahia, o Imperial Instituto Baiano de Agricultura. 

O campo da historiografia das ciências direcionada para a temática da história 

da agronomia no Brasil, e especificamente na história da agronomia na Bahia, já apresenta 

alguns trabalhos referenciais. Dentre estas pesquisas históricas se localizam os trabalhos 

desenvolvidos por Antonieta de Campos Tourinho (1982), Guy Capdeville (1991), 

Amilcar Baiardi (2001), Graciela Oliver (2005, 2009) e Nilton de Almeida Araújo (2006; 

2010; 2013). Importante ressaltar que estes trabalhos direcionaram suas investigações 
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para o papel desempenhado por associações, escolas e órgãos estatais, a partir de meados 

do período imperial adentrando a república, para o desenvolvimento e institucionalização 

da agronomia no Brasil. 

Em relação à perspectiva de Antonieta Tourinho (1982), pioneira no trato 

acadêmico da trajetória da Escola Agrícola da Bahia, em sua dissertação, esta autora 

entende que a criação da EAB foi reflexo dos interesses dos membros do Imperial 

Instituto Baiano de Agricultura. Estes buscavam reestruturar a economia agrícola, por 

meio da formação de uma mão-de-obra especializada, como também propunham 

disseminar pelo Recôncavo uma tecnologia mais desenvolvida que contribuísse para a 

recuperação da economia açucareira.  

Graciela Oliver (2005) realiza um estudo comparado em instituições de 

quatro estados, no período de 1930 a 1950, e ao analisar o processo de institucionalização 

das ciências agrícolas no Brasil em torno das escolas superiores de agricultura e em 

particular das suas ações e reações ante o processo de reconhecimento federal, frisa as 

origens no Império das primeiras iniciativas para implantação do ensino superior agrícola. 

As considerações Oliver (2005) sobre a escola baiana contrastadas com as trajetórias da 

Escola Nacional de Agronomia (ENA) no Rio de Janeiro, bem como da Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz em Piracicaba (SP) e da Escola Superior de Agricultura 

em Viçosa (MG). 

Antes dela, Guy Capdeville adotou um enfoque espacial mais amplo, 

trabalhando com a implantação do ensino superior como um todo e não apenas a 

agronomia. Sua análise panorâmica passa pelos primeiros estatutos da escola baiana até 

a consolidação da pós-graduação e emergência de novas áreas profissionais entre as 

décadas de 1960 e 1970, assim, o destaque às instituições baianas (IIBA e EAB) decorrem 

apenas do seu pioneirismo (CAPDEVILLE, 1991). 

No âmbito estrito da historiografia da agronomia na Bahia, unanimemente é 

identificada por Tourinho (1982), Baiardi (2001) e Araújo (2010)  a importância dos 

Imperiais Institutos de Agricultura nas bases da institucionalização das ciências agrárias 

no Brasil, como também apontam a implantação da Escola Agrícola da Bahia (EAB) 

como a efetivação do projeto proposto pelo Imperial Instituto Baiano de Agricultura 

(IIBA). A EAB teve sua ata de fundação assinada pelo Imperador D. Pedro II em 1859 e 

foi instalada, após inúmeras discussões entre os representantes do poder governamental 

baiano, no engenho beneditino de São Bento das Lages na Vila de São Francisco do 
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Conde no recôncavo da Bahia. Todavia, devido a inúmeros problemas referentes a verbas 

e a construção da escola (TOURINHO, 1982; ARAÚJO, 2006; 2010) só iniciou 

oficialmente suas atividades acadêmicas em fevereiro de 1877.  

Amilcar Baiardi enfatizará por seu turno a presença de profissionais 

estrangeiros contratados para implantar a instituição baiana, e dentro do período de 1875 

a 1911, a constituição de um acervo de conhecimentos técnico-científicos, o qual 

contribuiu para a expansão e consolidação no Recôncavo Baiano na produção de gêneros 

tanto para mercado externo quanto para o mercado interno.  

Conforme ainda discute Nilton Araújo (2010), os engenheiros agrônomos 

formados na Escola Agrícola da Bahia (EAB), denominados por ele de “eabianos” 

(ARAÚJO, 2006; 2010), eram sujeitos que detinham um habitus próprio ante outros 

profissionais e principalmente engenheiros formados no Brasil no período. Pois, em 

consonância com seus pares no que tange à dimensão aplicada do conhecimento, uma 

marca distintiva do habitus eabiano teria sido a diretriz de aplicação da ciência à 

variedade infinita das “circunstâncias da prática” agrícola. Sobressai no habitus eabiano 

a posição de relevo da química no interior das demais disciplinas, como “chave mestra da 

agricultura” seja nas teses, seja no currículo.  

Ainda segundo Araújo, os eabianos (também adotaremos esta terminologia, 

doravante, para se referir aos egressos da EAB) almejavam apresentar sua agronomia não 

mais como ciência descritiva ou histórica limitada a fazer referência aos processos em 

uso entre os cultivadores mais cuidadosos ou exemplares, mas ambicionavam dentro da 

“infinita variedade de circunstâncias”, definir leis e explicações gerais, articulando em 

sua marca distintiva o relevo à química agrícola dentro da química, o desenvolvimento 

da fitotecnia, bem como contabilidade agrícola e da economia política clássica, mas no 

contexto rural. Estas seriam algumas das singularidades destes agentes no campo 

científico brasileiro naquele momento (2010). 

Tais trabalhos, a despeito de seus diferentes objetivos, áreas e ênfases, tratam 

da questão da institucionalização da agronomia no Brasil visando compreender o papel 

exercido por instituições privadas e do Estado. A nosso ver, estas perspectivas de pesquisa 

histórica se inserem no contexto de valorização e reconhecimento do papel 

desempenhado pelas instituições científicas implantadas no Brasil (DANTES, 2001). 

Todavia, as pesquisas históricas anteriormente citadas (Araújo 2006, 2010, 

Baiardi, 2001; Oliver, 2005) apresentam um conjunto de atividades e continuidade de 
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atores antes e depois da criação desta instituição, e dentro do próprio período, como tendo 

contribuído de modo significativo para o desenvolvimento da agricultura e da agronomia 

na Bahia e no Brasil. É preciso registrar que tal limite se insere num contexto onde uma 

abordagem social e institucional das ciências no Brasil estava ainda dando os primeiros 

passos, inclusive, salientando que todos estes trabalhos são tributários de informações, 

análises e conclusões provenientes do pioneirismo da dissertação de Antonieta Tourinho 

(1982). 

 

 

Apresentação das fontes e da metodologia 

 

Nosso trabalho focaliza as proposições elaboradas pelos diplomados da 

Escola Agrícola da Bahia entre 1877 e 1904 em um diálogo com estas obras em que se 

reconhece o papel desempenhado pelas instituições científicas baianas na implantação 

das ciências agronômicas no Brasil, e na produção em história institucional das ciências. 

Por meio da análise dos trabalhos de conclusão de curso dos eabianos, 

monografias que à época eram denominadas “teses”, consistiam em manuscritos, 

posteriormente impressos, que eram divididas em duas partes, a dissertação e as 

proposições, esta pesquisa buscou destacar, dentre algumas questões recorrentes nos 

textos eabianos, considerações sobre a natureza e a agricultura defendida e discute por 

estes intelectuais. Apenas uma parte destas teses ainda existe, sendo bastante raro 

encontrar uma versão manuscrita e outra versão impressa do mesmo trabalho. 

A análise das teses selecionadas para estudo levará também em conta, além 

dos próprios textos, o ambiente acadêmico em que pioneiramente ocorre a especialização 

e profissionalização nos estudos sobre as práticas de agricultura, com destaque para as 

proposições dos engenheiros agrônomos aos temas referentes ao calor, ao clima, aos 

ventos e as florestas na produção agrícola.  

Quatro anos de estudos era o ciclo acadêmico da EAB e no final deste período 

os engenheiros agrônomos tinham que passar por uma última avaliação. A redação e 

defesa oral das teses eram pré-requisito sine qua non para a obtenção do grau de 

Engenheiro Agrônomo.  

Araújo (2010) anota que as teses eram empreendimentos dos eabianos que 

também proporcionam aos seus analistas um testemunho da situação agrícola que a Bahia 

passava naquele momento histórico. Salienta também que estes textos científicos 



   25 

 

representam a materialização de proposições acerca da ciência, da natureza, dos 

transportes, da introdução de máquinas, equipamentos e instrumentos, de concepções de 

raça, trabalho, química, física, etc., mas a despeito da diversidade temática o pano de 

fundo é o incremento da produtividade agrícola. Portanto, as teses se caracterizam como 

um espaço de discussão e difusão de pesquisas científicas em que os eabianos 

concentraram esforços a fim de apresentarem suas análises para as temáticas que eram 

consideradas naquele momento histórico (finais do século XIX início do século XX, no 

recôncavo da Bahia), como importantes para o desenvolvimento agrícola. 

A fim de compreender as propostas apresentadas pelos engenheiros 

agrônomos e em busca de estabelecer a relação ciência e natureza, a presente investigação 

se estruturou a partir da delimitação do espaço temporal compreendido entre 1880-1904. 

Este período representa ao momento em que a EAB começou a diplomar os primeiros 

engenheiros agrônomos: “As primeiras teses foram apresentadas à sociedade no período 

de agosto e setembro de 1880” (ARAUJO, 2010, p. 153).  

Em segundo lugar a pesquisa se organizou metodologicamente a partir da 

seleção de algumas teses distribuídas ao longo dos anos de formação das turmas da Escola 

Agrícola da Bahia entre os anos de 1880-1904. Para tanto trabalhamos com as seguintes 

teses:  

“Influência do calor sobre a vegetação” de autoria do formando Teodolo 

Augusto Cardoso, defendida no ano de 1884; “Ensino agrícola no Brasil” de autoria do 

formando Francisco Antonio Pires de carvalho e Albuquerque, defendida no ano de 1890; 

“Conservação e defesa das florestas” de autoria do formando Candido Augusto Ribeiro, 

defendida no ano de 1890; “Influência dos agentes meteorológicos sobre a vegetação” 

de autoria do formando Lourenço Asterio Cerqueira, defendida no ano de 1891; “A 

floresta e sua influência na constituição dos climas e salubridade do ar” de autoria do 

formando Constancio José da Cunha, defendida no ano de 1891; “Exploração das 

florestas” de autoria do formando Rodrigo Antonio Correia de Araujo Junior, defendida 

no ano de 1892; “Riqueza agrícola e suas fontes” de autoria do formando João Silvério 

Guimarães, defendida no ano de 1893; “Exploração das matas” de autoria do formando 

Joaquim Pereira Navarro de Andrade, defendida no ano de 1897; “Instrução agrícola no 

Brasil” de autoria do formando Marçal Ferreira Silva, defendida no ano de 1897; 

“Agentes meteorológicos e sua influência sobre a vegetação” de autoria do formando 

Pedro Antônio da Costa, defendida no ano de 1898; “Meteorologia agrícola” de autoria 
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do formando Felix Castelo Branco Machado, defendida no ano de 1898; “Causa única 

da falta de agricultura científica no Brasil” de autoria do formando Francisco de Borja 

Mandacaru Araujo, defendida no ano de 1899; “Que é a agricultura” de autoria do 

formando Esmeraldo da Silva Coelho, defendida no ano de 1899; “Clima agrícola e sua 

influência na escolha das culturas” de autoria do formando José Morberck Espírito 

Santo, defendida no ano de 1904.  

Saliente-se que as teses representam fontes primárias que proporcionam 

perceber a valorização da ciência como alternativa para a reorganização da produção 

agrícola. Assim, a racionalização da produção no campo estaria mediada pela autoridade 

intelectual do agrônomo, que se constitui enquanto o intelectual que relaciona ciência, 

natureza e em buscas das melhores práticas de agricultura.  

 

Organização dos capítulos  

 

O primeiro capítulo, intitulado “Engenheiros agrônomos na Bahia: instrução 

agrícola e civilização” está subdividido em dois tópicos. No primeiro trataremos 

brevemente do contexto de emergência e da configuração do corpo docente e do currículo 

da Imperial Escola Agrícola da Bahia, instituição pioneira no ensino superior agrícola no 

Brasil.  

Precede esta análise uma interlocução com autoras e autores dedicados à 

história da agronomia no Brasil e na Bahia. O segundo tópico, a partir de teses eabianas 

selecionadas, problematizará as associações e apropriações feitas pelos agronomandos 

em torno das ideias de ciência, agronomia e civilização. Em suma, pretendemos 

desenvolver uma discussão sobre as propostas destes intelectuais para o desenvolvimento 

da ciência agronômica, bem como para o desenvolvimento civilizatório do Brasil.  

O segundo capítulo – que tem por título “Os agentes meteorológicos: o calor 

e os ventos em conexões e influências sobre a agricultura” – está subdividido em duas 

partes. A primeira é intitulada “Considerações historiográficas no âmbito da meteorologia 

científica no Brasil imperial”. A segunda tem como título “Os estudos da agricultura 

intermediados pela física e meteorologia nas teses dos Engenheiros agrônomos”.  

O terceiro capítulo,“A atenção dos Engenheiros Agrônomos com as florestas: 

um dos fatores importantes para a implantação da agricultura”, dividido em três eixos. 

Primeiramente, um esforço de interlocução com a historiografia que trata de questões 
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ambientais na história do Brasil imperial”. Em seguida, uma análise sobre as proposições 

eabianas para proteção e manutenção das florestas, a par de um esforço de articular o 

tema do segundo capítulo – agentes meteorológicos – com a pauta do terceiro capítulo – 

matas e florestas. Em suma, diante da multiplicidade que caracteriza o campo da história, 

este trabalho está inscrito no âmbito dos estudos que focalizaram suas atenções para a 

história da agronomia no Brasil, e especialmente sobre a história da agronomia na Bahia. 

Diante desta especificação, direcionamos a lente de observação para um enfoque pouco 

explorado pela historiografia desta temática, a formação do engenheiro agrônomo 

enquanto um profissional que desenvolverá estudos concernentes à meteorologia e a 

silvicultura em prol de uma remodelação que se pretende “civilizadora” das práticas 

agrícolas desenvolvidas no Brasil. 
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Foto da Escola Agrícola da Bahia em 1872  

 

(Fonte: Biblioteca Nacional. Iconografia baiana do século XIX na Biblioteca Nacional, 2005, p. 146) 
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CAPÍTULO I 

 

ENGENHEIROS AGRÔNOMOS NA BAHIA: INSTRUÇÃO AGRÍCOLA E 

CIVILIZAÇÃO 

 

 

1.1 A Imperial Escola Agrícola da Bahia: instituição pioneira no Brasil 

 

 

“Aos quinze dias do mês de fevereiro de mil oitocentos e setenta e sete [...] 

foi inaugurada a Imperial Escola Agrícola da Bahia”1. A primeira instituição de ensino 

superior voltada para a formação e diplomação dos primeiros engenheiros agrônomos na 

história do Brasil foi oficialmente instalada após longos anos de espera, pois desde 1859, 

quando da fundação do Imperial Instituto Baiano de Agricultura (IIBA), este surgira com 

este propósito. Intensos debates que incluíam discussões relativas ao local escolhido para 

implantação2, que foi o Engenho de São Bento das Lages, na Vila de São Francisco do 

Conde (ARAUJO, 2006; 2010; TOURINHO, 1892), na província da Bahia, demandaram 

mais de uma década entre problemas referentes a construção do prédio3, como também 

os impasses envolvendo questões financeiras. No entanto, foi sob um “[...] clima de 

expectativas otimistas” (TOURINHO, 1982, p. 128), que foi inaugurada nesta data 

(ARAUJO, 2010; BAIARDI, 2001; TOURINHO, 1982) a Escola Agrícola da Bahia 

(EAB). 

De acordo com Araújo (2010), as expectativas e ansiedades na inauguração e 

funcionamento da EAB estavam manifestadas nas atas de sessão da diretoria do IIBA. 

Nas atas desta instituição encontram-se os relatos de alguns dos membros da IIBA que 

afirmam que “Ela [EAB], seja efetivamente uma realidade produzindo um pessoal técnico 

habilitado capaz de levantar as forças da nossa lavoura já tão extenuada e abatida por 

diferentes causas, entre as quais resulta a rotina”4.  

                                                           
1 Ata de fundação da Imperial Escola Agrícola da Bahia, 1877. 
2 Dentre as justificativas pelo o Engenho de São Bento das Lages, na vila de São Francisco do Conde, para 

a implantação da Escola Agrícola da Bahia, segundo Araújo (2006), encontram-se 1) os terrenos extensos 

e variados do engenho; 2) este já possuir edifícios; 3) localizar-se entre Santo Amaro e São Francisco do 

Conde, os principais produtores de cana-de-açúcar do Recôncavo. 
3 Dentre os problemas encontram-se os referentes aos atrasos constantes na liberação das verbas, e com 

recrutamento de pessoal (ARAÚJO, 2006). Ainda conforme Araújo (2010), as obras de construção da 

Escola e montagem dos laboratórios duraram de 1863 a 1876. 
4 Atas das sessões da Diretoria 08/07/1876. 
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A Imperial Escola Agrícola da Bahia (EAB) representava a consolidação de 

um projeto que emerge em meio às discussões e posições das classes dominantes da 

capital e da região do recôncavo Baiano que reclamavam ações e atenções do governo 

imperial a fim da reestruturação da economia agrícola da Bahia, ora representada pelo seu 

principal produto, o açúcar. 

Segundo Araújo (2010) a criação da EAB, dentro do panorama científico do 

Brasil, foi uma iniciativa que se incorporou ao movimento de exaltação das ciências e dos 

conhecimentos úteis, expressos não só na penetração de doutrinas cientificistas como o 

positivismo e o darwinismo, mas na criação ou reformulação de instituições científicas, 

em especial no âmbito da engenharia. Importante frisar ainda que foi diante de um 

contexto de intensas transformações políticas, econômicas e sociais que ocorrendo em 

finais do século XIX, dentre os quais se incluem a decomposição do sistema escravista e 

o incremento das atividades científicas que se realizava neste período, que se tem a 

implantação da EAB.  

Esta instituição de ensino se manteve em pleno funcionamento em sua 

primeira fase, socializando o conhecimento da ciência agronômica aos seus alunos 

durante um espaço temporal de 27 anos em São Bento das Lages. Este período 

corresponde de 1877 a 1904, quando então foi fechada e transferida para o governo do 

Estado da Bahia. 

Durante este período a estrutura pedagógica da EAB estava fundamenta em 

um curso elementar “destinado a formar regentes agrícolas e florestais; e do curso superior 

destinado a formar engenheiros agrônomos e veterinários” (TOURINHO, 1982, p. 129). 

Todavia, devido aos problemas administrativos enfrentados, em especial os 

orçamentários (ARAUJO, 2006; TOURINHO, 1982), ao longo da história do 

funcionamento desta instituição, a EAB “se limitou a formar engenheiros agrônomos – 

através do curso superior e o de operários agrícolas – no curso elementar” (TOURINHO, 

1982, p. 129).  

Em sua concepção original oficial, ou seja, os estatutos de 1875, a EAB apontava 

para um modelo à semelhança da Escola Politécnica do Rio de Janeiro (EPORJ) 

diplomando diversos tipos de profissional, segundo Araújo (2010, p. 142). Para Nilton de 

Almeida, a proposta de graduação de especialistas nos diversos ramos rurais, como a 

constituição de uma espécie de Politécnica “Rural, uma Academia especializada na 

Agricultura, haja vista seu quinto artigo definir como titulações pretendidas para o ensino 
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superior formar agrônomos, engenheiros agrícolas, silvicultores e veterinários” teve nas 

restrições orçamentárias o principal fator para a limitação na diplomação de engenheiros 

agrônomos apenas. 

Se por um lado, no que tange à estruturação e diretrizes assumidas para a 

organização do currículo da EAB, para Antonieta Tourinho (1982), estas se apresentavam 

enquanto pretensiosas e “incluía mais disciplinas do que a das escolas europeias” 

(TOURINHO, 1982, p. 130), para Nilton Araújo, as restrições orçamentárias que 

acompanharam a EAB desde sua origem tiveram um peso determinante. E não obstante, 

a EAB foi espaço de adaptação a estas mesmas limitações, revelando-se antenada com as 

questões e controvérsias científicas da época, imprimindo “originalidade à cópia”. 

Uma das primeiras esferas em que Araújo vai observar um processo de 

reapropriação diz respeito ao papel de profissionais estrangeiros na montagem e depois 

no funcionamento da EAB. Em 1872, a organização da escola da escola foi dividida em 

três sessões, a cargo de Louis Jacques Brunet e os naturalistas Luis Moreau e Frederico 

Maurício Draenert. Em março de 1871 Brunet, Draenert e Moreau apresentaram seus 

programas para os Cursos de Botânica, Agricultura e Zoologia, Zootecnia e Veterinária, 

Trabalhos Práticos, Química, Física e Mineralogia. Em seguida, foi nomeada uma 

comissão de pareceristas para avaliar estes programas, bem como os títulos apresentados 

pelos europeus.  

 

O processo de revisão e aprovação dos programas elaborados pelos 

europeus indica a relevância que os agentes locais desempenharam na 

escolha e definição das atividades e modelos científicos a serem 

desempenhados. O grupo revisor era composto por membros da 

Faculdade de Medicina da Bahia, Luiz Alves dos Santos, Virgílio 

Climaco Damásio, José Francisco da Silva Lima, e Antonio Mariano 

Bomfim (Atas do IIBA, 03/03/1871). Sobre o primeiro não localizamos 

informações, mas Virgílio Clímaco Damásio foi o proclamador da 

República na Bahia e seu primeiro (e efêmero) governador (SAMPAIO, 

1998: 28). José Francisco da Silva Lima (1826-1910) foi um dos 

principais membros da “Escola Tropicalista Baiana” junto a John L. 

Paterson (1820-82), e Otto Wucherer (1820-73), desenvolvendo 

trabalhos sobre beribéri, ancilostomíase, filariose e ainhum (doenças 

associadas ao clima tropical) (EDLER, 2002). Antonio Mariano Bonfim 

também foi diplomado pela Faculdade de Medicina da Bahia, tornando-

se seu professor além de ter sido um dos signatários do derradeiro decreto 

de criação da EAB em 1875. (Araújo, 2010, p. 131). 

 

Ao contrastar o currículo da Escola de Grignon em 1875, referência no ensino 

agronômico francês, e o currículo efetivamente implementado na EAB entre 1880 e 1904, 
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bem como do decreto de instauração da EAB 1875, Nilton Araújo identifica semelhanças 

e singularidades do currículo baiano. 

Louis Jacques Brunet chegou a apresentar uma proposta global para as 

disciplinas, sendo que Os eixos fundamentais do currículo proposto por Brunet eram a 

Matemática, a Química, a Engenharia, a Meteorologia e a História Natural:  

 

1.º ano. Matemática. Aritmética.  

2.º ano. Geometria.  

3.º ano. Álgebra.  

4.º ano. Geometria analítica. 

 

1.º ano. Química elementar.  

2.º ano. Análise química.  

3.º ano. Química agrícola.  

4.º ano. Química industrial. 

............................................ 

Meteorologia 

.............................................  

1.º ano. Construções rurais.  

2.º ano. Drenagem e irrigação.  

3.º ano. Mecânica rural.  

4.º ano. Descrição das máquinas e instrumentos agrícolas e suas 

aplicações. 

 

1.º ano. Elementos de história natural.  

2.º ano. Fisiologia e Física Vegetal.  

3.º ano. História das plantas usuais e das plantas cultivadas já 

introduzidas no Brasil ou que poderiam ser introduzidas.  

4.º ano. Sericicultura, apicultura, cochonicultura e piscicultura. 

(ARAÚJO, 2010, p.128-129). 
 

Brunet também propôs a defesa de tese como requisito para a conclusão do 

curso da EAB. Entre o almejado e o proposto, Nilton Araújo conclui que a indicação da 

tese nas propostas acima, enquanto critério de avaliação do conhecimento e pré-requisito 

para obtenção do grau de engenheiro agrônomo permaneceu no currículo da EAB, tendo 

a grade curricular se estruturando com a seguinte organização: 

 

1.ª cadeira – Física, Química, Mineralogia; 2.ª cadeira – Botânica, 

Zoologia e Geologia; 3.ª cadeira – Matemáticas Elementares 

compreendendo Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria; 4.ª 

cadeira – Matemáticas Superiores; Engenharia rural, compreendendo 

mecânica, topografia agrícola, princípios gerais de construção, 

hidráulica agrícola e construções rurais; 5.ª cadeira – Anatomia 

Descritiva e Fisiologia Veterinária e Exterior dos Animais domésticos, 

Patologia, Clínica Cirúrgica Veterinárias. Obstetrícia farmacológica e 

clínica médica veterinária. Higiene e Direito Veterinários e Zootecnia; 

6.ª cadeira – Desenho Geométrico e arquitetônico, Geometria 

descritiva, desenho topográfico e de máquinas, de plantas e de 
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paisagens; e 7.ª cadeira – Princípios de Agrologia e culturas. Princípios 

Gerais de Silvicultura, Topografia e Artes Florestais. Contabilidade. 

Economia Política, Rural e Florestal. Legislação Agrária e Florestal 

(ARAUJO, 2010, p. 145). 

 

Durante a instalação da EAB em São Bento das Lages e diplomação das 

primeiras turmas, esta instituição contou fundamentalmente com docentes diplomados da 

Escola Central do Rio de Janeiro. 

Cabe registrar que se a EAB funciona oficialmente a partir de 15/02/1877, em 

julho de 1876 teve início um semestre experimental em São Francisco do Conde. De 

acordo com Araújo, para a 1ª cadeira (Química e Física) foi nomeado Frederico Maurício 

Draenert, parceiro de Brunet na montagem da EAB. Para a 2ª cadeira (Botânica e 

Zoologia), o médico João Ladislau de Cerqueira Bião e para a 3ª cadeira (Matemáticas 

elementares), o também médico Joaquim Leal Ferreira. Para a quarta cadeira, o 

Engenheiro Augusto Francisco Gonçalves (janeiro de 1878). O engenheiro Francisco 

Pereira Reis foi admitido como professor de Desenho (julho de 1877). Por fim, o 

Engenheiro Aristides Galvão de Queiroz foi designado para reger a cadeira de Agricultura 

(fevereiro de 1879).  

A partir da primeira turma, paulatinamente, também profissionais que 

obtiveram a diplomação na própria escola ingressaram em seu corpo docente. Segundo 

Araújo (2010) foram seis eabianos, entre os dezesseis professores que lecionavam na 

instituição de 1876 a 1904, o primeiro a ser contratado foi Gustavo D’ultra5, seguido por 

José Nuno de Barros Pereira, Enedino José de Santana, Alexandrino José de Santana, 

Candido Augusto Ribeiro e João Silvério Guimarães, diplomados respectivamente em 

1880, 1885, 1895, 1890 e 1893. 

Araújo conclui divergindo, portanto, de Antonieta Tourinho (1982) e Amilcar 

Baiardi (2001) que destacam a presença de estrangeiros no corpo de professores da Escola 

Agrícola. Acompanhando seu argumento, “temos um professor de ciências estrangeiro, o 

alemão Draenert e o restante do corpo docente composto por brasileiros. Dos seis 

brasileiros, dois médicos e os quatro outros professores eram egressos da Escola Central 

do Rio de Janeiro” (Araújo, 2010, p. 137). 

                                                           
5 “O primeiro “eabiano”, i.e., egresso da EAB, a se tornar professor foi Gustavo Rodrigues Pereira Dutra, 

da primeira turma. Mal Dutra havia se diplomado, o diretor da Escola enviou ofício à diretoria do IIBA que 

ratificou sua decisão” (ARAÚJO, 2010, p. 138). 
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Para contratar este corpo de professores a primeira modalidade de seleção 

para ingresso como docente na EAB foi à indicação direta realizada pela própria diretoria 

da IIBA6. No entanto, a partir de 1887, começou-se outra modalidade de seleção dos 

candidatos para docente da EAB. Desta feita o critério que passou a ser utilizado foi à 

seleção por meio de concursos públicos. Dentre os critérios avaliativos que constituíam o 

processo de seleção pública para docente estavam a “avaliação dos títulos científicos, 

defesas de teses, prova teórica, prova oral e prova prática”7 (ARAÚJO, 2010, p. 139). 

Além destes critérios, para se inscrever e concorrer às vagas para lecionar na EAB, os 

candidatos deveriam ter os seguintes pré-requisitos: 

 

1º Ser cidadão brasileiro no gozo de seus direitos civis e políticos. 2º 

Ter as condições físicas e morais necessárias para o serviço. 3º Haver 

satisfeito a Lei do alistamento militar, ou estar dela isento. 4º Ter as 

habilitações literárias seguintes: 

Para a 1ª, 2ª, 4ª e 7ª cadeiras: diploma por qualquer Faculdade ou 

academia do Império ou estrangeira de consideração onde tais matérias 

sejam professadas. Para a 3ª e 6ª cadeiras: diploma nas condições 

supramencionadas, ou carta de habilitação pelo Conselho Superior de 

Instrução Pública da Corte ou da Bahia (...) (ARAÚJO, 2010, p. 139). 
 

Assim, entre os professores nomeados diretamente, pela a diretoria da IIBA, 

no primeiro momento de implantação da EAB e os selecionados por meio de concurso 

público (ARAÚJO, 2010), encontram-se, enquanto sendo o quadro docente da EAB, 

durante o período que esta instituição este implantada em São Bento das Lages e sob a 

administração do IIBA os seguintes professores: 

 

Francisco Maurício Draenert, João Ladislau de Cerqueira Bião, 

Joaquim Leal Ferreira, Augusto Francisco Gonçalves, Horacio 

Mauricio Magalhães, João Gonçalves Martins, Francisco Pereira Reis, 

Aristides Galvão de Queiroz, Gustavo Rodrigues Pereira D´Utra, José 

Nuno de Barros Pereira, Arlindo Coelho Fragoso, Enedino José de 

Sant’ Anna, João Silverio Guimarães, João Batista de Sá Oliveira, 

Alexandrino José de Sant’ Anna, Afonso A. Teixeira de Freitas, 

Candido Augusto Ribeiro (Livro Escola Agrícola da Bahia, 1936). 
    

Em relação ao ensino na EAB a proposta era de dividi-la em duas 

modalidades. A primeira modalidade é o curso elementar, que tinha a duração de três anos 

                                                           
6 Segundo Araújo (2010), a nomeação direta pela diretoria do IIBA foi a principal porta de entrada no corpo 

docente da Escola.  
7 Para maior aprofundamento sobre o concurso público para docente da EAB, ver Araújo (2010, p. 139-

141). 
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e a segunda modalidade, a qual teve uma atenção maior por parte da IIBA, foi o curso 

superior para a formação de engenheiros agrônomos com duração de quatro anos.  

O curso elementar destinava-se a “formar operários agrícolas especializados 

para trabalharem nas grandes propriedades agro-açucareiras [...], o curso elementar conta 

com uma clientela composta de filhos de pequenos lavradores, de órfãos de São Joaquim 

e de meninos abandonados da Capital” (TOURINHO, 1982, p. 135-136). Ao longo deste 

curso os alunos deveriam aprender “aritmética, gramática, geografia, contabilidade, 

desenho linear e mecânico [...]. Estes alunos também aprendem catecismo e música” 

(TOURINHO, 1982, p. 136).  

Segundo Tourinho (1982), as atenções para a modalidade do curso elementar 

eram substanciais por parte da diretoria da EAB. Nas interpretações dos membros da IIBA 

e da EAB um dos princípios que auxiliariam na reconfiguração das relações, por exemplo, 

com a mão de obra no campo estariam na difusão do ensino agrícola elementar. Na 

iminente extinção da escravatura, a EAB via a possibilidade de formar profissionais de 

nível técnico e que pudessem executar conhecimentos apreendidos no curso elementar 

nos cultivos das lavouras. Sobre esta questão, Tourinho analisando as correspondências 

entre a diretoria da EAB e o poder Provincial da Bahia coloca que:  

 

O diretor da Escola prossegue o seu discurso sobre a importância do 

ensino elementar afirmando que é preciso mantê-lo a qualquer preço 

porque ‘é o mais necessário na atualidade e é o único capaz de iniciar 

eficazmente a grande obra de reabilitação da nossa atrasada lavoura, 

cuja presente situação, principalmente  por falta de braços e de 

operários sedentários e hábeis, todos reconhecem ser verdadeiramente 

aflitiva’ (TOURINHO, 1982, 137-138). 
 

Apesar do substancial incentivo ao curso elementar, este foi extinto antes 

mesmo do fechamento da EAB em 1904. Segundo Tourinho (1982) os resultados 

provenientes do curso elementar ficaram muito aquém do esperado, o curso não 

conseguiu, em termos quantitativos, suprir as demandas referentes a formação de uma 

mão-de-obra técnica para as atividades agrícolas. Alguns problemas acarretaram para o 

fracasso do curso elementar dentre eles, falta de recursos para administra-lo, fugas dos 

alunos por conta do rígido esquema disciplinar, conflitos entre a classe dominante e a 

própria reação dos alunos frente aos ditames daquela classe e o desvio dos horizontes 

traçados para o curso elementar que ao invés de formar técnicos estava servindo de casa 

de recuperação de menores. 
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A outra modalidade de ensino se constitui no foco deste trabalho: o curso 

superior de engenharia agronômica. Este curso objetivava a preparar uma nova elite que 

liderasse transformações técnicas para recuperação da economia açucareira, por meio da 

difusão de conhecimentos tecnológicos mais avançados (TOURINHO, 1982, p. 141). Tal 

curso tinha a duração acadêmica de quatro anos. Importante frisar, por meio das análises 

que foram realizadas nas teses, que a formação deste profissional era composta por um 

corpus de conhecimento enciclopédico ao mesmo tempo que direcionado para a produção 

rural. Os estudos em botânica, química, engenharia mecânica, hidráulica, construção civil, 

zoologia, física, meteorologia, dentre outros conhecimentos tinha como horizonte 

fundamental sua aplicação à agricultura. 

Em relação aos mecanismos de avaliação, a EAB utilizou-se de exames 

teóricos e práticos (ARAÚJO, 2010, p. 151). Os exames teórico constavam “de duas 

provas: uma escrita e outra oral, devendo aquela preceder a esta” (ARAÚJO, 2010, p. 

151). Ainda segundo Araújo (2010), a prova escrita era individual, devendo cada um tirar 

o seu ponto especial, que poderia versar sobre qualquer uma das matérias do ano. O tempo 

para aplicação e desenvolvimento da prova escrita para os estudantes era de duas horas 

(ARAÚJO, 2010).  

Em relação a prova oral que versava “sobre um ponto de cada matéria para 

toda a turma, era tirada à sorte pelo primeiro examinando com antecedência de vinte e 

quatro horas” (ARAÚJO, 2010, p. 151). A média final do estudante era obtida a partir da 

nota conseguida com a prova escrita, onde essa deveria ser somada com a obtida no exame 

oral da mesma matéria do ano, para, por fim, conceder a média definitiva dos dois exames 

(ARAÚJO, 2010). 

Além destas avaliações, a EAB adotou como avaliação final a apresentação 

de uma monografia escrita que também devia ser apresentada oralmente: a defesa de tese. 

Assim, após os estudos das disciplinas que compunham o curso os alunos teriam que 

discorrer dissertativamente e apresentar uma tese de conclusão de curso para obter do 

grau de engenheiro agrônomo. Neste texto, de desenvolvimento individual, os formandos 

em engenharia agronômica deveriam apresentar, a partir da escolha do tema que seria por 

ele dissertado, seus conhecimentos apreendidos e apropriados na EAB sobre as ciências 

agronômicas. 

A respeito da escolha do tema, estruturação da dissertação enquanto 

elementos que deveriam formatar e padronizar as teses, Araújo (2010), assevera que havia 
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uma norma instituída pela EAB para elaboração destes textos e que deveria se seguida 

obrigatoriamente pelos alunos, enquanto diretrizes para construção dos textos: 

 

O tema para a tese deveria ser submetido à aprovação da Congregação em sua 

última sessão ordinária. A tese era composta de duas partes como pudemos 

verificar na sua leitura: dissertação e proposições. Os pontos para dissertação 

eram escolhidos entre as disciplinas que constituíam as seções em que se 

dividia o ensino da Escola (ARAÚJO, 2006, p. 58). 

 

Assim, enquanto estrutura ou formatação as teses apresentam o seguinte 

padrão: 1) em seus frontispícios deveria constar a seguinte frase “Teses apresentada à 

Escola Agrícola da Bahia para ser perante a mesma publicamente sustentada”. Deveria 

também conter o nome do aluno formando, a naturalidade (estado e cidade). Além destes 

deveria conter a filiação (inclusive, muitas vezes, com a seguinte afirmação “Filho 

legítimo de” discorrendo o nome do pai com sua especificação profissional e o nome da 

mãe). Por fim contém a seguinte frase “a fim de obter o grau de Engenheiro Agrônomo". 

Após a capa de identificação vem uma segunda página que seguia esta 

formatação: 2) a apresentação e distribuição das disciplinas cursadas ao longo dos quatro 

anos de curso, com a identificação dos professores que lecionaram os respectivos 

componentes. Além deste há apresentação do nome do diretor e vice-diretor da EAB no 

ano da apresentação da tese para defesa e obtenção do grau de engenheiro agrônomo.  

A terceira página da tese seguia esta formatação: 3) há apresentação do tema 

que foi submetido à congregação para avaliação e aceito para que o aluno possa discorrer 

sobre ele. Além do tema, nesta página também a indicação de temas que seriam alvo de 

breves considerações, denominadas “proposições”, relacionadas às disciplinas cursadas. 

Segundo Araujo (2010, p. 152), a organização das proposições das teses mostra uma nova 

organização para as seções da IEAB. De duas seções – ciências acessórias e ciências 

técnicas, as matérias estavam organizadas em três: 1ª Ciências acessórias ou naturais; 2ª 

Agricultura e Química aplicada; 3ª Mecânica e Engenharia. Posterior a esta página, 

encontra-se a dissertação e após o texto, na parte final da tese encontram-se as proposições 

contendo os tópicos sobre as ciências acessórias e as ciências técnicas tratadas pelo 

formando.  

Importante frisar que “as teses constituíram também uma iniciativa que visava 

integrar-se ao movimento científico da época, pois o aluno tinha, além do manuscrito que 

era arquivado, que enviar a Escola cem exemplares impressos que serão distribuídos pelas 

diversas Escolas nacionais e estrangeiras” (ARAÚJO, 2010, p. 152). A própria questão 
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da defesa “de teses para conclusão de curso na EAB foi mais um dos procedimentos pelos 

quais essa agência integrou o processo de institucionalização dos campos científicos no 

Brasil, no período imperial” (ARAÚJO, 2010, p. 153). Conforme discute Maria Amélia 

Dantes (1996), a defesa de tese, fosse para a obtenção do diploma de nível superior, fosse 

para o concurso das cadeiras da escola, era uma exigência que também constava dos 

cursos de medicina e engenharia (DANTES, 1996, p. 55). 

Buscando apresentar melhor a formatação apresentada acima, as páginas 

seguintes apresentam, por meio de fotografias de algumas teses, a estruturação normativa 

para a construção deste trabalho de conclusão do curso de engenheiro agrônomo da EAB: 

figura 1)  autógrafo que corresponde a ser identificação de que o texto foi elaborado 

individualmente; figura 2) a identificação do aluno com o seu nome, os nomes dos pais, 

a naturalidade origem do formando; figura 3) encontra-se os nomes do diretor e vice-

diretor como também os nomes das disciplinas e dos professores que lecionaram as 

mesmas ao longo dos quatro anos de curso; figura 4) encontra-se o título da tese que foi 

desenvolvido pelo formando, bem como também as proposições apresentadas pelo 

formando ao final da dissertação; figura 5) encontra-se a distribuição das proposições 

sobre as ciências assessoriais e sobre ciência técnica; figura 6) a folha de aprovação da 

tese.  

Em suas pesquisas, Tourinho e Araújo não localizaram nos arquivos da Escola 

de Agronomia da UFBA, atualmente Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, 

pastas de matrícula dos estudantes. Ante esta lacuna documental, as teses se tornaram as 

únicas fontes primárias que permitiram identificar, ainda que minimamente, a 

naturalidade e a filiação dos estudantes de São Bento das Lages e montar um perfil sobre 

a origem geográfica, bem como preocupações temáticas dos estudantes, e portanto, a 

agenda de questões mais valorizadas na instituição. 

Destacando-se a componente geográfica, um achado relevante é que conquanto 

do total de 127 sócios listados na inauguração do IIBA, em 1859, tenha procedência 

geográfica de 70% do Recôncavo (Araújo, 2010, p. 76), os diplomados pela EAB também 

procedem em torno desta região em torno de 69,1% (Araújo, 2006, p. 61). 

Cabe assinalar ainda que estas teses integravam-se ao movimento de 

reconfiguração do campo científico brasileiro da época, na medida em que o egresso, 

além da apresentação do manuscrito (que era arquivado), tinha de “enviar a Escola cem 

exemplares impressos que serão distribuídos pelas diversas Escolas nacionais e 
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estrangeiras” (10ª Sessão extraordinária da Congregação, 22/11/1879). Observe-se que a 

permuta de publicações entre as instituições científicas, fossem livros, revistas ou 

monografias, era uma das principais formas de difusão das atividades científicas, como, 

aliás, assinalam Margaret Lopes (1997) e Lilia Schwarcz (1993) ou textos da coletânea 

organizada por Alda Heizer e Augusto Videira (2001). 
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Capa de Tese 

 

Fonte: ARAUJO, Francisco de Borja Mandacaru. Causa única da falta de agricultura 

científica no Brasil. 1899. 
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Folha de Identificação do Autor da Tese 

 

Fonte: ANDRADE, Joaquim Pereira Navarro de. Exploração das matas. 1897. 
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Folha de Identificação como os nomes das Disciplinas, do Diretor e o Vice-Diretor 

 

Fonte: SILVA, Marçal Ferreira. Instrução agrícola no Brasil. 1897. 
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Folha de Identificação do Tema e das Proposições Tratadas pelo Estudante 

 

Fonte: ALBUQUERQUE, Antonio Pires de carvalho. Ensino agrícola no Brasil. 1890. 
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Apresentação das Proposições de Ciências Técnicas 

 

Fonte: COELHO, Esmeraldo da Silva. Que é a agricultura? 1899. 
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Apresentação das Proposições de Ciências Assessórias 

 

Fonte: SILVA, Marçal Ferreira. Instrução agrícola no Brasil. 1897. 
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Folha de Aprovação da Tese 

 

Fonte: Fonte: SILVA, Marçal Ferreira. Instrução agrícola no Brasil. 1897. 
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O trabalho realizado sobre as teses selecionadas para análise e interpretação 

para a construção desta pesquisa, possibilitou identificar, enquanto elemento de defesa e 

sustentação na dissertação dos engenheiros agrônomos um conjunto de valores, práticas 

e representações que objetivavam a valorização da agronomia e dos conhecimentos 

provenientes deste campo científico para retirar o país da prática agrícola rotineira.  

Assim, dentre as argumentações utilizadas por estes profissionais em seus 

textos, com o intuito de sustentarem e promoverem o encaminhamento do Brasil rumo a 

este objetivo, encontra-se a implantação e difusão de instituições de instrução do ensino 

agronômico. 

Atento a esta questão indicada nas teses o próximo subtópico buscou realizar 

uma discussão sobre a questão da educação agrícola, enquanto elemento que auxiliaria o 

Brasil, no processo de construção do progresso e avanço civilizatório. Assim, o tópico 

buscou apresentar e contextualizar algumas considerações sobre a importância da 

inclusão da instrução agrícola no Brasil segundo a visão dos engenheiros agrônomos.   

 
 

1.2 Ciência, agronomia e civilização pelo olhar dos engenheiros agrônomos 

 

A Escola Agrícola da Bahia (EAB) se inscreve, na história das ciências do 

Brasil, como sendo a primeira escola superior de agricultura do Brasil (ARAUJO, 2006; 

2010; BAIARDI, 2001). A EAB buscou, por meio de uma lente especializada dos estudos 

agronômicos, promover a estruturação de um conhecimento capaz de transformar o 

mundo produtivo rural, em especial no Recôncavo.  

Dentre os objetivos constituintes à implantação da EAB estão às 

contribuições intelectuais dos engenheiros agrônomos, diplomados nesta instituição, para 

auxiliar e reformular as práticas das atividades agrícolas desenvolvidas na Bahia, 

consideradas, por estes formandos, como rotineiras e atrasadas.  

Desta forma, o formando em agronomia se representava enquanto um 

profissional que estava apto, por meio do conhecimento científico, em propor maneiras 

para a introdução de práticas não só modernas, mas “civilizatórias”, na recuperação para 

das lavouras e, por conseguinte, da sociedade. Logo, ao mesmo tempo em que se assinala 

um viés de especialização, a agronomia em constituição integra um espírito cientificista 

mais amplo, ascendente a partir da década de 1870 (CRUZ COSTA, 1967, p.121-123). 
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Assim, os trabalhos relacionados às práticas agrícolas, subsidiados pelos 

direcionamentos do engenheiro agrônomo, estarão fundamentados a partir de três 

correntes do conhecimento sobre a agronomia. Estas três correntes epistemológicas estão 

distribuídas em três seções no currículo da EAB sendo as “1ª Ciências acessórias ou 

naturais; 2ª Agricultura e Química aplicada; 3ª Mecânica e Engenharia” (ARAUJO, 2010, 

p. 182). Desta forma, implantar construções rurais a fim do confinamento e 

acomodamento de animais e vegetais, realizar estudos direcionados a terraplanagem em 

prol de amenizar os efeitos do solo, realizar estudos sobre técnicas de irrigação, com 

intuito de amenizar os problemas hídricos nas lavouras, como também buscar a 

introdução dos equipamentos manuais e mecânicos a fim de dinamizar e aumentar a 

produtividade agrícola serão objetos de análises e estudos teóricos e empíricos destes 

intelectuais.  

Diante do momento de implantação e diplomação das turmas de engenheiros 

agrônomos da EAB, salienta-se que a discussão sobre a forma em que era realizada a 

agricultura no Brasil continuava convergente com uma abordagem historicamente 

construída, ou seja, a ideia de insuficiência do conhecimento científico sobre prática e a 

produção agrícola. Assim, esta concepção também se constitui enquanto temática de 

atenção nas teses de conclusão de curso dos engenheiros agrônomos da Escola Agrícola 

da Bahia. Onde estes estudantes afirmam em seus textos monográficos que o Brasil 

precisava avançar no modus operandi de suas atividades agrícolas e para que isto 

acontecesse eram necessários, na visão destes intelectuais, algumas transformações e 

inclusões em prol da modificação da maneira em que era realizada a agricultura no Brasil.  

Interpreta-se, a partir das fontes consultadas, que se incluía, entre as propostas 

defendidas pelos estudantes desta instituição com o intuito de reformular as práticas de 

agrícolas, a necessidade dos agricultores em conhecerem e compreenderem os fenômenos 

inerentes ao desenvolvimento animal, vegetal, como também sobre a natureza. Assim, “o 

cultivador a todo momento faz aplicação da biologia e da sociologia sem saber como e 

porque o faz”, indagou sobre não ser preferível que “ele tivesse pleno conhecimento 

dessas operações constantes?” (GUIMARÃES, 1893).  

 Importante salientar que as propostas de avanços das práticas agrícolas destes 

profissionais também estavam inscritas dos discursos idealistas de civilização e 

progresso. Para os engenheiros agrônomos, dentre outras questões, o que caracterizava o 



   49 

 

avanço civilizatório das nações era justamente a maneira como era realizada a produção 

agrícola e os modos como esta produção se relacionava a com a natureza.  

Uma aproximação entre História e História das Ciências têm sido traçada nas 

últimas décadas no Brasil particularmente em torno da ideia de “Civilização” no império. 

Uma das obras-chave nesta aproximação foi O tempo saquarema (1987) de Ilmar Rohloff 

de Mattos.  Em artigo recentemente publicado, Nilton Araújo argumenta que O tempo 

saquarema foi obra inauguradora na análise da construção do Estado no Império 

brasileiro numa perspectiva gramsciana.  

De acordo com Araújo, Ilmar Mattos teria dado especial contribuição para que 

possibilitava ultrapassar a superestimação da figura de Pedro II, de um lado, e da 

burocracia transplantada ou ideologicamente coesa como construtora do Estado, de outro 

lado.  Ainda segundo Araújo, O tempo saquarema problematizou as conexões dialéticas 

entre a construção do Estado imperial, a constituição da classe senhorial e a intervenção 

deliberada e consciente de uma força social, a “Direção Saquarema”8. “A construção do 

Estado imperial foi apresentada por Mattos não só como resultante da defesa dos 

interesses dos proprietários – na agricultura escravocrata ou no comércio – mas também 

de um projeto político pautado pelos princípios de “Ordem” e ‘Civilização’” (ARAÚJO, 

2012, p. 1-2). 

 

Mas o aspecto da obra de Ilmar que mais chamou a atenção da 

historiografia das ciências, nas últimas duas décadas, foi sua 

conclusão da existência de um projeto norteado pelo princípio da 

“Civilização” expresso num conjunto de políticas públicas e 

discursos (HEIZER, 2005, HEIZER, VIDEIRA, 2001 (org.); 

LOPES, 2001, 1997; MARINHO, 2008, 2002; DOMINGUES, 

2001, 1995). Maria Amélia Dantes em “As instituições imperiais 

na historiografia das ciências no Brasil” (2001) faz um balanço 

das relações entre Império e ciências no Brasil, indicando a 

ampliação de espaços investigados desde revistas, conferências, 

cursos públicos, museus de História Natural, comissões 

geográficas e geológicas, até escolas de engenharia, faculdades 

de medicina, sociedades científicas, associações e institutos 

agrícolas (DANTES, 2001: 231-232), seja por conta de 

mudanças nas concepções sobre a natureza da ciência e seu 

                                                           
8O conceito de Ilmar Mattos sobre a “direção saquarema” extrapola as clássicas trindades saquaremas 

compostas por próceres do Partido Conservador: “Por dirigentes saquaremas estamos entendendo um 

conjunto que engloba tanto a alta burocracia imperial – senadores, magistrados, ministros e conselheiros de 

Estado, bispos, entre outros – quanto os proprietários rurais localizados nas mais diversas regiões e nos 

mais distantes pontos do Império, mas que orientam suas ações pelos parâmetros fixados pelos dirigentes 

imperiais, além dos professores, médicos, jornalistas, literatos e demais agentes ‘não públicos’ – um 

conjunto unificado tanto pela adesão aos princípios de Ordem e Civilização quanto pela ação visando a sua 

difusão.” (MATTOS, 1987: 3-4). 
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desenvolvimento histórico (em um diálogo da história das 

ciências com as ciências sociais a partir dos anos 1970 -, que 

procuram inserir as instituições brasileiras dos oitocentos nos 

padrões de cientificidade da época e não do presente) seja por 

mudanças que ocorreram na historiografia brasileira (DANTES, 

2001: 233-234). No período imperial, de acordo com estas 

pesquisas orientadas por outros pressupostos, vislumbra-se a 

valorização das ciências por setores das “elites brasileiras”, 

extrapolando, portanto, o interesse pessoal ou a ilustração de 

Pedro II. (ARAÚJO, 2012, p. 2). 

 

Ao somar à perspectiva de Araújo, uma proposição de Maria Amélia Dantes, 

segundo a qual a implantação da associação entre civilização e práticas científicas no país 

constituem facetas da incorporação do Brasil à mundialização do capitalismo (2005, 

p.38), podemos problematizar a agronomia como um dos campos científicos cuja 

formação é indissociável da lógica do capital disseminando-se pelo campo.  

Conquanto a agronomia possa ser caracterizada – parafraseando a definição 

de José Mauro Matheus Loureiro sobre a Museologia (LOUREIRO, 2005) – como um 

conjunto multidisciplinar de saberes e discursos de caráter teórico e instrumental voltado 

para a mediação entre conhecimentos científicos e atividades produtivas rurais, 

apresentaremos como os eabianos argumentaram em prol de seu lugar como profissionais 

detentores de um novo saber, do qual detém o monopólio da competência para reabilitar 

a lavoura no Brasil. Como conclui Araújo: “Os engenheiros agrônomos diplomados pela 

IEAB reivindicam para si o papel de mediadores deste processo. Para exercer o 

monopólio das práticas e dos discursos no mundo rural, legitimam-se pela sua formação 

científica. À ciência cabe o conhecimento de estatuto mais privilegiado” (2006, p. 71). 

Desta forma, a discussão a respeito da forma como era estabelecida a relação 

entre agricultura e natureza, intermediada pelas ciências, perfaz a agenda de discussão e 

atenção nas teses dos engenheiros agrônomos, formados na Escola Agrícola da Bahia. 

Ressalta-se também que as considerações destes profissionais se direcionaram para 

asseveradas críticas a exploração devastadora das regiões florestais, a insuficiência de 

conhecimento científico nas práticas da agricultura brasileira, a necessidade de 

formulação de legislações governamentais que controlassem a devastação florestal, a 

argumentações em prol da defesa e conservação das florestas justificando o porquê da 

manutenção das matas, estímulo ao avanço tecnológico desta atividade e a defesa da 

profissão do engenheiro agrônomo como o profissional responsável em promover o 
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avanço da atividade agrícola no Brasil, como também a necessidade urgente da criação 

de instituições destinadas a instrução agrícola no país.  

Diante de uma formação ampla sobre a agronomia, estes profissionais 

compreendiam-na como um dos elementos motivadores para o desenvolvimento e 

progresso da civilização brasileira. Sobre esta questão as discussões apresentadas pelos 

engenheiros agrônomos em suas teses apontam para a necessidade de se avançar nas 

práticas agrícolas, conforme Francisco Mandacaru Araújo “As culturas das plantas mais 

conhecidas e usadas entre nós são feitas pelos processos mais rotineiros que se podem 

imaginar; donde concluir-se que a agricultura brasileira em lugar de florescer e progredir, 

caminha aceleradamente para a decadência, e até a morte definitiva” (ARAÚJO, 

Francisco de Borja Mandacaru de Araújo. Causa única da falta de agricultura científica 

no Brasil. 1900, p. 16). 

Para estes profissionais era imprescindível a implantação da instrução, mais 

especificamente a instrução agrícola. Este seria um elemento que proporcionaria retirar o 

Brasil do considerado atraso e conduzi-lo rumo ao avanço civilizatório. Assim, as teses 

analisadas deixam transparecer que o conhecimento da agronomia moderna seria o elo 

que viabilizaria a passagem ou transferência das práticas consideradas rotineiras, 

demarcada como atrasadas, para o avanço e progresso de uma agricultura pautada nos 

fundamentos da ciência agronômica.  

Utilizando-se de referenciais europeus para fundamentarem suas discussões 

a respeito da importância da agricultura para o desenvolvimento econômico e social do 

país, na medida em que a produção agrícola para os países civilizados constitui “fonte 

inesgotável de riquezas, se eles conhecendo sua alta importância, a cercam de cuidados 

para que ela sempre possa progredir e estender-se”, temos em Mandacaru Araújo, um 

exemplo da defesa eabiana da necessidade de desenvolver ações políticas a fim de 

promover o desenvolvimento científico da agricultura, em busca de não “deixa-la 

dilapidada e desprezada como havia sido até então” (ARAÚJO, 1900, p. 10). Desta 

maneira, analisaremos algumas considerações recorrentes nas teses selecionadas para 

estudo a fim de compreender as colocações, propostas e aplicação de conhecimento dos 

engenheiros agrônomos sobre a questão do desenvolvimento das práticas de agricultura, 

enquanto mola propulsora da civilização e progresso do Brasil.  

Para o engenheiro agrônomo Francisco Mandacaru Araújo, em sua tese, a 

agricultura “deve ser o assunto de mais alto valor para o Brasil, é, o ponto para onde 
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devem convergir as vistas dos altos poderes e daqueles que desejam o bem estar e a 

prosperidade de tão feraz e esperdiçado solo” (ARAUJO, 1900, p. 18). O engenheiro 

agrônomo Marçal Silva relata a respeito desta questão que: 

 

De todas as indústrias a mais necessária, a que se impõe como fator de 

progresso e de ordem da qual todas as outras dependem mais ou menos 

intimamente é a indústria agrícola. 

É ela que incute no espírito do indivíduo a necessidade do trabalho; é ela ainda 

que implanta a harmonia no seio da família; é ela que faz também a 

prosperidade da sociedade; é a indústria agrícola, finalmente, a fonte de riqueza 

de todas as nações que possuem, em pé de desenvolvimento máximo (SILVA, 

Marçal Ferreira da. Instrução agrícola no Brasil, 1897, p. 9). 

 

As afirmações e colocações dos agrônomos em relação à importância da 

agricultura, enquanto um dos pilares do progresso e civilização é um dos temas 

recorrentes nas teses analisadas. Esta temática se constitui enquanto um dos objetos de 

reflexões destes intelectuais, que usaram exemplos de países que conseguiram avançar 

em suas práticas agrícolas tornando-se, assim, civilizados e caminhando rumo ao 

desenvolvimento e progresso. 

Ainda sobre esta questão o agrônomo Marçal Ferreira Silva ressalta que: 

A história de todos os povos que prosperaram na antiguidade, demonstra-nos 

que a base onde se afirmaram o seu poderio e grandeza foi a agricultura. Hoje, 

ainda, quando quisermos avaliar do grau de civilização de qualquer nação, 

basta-nos indagar da perfectibilidade da sua agricultura. Ontem, como hoje, no 

futuro o que atestará o grau de prosperidade dos povos, será o maior ou menor 

desenvolvimento da principal e inesgotável fonte de produção da agricultura 

(SILVA, 1897, p. 5).   

 

Ainda tratando sobre a questão da importância da agricultura, enquanto 

elemento que auxilia para o progresso e a civilização do país, o engenheiro agrônomo 

Francisco Mandacaru salienta que: 

 

Na marcha evolutiva do progresso vemos a agricultura como o único 

reservatório em que as nações vão buscar os meios de subsistência, e sendo ela 

o fator que mais concorre para o desenvolvimento intelectual e pecuniário de 

um povo, devemos, nós brasileiros que almejamos o progresso de nosso amado 

país, nos esforçar pelo desenvolvimento de tão útil e rendoso manancial de 

riquezas (ARAUJO, 1900, p.10). 

 

A civilização de um país era dimensionada também a partir do âmbito de 

desenvolvimento das práticas agrícolas. Conforme relata em sua o engenheiro agrônomo 

Francisco Mandacaru salientando que “sabemos que as nações se classificam de acordo 

com o maior ou menor grau de civilização; mas, como o grau de civilização de um povo 



   53 

 

está na ordem direta do adiantamento da agricultura, não podemos de modo algum, 

compreender um destes fatores do progresso sem o outro” (ARAUJO, 1900, p. 10). 

Este ponto se apresenta, nas teses compulsadas, enquanto consensual. Onde, 

os formando defendiam a vinculação desenvolvimento de um país subsidiado pelo avanço 

da agricultura. Ainda sobre este aspecto o engenheiro agrônomo Esmeraldo Coêlho – na 

tese Que é a agricultura? - assevera que “Todas as vezes que as nações estão ligadas para 

voar é a agricultura as asas com que elas vão deslocar o ar” (COÊLHO, 1899, p. 6). 

Porém, na interpretação deste agrônomo se o país não consegue promover o 

desenvolvimento da agricultura “ela deixa de ser o farol mais luminoso dessa época e as 

nações marcharão por outro caminho, que não aquele, aclarado apenas pela luz mortiça e 

bruscante do regresso” (COÊLHO, 1899, p. 6). 

Assim, para que o Brasil alcançasse o considerado nível de civilização e 

caminhasse rumo ao progresso, uma das condições, segundo as considerações destes 

estudantes, estaria nas ações das estruturas governamentais. O governo deveria ter uma 

ação proeminente junto às questões da agricultura. Inclusive, construindo e apresentando 

propostas que viabilizassem transformações nas práticas agrícolas recorrentes no Brasil.  

Das quais os engenheiros agrônomos chamam a atenção em suas teses para a 

implantação, divulgação e distribuição em níveis de conhecimento à instrução agrícola.  

Sobre este aspecto o engenheiro agrônomo Marçal Silva coloca que: 

Entre nós, porém, a noção do trabalho inteligente ainda não pode dar o ultimo 

golpe no obscurantismo reinante entre muitas de nossas classes. A ignorância 

de todos os fenômenos que se relacionam com a agronomia moderna, o 

desconhecimento dos mais comesinhos princípios da zootecnia, estas 

circunstâncias todas são a causa de nosso atraso, do nosso indiferentismo pelos 

negócios que dizem respeito ao progresso do país [...] (SILVA, 1897, p. 6). 

   

Para este engenheiro agrônomo como outros a divulgação da ciência 

agronômica, por meio da instrução seria uma causa de urgência, para retirar o Brasil do 

considerado atraso. Sobre este aspecto o engenheiro agrônomo Francisco Mandacaru 

Araújo apresenta que “o Brasil chegue ao ápice da gloria e da tranquilidade, para que ele 

possa livrar-se desse atraso horrível que o cerca, desse mal desastroso que o persegue, 

basta fazer com que a agricultura se dissemine, sendo observados os meios que nos 

fornece a vasta ciência agronômica” (ARAUJO, 1900, p. 11). 

Refletindo sobre a proposta deste agrônomo em disseminar a agricultura 

moderna pelo território brasileiro quais são as maneiras defendidas pelos estudantes que 

conciliam com esta questão a fim de promover esta difusão e viabilizar o avanço da 
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atividade econômica basilar do Brasil, a agricultura, conduzindo o país para a considerada 

civilização e progresso? Diante de inúmeros problemas apontados por estes intelectuais, 

a respeito da prática de agricultura realizada na história do Brasil, as teses analisadas 

sobre esta questão apresentam a convergência entre os agrônomos no ponto de vista de 

que um dos problemas que acarretam no atraso da agricultura brasileira está também na 

falta de instrução.  

Para estes profissionais a falta de instrução no Brasil, se constitui em um dos 

fatores que concorre e auxilia para o considerado atraso nas práticas da agricultura deste 

país. A este respeito assevera Mandacaru Araújo que: 

Outro elemento não concorre para o aniquilamento da agricultura brasileira si 

não a ignorância do povo, outra força não a faz retardar em sua marcha 

evolutiva si não a crassa incompetência desse mesmo povo, que não pode, nem 

sabe mesmo, engenhar meios de vencer essa insuperável barreira que se 

levanta na estrada da civilização (ARAUJO, 1900, p. 9). 

 

Desta forma, a “agricultura áurea chave que abrindo as portas da civilização 

dá entrada ao progresso” (ARAUJO, 1900, p. 7), deveria ser, segundo estes estudantes, 

instruída a todos, onde, “A instrucção agrícola é a luz que, um dia mostrará no seio da 

terra pátria aos seus filhos o meio pelo qual se engrandece um povo. É com a difusão dela 

que nascerão o progresso moral e material do país” (SILVA, 1897, p. 9).  

Assim, as teses estudadas apontam para a necessidade de difusão da instrução 

agrícola como sendo o principal caminho para progresso e avanço da civilização 

brasileira, onde a introdução de uma instrução agrícola em nível primário, secundário e 

superior seria um dos elementos importantes na ampliação dos conhecimentos sobre as 

práticas da agricultura para os agricultores do Brasil. Pois, “o Brasil, quando se fizer 

instruído, quando se fizer conhecedor da máxima necessidade da ciência agronômica, terá 

atingido ao ponto culminante de felicidade e de progresso” (ARAUJO, 1900, p. 24). 

Assim como, “instruamos a classe agrícola, e teremos levantado à lavoura nacional e com 

ela vingarão a tranquilidade e o engrandecimento da república” (SILVA, 1897, p. 8).  

Para o agrônomo Marçal Silva a necessidade da difusão da instrução agrícola 

no Brasil é uma causa urgente para solução dos problemas que acarretam as práticas da 

agricultura no Brasil, como também os problemas, segundo este agrônomo que assolam 

a sociedade, pontuando que “se faz mister que a instrução agrícola seja uma realidade; 

que os governos e a iniciativa particular, congregados, unidos trabalhem, desenvolvam 

toda a atividade na resolução de tão magno problema” (SILVA, 1897, p.9). Ou seja, para 

o agrônomo Marçal Silva a importância da instrução era tamanha que na interpretação 
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deste profissional sem instrução, não poderá haver progresso e agricultura. Sem 

agricultura, não haverá riqueza nem propriedade, sem riqueza nem propriedade, não 

haverá cidadãos nem moral (SILVA, 1897). Ainda a respeito da necessidade da instrução 

agrícola no Brasil o agrônomo Marçal Silva ressalta que “compenetrem-se os governos, 

convençam-se as classes conservadoras do país, de uma vez por toda, de que, para que 

haja paz, trabalho e prosperidade se faz mister empregar todos os esforços, convergir 

todas as forças para o ponto culminante, que é a instrução das classes pobres” (SILVA, 

1897, p. 11). 

Assim, asseverava este agrônomo que “pois, é consequência do pouco caso 

que ligam as questões do ensino, os nossos governos. Como esperar-se elevação moral e 

aumento material da nação, quando eles persistem em não ligar a devida importância a 

instrução, e principalmente a instrução agrícola?” (SILVA, 1897). Desta forma, estes 

estudantes demarcam a necessidade urgente da ampliação e difusão da instrução, 

principalmente a instrução agrícola no Brasil: 

 

Derramemos instrução nas classes carentes, dela não nos importando com os 

sacrifícios que por ventura tenhamos de fazer, que elas saberão procurar o 

trabalho e com o trabalho virá a paz, tão necessária como imperiosa á 

consolidação das instituições que adotamos quase há dez anos, e que em 

começo tudo de bom se prometia, porém que nada se fez, por isso mesmo que 

não temos ligado importância alguma a causa primordial de nosso futuro 

engrandecimento: a instrução e principalmente a instrução agrícola é desta que 

precisamos em maior escala para que educadas as populações, possam elas 

ganhar gosto pela agricultura, cultivando grandes extensões de terra, 

aumentando mais e mais a produção agrícola (SILVA, 1897, p. 23)   

    

O engenheiro agrônomo Mandacaru Araújo, também em sua tese, propõe a 

introdução e difusão do ensino primário no Brasil como elemento importante na melhora 

das práticas de agricultura que estavam sendo realizadas pelos agricultores. Para esta 

questão este profissional ratifica “que não haverá agricultura científica no Brasil enquanto 

a instrução primária não se difundir por toda a extensão dos imensos e férteis Estados que 

constituem a República Brasileira” (ARAUJO, 1900, p.26).  

Desta maneira, a criação e difusão por todo o território brasileiro da instrução 

agrícola seria, na visão destes engenheiros agrônomos, uma medida salutar e necessária 

para viabilizar o progresso e o avanço da civilização do Brasil. Esta lacuna estaria na raiz 

do acanhamento e rotina dominantes nos cultivos. A instrução se constituía em condição 

sine qua non na medida em que constituía a fonte promanadora de todos os 

conhecimentos científicos, da moralidade e do trabalho. 
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Os eabianos defendiam implicitamente a difusão da instrução primária 

acompanhada da difusão das ciências agronômicas, o que implicava em uma valorização 

da figura do engenheiro agrônomo. Conforme, Mandacaru Araújo, por exemplo, a 

“agricultura é uma ciência puramente de aplicação e depende de muitas outras ciências, 

portanto, não pode desenvolver-se senão depois que o povo brasileiro deixar de ser 

ignaro” (ARAUJO, 1900, p. 23). Desta maneira, eles buscavam fundamentar e respaldar 

a própria existência da emergente profissão de engenheiro agrônomo ante áreas já 

consolidadas como o direito ou a medicina. 

 

Só depois que a instrução se difundir pelos mais recônditos lugarejos dos 

Estados da Republica Brasileira, quando o brasileiro compreender a 

necessidade máxima de trabalhar, é, que a agricultura tomara um novo aspecto, 

respirará uma pura atmosfera e viverá uma outra vida de luz e prosperidade 

(ARAUJO, 1900, p. 21).  

 

Entendida desta forma, as proposições dos eabianos acerca dos avanços e 

estudos referentes à agronomia, e sobre a necessidade da ampliação do ensino e da 

instrução agrícola no Brasil não pode ser apreendida de forma neutra e imparcial, mas 

como parte interessada, dada a sua posição fortalecida pela especialização mas ainda 

frágil por se encontrar ainda em um princípio de institucionalização. Em suma, os 

eabianos se encontram no campo científico numa posição ainda de ingresso no campo 

científico ante outras profissões já estabelecidas. Quando os futuros primeiros 

engenheiros agrônomos do Brasil anotam em suas teses, independentemente da seção em 

que sejam escritas, sobre a carência de instrução primária e principalmente de instrução 

primária agrícola, as escolas e fazendas-modelo a serem abertas teriam como professores 

e diretores eles próprios. 

Quando os eabianos versam sobre as condições da educação vigentes no país 

e como tais condições repercutem na agricultura, constituída enquanto sistema 

“gravemente defeituoso no fundo e na forma”, o diagnóstico – rotina, ignorância e 

agricultor atrasado – se faz acompanhar de um prognóstico – ciência, ilustração e 

engenheiro agrônomo.  

O agrônomo Marçal Silva em sua tese propõe a distribuição da instrução 

agrícola em “três graus: 1º o ensino primário divulgado por colônias correcionais, 

orfanatos e asilos agrícolas; 2º o ensino secundário, dado por escolas práticas de 

agricultura; 3º o ensino superior ou de altos conhecimentos superiores ou escolas 

agrícolas” (SILVA, 1897, p. 57). Por meio desta distribuição segundo o agrônomo Marçal 
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Silva haveria uma abrangência “em todas as classes que carecem da instrução agrícola” 

(SILVA, 1897, p. 56). Ainda sobre esta divisão em graus de instrução agrícola Marçal 

Silva ressalta que: 

Esta divisão preenche, a nosso ver, os fins da lavoura nacional. Com ela ficarão 

perfeitamente definidas as ocupações dos indivíduos que fazem parte da classe 

agrícola, habilitando-os de modo a auxiliarem com mais esforços e inteligência 

a produção agrícola, base de nossa futura prosperidade (SILVA, 1897, p. 57). 

 

O ensino em 1º grau seria direcionado para alunos pobres, onde “a idade de 

admissão [...] deve ser de 8 à 14 anos, e permanecendo neste estabelecimento até a idade 

de 18 anos, idade que requer plena liberdade de ação” (SILVA, 1897, p. 61). Este nível 

de instrução poderia conceder “a lavoura [...], num futuro próximo, [...] operários 

instruídos na prática agrícola, tais como ela necessita” (SILVA, 1897, p. 61). Neste nível 

de aprendizado os alunos aprenderiam “leitura e escrita, conhecimentos da língua 

nacional, princípios aritméticos, geométricos, desenho, noções de geografia e história 

pátrias, princípios de moral e conhecimento concernentes à organização política do país” 

(SILVA, 1897, p. 58). Quanto aos conhecimentos sobre as práticas de agricultura, o 

agrônomo Marçal Silva propõe que sejam ensinados: 

 

Conhecimento prático do solo, lavouras, preparo dos adubos, estruturação, 

corretivos, tratamento das culturas, colheita e bonificação dos produtos, sua 

conservação, noções práticas sobre as raças dos animais domésticos (bovinos, 

eqüinos, ovinos, suínos, galináceos, etc.), manejo dos instrumentos aratórios, 

noções práticas de horticultura e floricultura, cultura prática das arvores 

frutíferas, princípios práticos de viticultura, apicultura e sericicultura, e, 

finalmente, cultura especial dos vegetais explorados na zona circundante 

(SILVA, 1897, p. 59). 

 

Quanto ao ensinamento no 2º grau, ou seja, “escola práticas de agricultura”, 

[...] compete aos Estados a sua implantação. Segundo a proposta do agrônomo Marçal 

Silva os governos dos respectivos Estados “fornecerão o pessoal habilitado na arte 

agrícola”, para a instrução neste nível de ensino. Para ser admitido nas escolas práticas 

de agricultura, segundo a proposta do agrônomo Marçal Silva, “o aluno exibirá 

documentos de habilitação nas matérias seguintes: língua nacional e francesa, noções da 

língua latina, matemática elementar, princípios de física e química, ciências naturais 

(botânica e zoologia), geografia, história gerais” (SILVA, 1897, p. 62).  

Neste nível de aprendizado que deveria ter um tem pó de duração de “4 anos 

e [...] conferiria a seus alunos diplomas de habilitação ao exercício de sua profissão” 

(SILVA, 1897, p. 65), seria ensinado as seguintes matérias: “física, química geral e 

orgânica, biologia, botânica e zoologia, geologia e mineralogia, agricultura, química 
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agrícola, industrial e analítica, mecânica e engenharia rural, desenho e topografia, 

zootecnia e veterinária, economia política e rural, contabilidade” (SILVA, 1897, p. 62). 

Neste grau de instrução poderia ter a inserção de alunos oriundos do 1º grau desde “se 

distinguem por sua aplicação e proceder” (SILVA, 1897, p. 62). 

Em relação ao ensino em nível superior, o agrônomo Marçal Silva coloca que:  

Esse ensino, deve ser dado em um ou dois estabelecimentos superiores, de 

criação e fiscalização do governo da republica, ou ainda criando este um 

instituto nacional agronômico, que, com o auxilio das escolas práticas, estações 

agronômicas, e a multiplicação de estabelecimentos de ensino primário, 

preencherá perfeitamente a necessidade [...] (SILVA, 1897, p. 66).  

 

 

Quanto as disciplinas que deveriam ser ensinadas neste nível de ensino, o 

agrônomo Marçal Silva propõe que: 

 

Mineralogia, geologia, zoologia, física e meteorologia, química geral, 

botânica, anatomia e fisiologia, química analítica, química aplicada a 

agricultura, agricultura geral e comparada, tecnologia agrícola, horticultura, 

arboricultura, viticultura, mecânica e engenharia rural, zootecnia, economia 

rural, legislação e direito agrícola (SILVA, 1897, p. 67).    

 

Assim o “trabalho de semear, pelos diferentes amanhos que a terra exige, 

pelos cuidados que a cada plantinha pede em beneficio de sua vida pelas colheitas 

sucessivas, pela conservação dos produtos e até pela primeira manipulação dos produtos 

vegetais e animais” (COÊLHO, 1899), passariam a ser intermediados pela instrução 

agrícola pautada nos estudos científicos da agronomia. 

Quando o agrônomo Marçal Silva, recapitulo sua proposta de estruturação 

para o ensino a implantar no Brasil, temos uma passagem crucial, que sintetiza a 

percepção e apropriação eabiana de sua ação em um paradigma mais amplo: 

 

É deponente o que vemos em nossas escolas; a maneira porque se distribuem 

o ensino, nos lugares onde existe; a falta de método e harmonia, que em 

absoluto não existem, o desvio dos princípios que constituem por sua vez o 

aproveitamento indispensável das crianças, não lhes sendo desenvolvidos com 

a devida proporcionalidade, as suas faculdades Moraes, físicas e intelectuais 

(SILVA, 1897, p. 18).  

 

Porém, o que propõe respectivamente os engenheiros agrônomos Francisco 

Mandacaru e Marçal Silva, enquanto instrução agrícola, é um modelo de ensino 

distribuído em três níveis um primário, outro secundário e o superior, e esta expansão 

qualitativa e quantitativa precisa ser apreendida não só como uma medida civilizatória, 

mas da busca de uma justificativa para sua inserção profissional. Sobre a instrução em 

nível primário defendida pelo agrônomo Francisco Mandacaru:  
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Da instrução primária é a de que falamos; pois, não há cérebro que obtenha 

conhecimentos mais elevados sem que seja iluminado pela luz rutilante da 

instrução primária. Na escola primária, nesse tabernáculo da honra, nesse 

sacrossanto templo, em cujo altar se ergue o Deus do saber, e, em cuja nave se 

faz ouvir a voz pura e santa do sacerdote da moral e do dever - o professor 

(ARAUJO, 1900, p. 18). 

 

Na escola primária agrícola, este “sacerdote” deve ser, justamente, o 

engenheiro agrônomo. Ressalta-se também que a proposta de difusão do ensino agrícola 

no Brasil defendida pelo engenheiro agrônomo Mandacaru Araújo se estabelece no rol 

das propostas que se endereçavam na tentativa respectivamente de reformulação das 

práticas da agricultura realizada neste país, como também no intuito de valorização do 

conhecimento a respeito da ciência agronômica e, portanto, dos detentores deste 

conhecimento, naquela quadra composta exclusivamente – do ponto de vista da 

diplomação – pelos eabianos.  

A superação do atraso na agricultura dependia das ciências agronômicas, que 

por sua vez tinham como agente mais autorizado o diplomado pela EAB. A tomada de 

posição nas teses era assim direta, ainda que subjacentemente, decorrente de sua posição 

ainda a ser consolidada ante outras profissões respaldadas cientificamente. 

Suas propostas de retirar o Brasil do “atraso”, da “madorna” ou da “inação” 

em que o país se achava, em suas proposições, imerso, tinham como corolário uma 

orientação adequada para colocá-lo na “marcha evolutiva da agricultura e da civilização”, 

dependia frontalmente da difusão da instrução primária, condição da agricultura 

científica, que era condição do processo civilizatório do país. 

Da instrução primária os eabianos passam para a defesa da criação de 

estabelecimento de ensino que instruíssem o povo nas “modernas práticas agrícolas”. 

Interessante observar também a presença transversal, a despeito da variedade temática, 

de uma valorização pelos eabianos das áreas de mecânica agrícola e química agrícola, 

como por exemplo, Mandacaru Araújo: “A vasta e importante ciência da natureza, a 

agronomia pode ser sintetizada em duas ciências únicas: a mecânica e a química” 

(ARAUJO, 1900, p. 24). 

O ensinamento da química e da mecânica aos agricultores os auxiliariam na 

utilização dos aparelhos tecnológicos, que começaram a ser introduzidos no campo, como 

também, viabilizariam análises e compreensões, por meio das pesquisas empíricas, dos 

fenômenos manifestados pela natureza no meio rural. Sobre a importância dos estudos 
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sobre química e mecânica agrícola para o melhoramento das práticas de agricultura o 

agrônomo Francisco Mandacaru ressalta que: 

 

Quando os arados a vapor e outros aperfeiçoados instrumentos agrícolas 

vierem a lavrar o nosso solo e beneficiar os produtos deles obtidos, a 

agricultura cantará glorias e o Brasil mostrará ao mundo civilizado que, como 

eles, já aprenderam o caminho do progresso. Quando a química agrícola 

ensinar o agricultor a analisar suas terras, ver materiais que lhes faltam, 

conhecer qual a planta apropriada para um determinado terreno, a agricultura 

brilhará em um outro céu e o Brasil terá um outro horizonte mais límpido e 

aclarado (ARAUJO, 1900, p.24). 

 

Na concepção deste estudante a possibilidade do ensinamento da química e 

da mecânica possibilitam os agricultores a melhor trabalharem com a natureza e esta em 

consórcio com os cultivos e as práticas agrícolas. Sobre a questão do conhecimento da 

química e da mecânica frente aos fenômenos da natureza, ainda Mandacaru Araújo pontua 

que: 

 

A falta do amplo conhecimento da mecânica agrícola leva-nos a sofrer as 

desastrosas consequências das grandes chuvas e das secas enormes que, não há 

muito assolaram todo o Brasil, especialmente o estado da Bahia. É a mecânica 

que nos ensina os meios de livrar-nos destes perniciosos inimigos naturais do 

progresso (ARAUJO, 1900, p. 25-26). 

 

  A abordagem da instrução agrícola do Brasil também é ponto de discussão 

na tese do agrônomo Marçal Silva se direcionando em um contexto mais amplo da 

sociedade. Pois, os problemas que acarretavam o emergente Brasil republicano seriam 

possivelmente solucionados por meio da instrução. Sobre esta questão pontua este 

agrônomo afirmando que: 

A aquisição de conhecimento pode, é verdade, proteger um homem contra as 

vicissitudes da vida, mas não pode no mais pequeno grau protegê-lo contra os 

seus vícios, si não for fortalecida por costumes e princípios sãos. 

Eis a razão porque insistimos sobre a educação completa de nossas classes, isto 

é, sob os pontos de vista físico, intelectual e moral (SILVA, 1897, p. 31). 

 

    A presença na fala eabiana de uma conexão com o cientificismo mais amplo 

que hierarquizava as populações e os sujeitos a partir de aptidões “físicas, intelectuais e 

morais”, também se constitui em um elemento do estilo eabiano. Nilton Araújo em sua 

tese de doutorado faz uma problematização deste discurso, buscando desnaturalizá-lo, 

contextualizando as teses enquanto fontes que servem tanto para visualizar as 

singularidades e idiossincrasias dos eabianos quanto da sua adoção de coordenadas mais 

gerais do campo científico do período. Nilton Araújo conclui que os agronomandos: 

“defenderam firmemente seu lugar como profissionais detentores de um novo 

saber, do qual detém o monopólio da competência para reabilitar a lavoura”. 
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Para este autor, ao debater os encaminhamentos tomados pelo governo acerca 

das políticas agrárias, as teses dos eabianos marcam um esforço de promoção 

da própria agronomia, na medida em que ao “afirmarem a defesa da vocação 

agrícola brasileira” a vinculavam ao seu papel de principais agentes capazes 

de disseminar a luz da ciência na lavoura, especialmente no campo do ensino 

e do trabalho agrícola. Daí propugnarem, seja tratando de engenharia rural, 

irrigação, climatologia, silvicultura, economia agrícola, adubos ou outros 

temas, persistentemente sobre seu lugar na ordem social agrária para a 

ocupação de todos os postos de direção inerentes à atividade agrícola 

(ARAÚJO, 2010, p. 204-206). 

 

Diante da proposta de implantação mais consistente da instrução, em especial 

da instrução agrícola no Brasil, evidencia-se que os fins dos estudos agronômicos se 

direcionam não somente para a produção agrícola, como também para âmbito da 

sociedade trazendo princípios que se calcam, segundo estes intelectuais, no processo de 

civilização e progresso deste país. Desta forma, as teses elevam a agronomia ao patamar 

de responsável em promover o avanço civilizatório e o progresso do Brasil. 

Porém, qual a característica de intelectual que passa a ser formado na Escola 

Agrícola do Brasil do período imperial ao início do Brasil republicano? Sabe-se da 

elevação do patamar da agronomia, ao longo da história do Brasil, enquanto uma ciência 

cujos praticantes se apresentavam como cruciais para o processo civilizatório rumo ao 

progresso do Brasil. Todavia, deve-se considerar como estes profissionais se estabeleciam 

diante dos estudos desta ciência que passou a englobar diversas áreas do conhecimento, 

dentre outras como a engenharia, a meteorologia, a química, a física, a biologia, a 

fisiologia.  

Os estudos e análises nas teses selecionadas para investigação possibilitaram 

interpretar que a EAB, passou a formar e diplomar um intelectual que buscará promover 

uma relação ciência, natureza e engenharia para a aplicação das práticas de agricultura. 

Além do mais, fundamentados pelos aportes teóricos da agronomia poderiam atuar nos 

assuntos sobre melhoramento dos solos, sobre os trabalhos com as culturas agrícolas, 

análises meteorológicas e seus efeitos sobre a agricultura, nos trabalhos de sementeiras e 

da própria distribuição da própria colheita no campo. Estes são alguns dos trabalhos 

agronômicos que passaram a ser propostos a partir de uma lente especializada, o 

engenheiro agrônomo.  

Assim, o segundo e o terceiro capítulo buscarão fazer uma discussão a 

respeito de uma área do conhecimento agronômico desenvolvido por estes profissionais, 

a meteorologia agrícola. Destacando as aplicações destes conhecimentos para a 

implantação dos cultivos agrícolas propostos por estes letrados em suas teses.  
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CAPÍTULO II 

 

OS AGENTES METEOROLÓGICOS: O CALOR E OS VENTOS EM 

CONEXÕES E INFLUÊNCIAS SOBRE A AGRICULTURA.  

 

2.1 Considerações historiográficas no âmbito da meteorologia científica no Brasil 

imperial 

 

 

Meteorologia ou climatologia correspondiam a pontos que podiam ser 

escolhidos pelos formandos, em engenharia agronômica da Escola Agrícola da Bahia, 

para seu trabalho de conclusão deste curso. As teses selecionadas para análise apresentam 

a importância de estudar a natureza e os efeitos dos agentes meteorológicos para com os 

cultivos agrícolas. Chama a atenção em particular as sugestões e modos de aplicação 

propostos pelos engenheiros agrônomos fazendo uso deste conhecimento.  

As considerações realizadas pelos eabianos sobre os fenômenos 

meteorológicos aplicados à agricultura estão inscritos no período considerado como da 

ciência empírica da meteorologia (BAMBINI, 2011). Pois, os estudos sobre estes agentes, 

a partir deste momento, passaram a ser feitos a partir da utilização de instrumentos, 

concedendo o caráter experimental da ciência empírica, que  objetivavam a 

identificar e mensurar os fenômenos meteorológicos.  

A agricultura é uma das atividades econômicas que mais depende da 

identificação das condições climáticas e meteorológicas. Os agricultores detinham (e 

ainda detém) muito de suas atenções para as questões relacionadas às condições do tempo, 

a fim de determinar o momento de realização dos cultivos.  

No Ocidente, as observações ocorridas até meados do século XVI estariam 

subsidiadas pelas explicações filosóficas e especulativas dos fenômenos atmosféricos 

(OLIVEIRA, 2009). A partir da Renascença, os estudos sobre meteorologia assistiram 

avanços consideráveis. Neste momento da história se tem a criação, invenção ou 

reconfiguração de instrumentos que iriam facilitar o caminho para o desvelamento dos 

estudos sobre os fenômenos atmosféricos9. Inclusive, para alguns pesquisadores, que se 

debruçaram sobre a construção da meteorologia enquanto ciência, esta área do 

                                                           
9 “Middleton (1969), em sua obra, oferece um panorama sobre a história de vários instrumentos 

meteorológicos entre eles o barômetro, o termômetro, higrômetro (instrumento para medição de umidade), 

o pluviômetro, atmômetro (para medir evaporação, o anemômetro (para indicar a direção e medir a 

velocidade do vento) e os sensores de radiação solar” (BAMBINI, 2011, p.15).  
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conhecimento adquiriu este estatuto justamente com o desenvolvimento dos instrumentos 

de medição e aferição (BAMBINI, 2011). 

Depreende-se, que o desenvolvimento dos instrumentos possibilitou uma 

realização de observações meteorológicas mais consistentes tanto em aspectos 

qualitativos, como quantitativos. Pode-se inferir da relação a história da meteorologia e 

história dos instrumentos que auxiliam nas observações e coletas meteorológicas, criados 

a partir da Renascença, caminham junto e associados constituindo aspecto chave do 

caráter científico da meteorologia. 

O Brasil começa a se inserir nos estudos meteorológicos, segundo alguns 

trabalhos que investigam os conhecimentos desenvolvidos no âmbito desta área do 

conhecimento (BAMBINI, 2011; BARBOZA, 2006; FREITAS, 2011; OLIVEIRA, 

2009; SANT’ANNA NETO, 2001; 2003), quando se identificou a prática de coletas de 

dados, subsidiada pelo uso de instrumentos de aferição e medição. Estes registros foram 

realizados a partir de finais do século XVIII, todavia, deve-se considerar que “o uso 

sistemático de instrumentos para a medição dos eventos atmosféricos mais comuns só 

terá início no Brasil a partir do início do século XIX” (OLIVEIRA, 2009, p. 22). 

Conforme ressalta Oliveira (2009), é durante as últimas quatro décadas do 

século XIX que há um interesse acentuado pela climatologia no Brasil. Esta atenção 

contribuiu para o avanço desta área do conhecimento tanto do ponto vista institucional 

com a criação e implantação de espaços destinados aos estudos desta área do 

conhecimento, bem como do ponto de vista organizacional. As atividades de coleta de 

informações meteorológicas ocorridas mais veementemente a partir do último quartel do 

século XIX por pesquisadores vinculados a institutos de pesquisa implantados ou 

reformulados neste momento como o Imperial Observatório são alguns dos indicativos 

neste sentido. 

Os relatos das produções desenvolvidas, nesta área do conhecimento, durante 

o século XIX vem interessando a historiografia das ciências no Brasil, em especial sobre 

o Rio de Janeiro, que tem apontado a existência de vários trabalhos e artigos publicados, 

por exemplo, pela Revista Médica Carioca, a respeito da meteorologia e climatologia da 

cidade do Rio de Janeiro ou sobre o Imperial Observatório do Rio de Janeiro (VIDEIRA, 

2001). Os textos submetidos para aquela revista começaram a ser postos para publicação 

a partir da década de 1830 (SANT’ANNA, 2001). Todavia, foi a partir das últimas 

décadas do século XIX que se dá uma ampliação do corpo de agências e agentes 
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dedicados aos estudos meteorológicos e ampliação do número de pesquisadores 

interessados por esta área do conhecimento científica no Brasil.  

O primeiro instituto criado no Brasil destinado à atenção para a meteorologia 

foi o Imperial Observatório do Rio de Janeiro10. Este foi implantado por D. Pedro I, em 

15 de outubro de 1827 no Rio de Janeiro e tinha entre suas atribuições e finalidades a 

orientação e estudos geográficos do território brasileiro, como também o ensino da 

navegação orientando os alunos das escolas militares a respeito da terra e mar 

(OLIVEIRA, 2009).  

Segundo Sant’Anna Neto (2001), o Imperial Observatório do Rio de Janeiro, 

apesar de fundado em 1827, funcionou precariamente até 1870. Durante este período este 

instituto teve como diretores Pedro de Alcântara Bellegarde, Eugênio Fernando Soulier 

(1845-1850), Antônio Manuel de Melo (1850-1863), Antonio Joaquim Curvelo D’Avila 

por dois mandatos consecutivos (1863-1870). Após um período de complexo e precário, 

a partir de 1870, o Observatório passará por uma reestruturação e o responsável por esta 

seria o pesquisador Emmnuel Liais, então diretor do Observatório durantes os anos de 

1870 a 1881.  

Sant’Anna (2001), ainda relata que o Observatório do Rio de Janeiro 

conseguiu se estabelecer enquanto espaço científico e auxiliou na institucionalização do 

campo da meteorologia no Brasil. Institucionalização esta que começa a se desenvolver 

mais veementemente a partir da administração do astrônomo Emmanuel Liais, 

considerado como um dos responsáveis pela implantação das bases teóricas das ciências 

atmosféricas na história da meteorologia e climatologia no Brasil (SANT’ANNA, 2003).  

O Observatório Imperial do Rio de Janeiro já realizava inúmeras 

investigações meteorológicas desde sua fundação em 1827. Porém, “o serviço estava 

muito longe de poder ser considerado uma rede meteorológica nacional” (FREITAS, 

2011, p. 68). As pesquisas provenientes do período inicial do Observatório do Rio de 

Janeiro ainda não estavam organizadas em um plano sistematizado em prol de apresentar 

mais organizadamente as características meteorológicas do território brasileiro. Um dos 

fatores que pode ter contribuído para este aspecto foi o fato das “observações serem feitas 

                                                           
10 “Foi criado oficialmente, em 15 de outubro de 1827, mas sua origem é anterior. Segundo o padre Serafim 

Leite, em 1730, os jesuítas instalaram um observatório no Morro do Castelo, na cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse mesmo local, em 1780, um observatório foi montado pelos astrônomos portugueses, Sanches d’Ortas 

e Oliveira Barbosa, realizando-se ali observações regulares de astronomia, meteorologia e magnetismo 

terrestre” Fonte site do Observatório Nacional. www.on.br  
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por colaboradores sem vínculo formal com a instituição, que tinham a meteorologia como 

uma atividade secundária” (FREITAS, 2011, p. 68). 

No entanto, deve-se colocar que estes primeiros trabalhos, em conjuntos com 

os outros que foram desenvolvidos posteriormente, pelos pesquisadores ligados ao 

Observatório do Rio de Janeiro e de outras instituições de pesquisa meteorológicas, 

contribuíram para o desenvolvimento das investigações sobre esta área da ciência no 

Brasil. Pois, as publicações, resultados das coletas das características meteorológicas e 

climáticas dos territórios brasileiros, serviram enquanto fontes para que pesquisadores de 

anos posteriores utilizassem e construíssem considerações mais amplas sobre as 

características meteorológicas do território do Brasil.  

Além do Imperial Observatório do Rio de Janeiro o governo imperial também 

implantou a Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo. Esta instituição “foi criada 

[...] em 1886, com o objetivo de elaborar mapas e levantar informações precisas e 

detalhadas sobre a geografia e a geologia do estado” (MOI, 2008). Além desta criou-se 

também, em finais do século XIX, a Repartição Central Meteorológica do Ministério da 

Marinha, datado de 1888.  

Além destas instituições a historiografia da meteorologia no Brasil aponta 

nomes de alguns pesquisadores que auxiliaram na ampliação e institucionalização deste 

campo científico no Brasil. Dos quais encontram-se Emmanuel Liais11, Luiz Ferdinando 

Cruls12, Henrique Chales Morize13 e Frederico Draenert.  

Importante frisar que é no calor das produções de estudos e publicações de 

trabalhos realizados por estes pesquisadores que as teses de conclusão de curso de 

engenharia agronômica estão sendo elaboradas e desenvolvidas. Tanto a EAB como as 

atenções e discussões dos engenheiros agrônomos elaboradas em suas teses de conclusão 

                                                           
11 “Nasceu na França, em 1826. Foi enviado, em 1858, ao Brasil em missão científica para a observação de 

eclipse solar. Os resultados foram elogiados pelo Instituto de França e pelo astrônomo Faye. Neste mesmo 

momento foi solicitada a sua permanência ao governo francês, pelo imperador D. Pedro II. Liais foi 

nomeado pelo governo imperial para presidir o Imperial Observatório do Rio de Janeiro como a atribuição 

de remodelá-lo” (Fonte consultada site do Observatório Nacional WWW.on.br).  
12 “Belga naturalizado brasileiro, foi diretor do Observatório de 1881 a 1908. Cruls chefiou a expedição ao 

planalto central, a pedido do governo republicano do marechal Floriano Peixoto, para determinar a melhor 

região onde seria instalada a futura capital do Brasil. Trabalho este realizado entre junho de 1892 e 

dezembro de 1895. Cruls também foi professor catedrático de astronomia e geodésia na Escola Militar” 

(Fonte consultada site do Observatório Nacional WWW.on.br). 
13 “Francês naturalizado brasileiro, engenheiro industrial, dirigiu o Observatório nacional de 1908 a 1929. 

Foi professor interino da Escola Politécnica em 1896. Fundou a Sociedade Brasileira de Ciências (atual 

academia Brasileira de Ciências) ocupando a presidência durante os dez primeiros anos. Dedicou-se a 

Astronomia, com predileção pela Astrofísica” (Fonte consultada site do Observatório Nacional 

WWW.on.br).  
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de curso, para com a compreensão dos agentes meteorológicos aplicados a agricultura, 

integram a história da meteorologia no Brasil de finais do século XIX início do século 

XX.  

 

 

2.2 A meteorologia no contexto da Escola Agrícola da Bahia: Frederico Draenert 

 

 

Da identificação de elementos concernentes aos estudos da meteorologia 

desenvolvida no Brasil em finais do século XIX, deve-se pontuar que há também, no 

corpo de lentes da EAB, um professor considerado, pela historiografia da história da 

meteorologia no Brasil, como um dos pioneiros do processo de institucionalização deste 

campo científico, o engenheiro Frederico Draenert.  

Considerado enquanto um dos pioneiros climatologista na história do Brasil 

a “descrever e discutir sobre o clima brasileiro como um todo” (OLIVEIRA, 2009, p. 24), 

Frederico Maurício Draenert nasceu em Weimar, Alemanha em 1838 e faleceu em 1903, 

em Uberaba, Minas Gerais. Formado na Alemanha em Weimar e Hamburgo, trabalhou 

na Escola de Instrução Superior para meninas, em Bützoro (Mecklemburg) e 

posteriormente em Hamburgo, em uma Escola de Instrução Secundária para meninos e o 

Ginásio Realista do Dr. H. Shleider, ensinando principalmente física e química 

(ARAUJO, 2010, p. 132).  

Frederico Draenert residiu por muitos anos no Brasil e publicou alguns 

trabalhos direcionando suas atenções para a meteorologia. Dentre as suas publicações se 

encontra O clima do Brasil de 1896 (SANT’ANNA NETO, 2001), que se constitui em 

ser um trabalho fruto do resultado da organização da coletânea de seus artigos que foram 

submetidos para divulgação junto a Revista de Engenharia no período de 1885-188814. 

Além deste livro Draenert também publicou um trabalho proveniente de observações 

meteorológicas realizadas na Bahia em São Bento da Lages intitulado “Resultados 

práticos para a agricultura das observações meteorológicas feitas em São Bento das 

Lages: desde o 1. de julho de 1872 até 31 de dezembro de 1874”. Dentre outros trabalhos 

                                                           
14 HENRY, William Arnon; DRAENERT, Frederico Mauricio. Forragem e nutrição. 1907.  

DRAENERT, Frederico Mauricio. Relatório sobre a viticultura no Brasil. 1888. 
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Frederico Draenert também escrevia e submetia artigos para periódicos, a exemplo da, 

“Revista Agrícola do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura (1869-1891)” 

(CAPILÉ, 2010). 

Porém, a obra mais conhecida é O Clima do Brasil. Neste livro Frederico 

Draenert “demonstrava uma perfeita sintonia com o estado da arte no contexto mundial, 

presentes em poucos intelectuais de sua época” (SANT’ANNA NETO, 2003, p. 12). 

Buscava por meio desta obra “apresentar um quadro geral das características climáticas e 

propor uma primeira tentativa de classificação dos climas regionais” (SANT’ANNA 

NETO, 2003, p. 12). Ainda segundo João Sant’Anna (2003), Draenert nesta obra 

reconhece a grande variabilidade dos fenômenos atmosféricos afirmando o quão é 

importante determinar o que é frequente no tempo. 

Para a elaboração de suas conclusões a respeito das características climáticas 

do Brasil, Frederico Draenert, utilizou, enquanto aporte teórico, alguns trabalhos 

considerados na época como referencias para as fundamentações teóricas e 

epistemológicas sobre a meteorologia como as considerações de Wladimir Peter 

Köppen15 e Julius Ferdinand von Hann16. Estes teóricos eram considerados “os dois 

cientistas mais relevantes no que concerne à sistematização e construção das bases 

teóricas e metodológicas do estudo moderno do clima” (SANT’ANNA NETO, 2001, p. 

5).  

Além desta fundamentação Draenert também realizou uma investigação 

sistemática de alguns dos registros meteorológicos documentados nas estações de 

observação instaladas no Brasil, até finais do século XIX, enquanto fontes para poder 

construir suas concepções a respeito da meteorologia e climatologia do Brasil. Salienta-

                                                           
15 “O cientista russo Wladimir Peter Köppen (São Petersburgo, Rússia, 25 de setembro de 1846 – Graz, 

Áustria, 22 de junho de 1940), foi um geógrafo, meteorólogo, climatólogo que durante os anos 70 do século 

XIX realizava observações meteorológicas em São Petersburgo, onde após estas observações elaborou 

ensaios de climatologia. Estes ensaios que apresentavam uma classificação climática segundo as 

constatações e conclusões de Wladimir Köppen auxiliaram os pesquisadores da meteorologia e da 

climatologia analisarem e caracterizarem os climas regionais, sem desconsiderar análise dos tipos de 

tempo” (SANT’ANNA NETO, 2001).  
16 “Julius Ferdinand von Hann (Áustria em 23 de março de 1839 e 1 de outubro de 1921 em Viena), foi 

quem primeiramente produziu uma obra de caráter mais didático, pretendendo condensar todo o 

conhecimento sobre as ciências atmosféricas de sua época na obra pioneira “Handbuch der Klimatologie – 

Manual de Climatologia - 1883”, que se consagrou como a mais completa e valiosa contribuição do final 

do século XIX. Esta obra era composta por 3 volumes, contemplava a climatologia geral e a descrição dos 

climas regionais” (SANT’ANNA NETO, 2001). “Desta obra advém a primeira definição de tempo e clima, 

que por décadas, foi utilizada como a conceituação dominante nos meios científicos mundiais” 

(SANT’ANNA NETO, 2001, p, 6). 
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se que apesar dos registros meteorológicos documentados neste momento ainda não 

englobarem boa parte do território brasileiro, conforme discute João Sant’Anna Neto, 

Frederico Draenert conseguiu estruturar seu trabalho por meio da utilização de alguns 

registros existentes: 

 

De dados diários de temperatura e precipitação de cerca de 60 estações 

meteorológicas, cujas séries temporais, bastante limitadas àquela época, 

tinham em média entre 5 e 10 anos, muitas das quais com apenas 1 ou 2 anos 

de dados. Apenas as estações do Rio de janeiro, São Paulo, Santos, Sabará, 

Recife, Fortaleza, Salvador e Blumenau apresentavam mais de 10 anos 

consecutivos de dados meteorológicos (SANT’ANNA NETO, 2003, p. 14). 

 

“Mesmo [...] com a possibilidade de contar apenas com estes dados, Draenert 

conseguiu extrair um excelente conjunto de informações, muitas inéditas, no sentido de 

caracterizar a variabilidade dos fenômenos atmosféricos na perspectiva de climatologia 

regional” (SANT’ANNA, 2003, p. 14). Inclusive, foi por meio da análise destes registros 

meteorológicos que Frederico Draenert pode apresentar uma classificação climatológica 

do território brasileiro subdividindo-o por zonas17.  

Desta forma, por meio destes dados meteorológicos Draenert realizou um 

estudo com uma visão geral sobre as características climáticas que se apresentavam no 

território brasileiro, trabalho este que ainda não havia sido realizado por pesquisadores 

daquela época. Draenert buscou “apresentar uma análise genética, dinâmica e rica em 

relações e inter-relações geográficas e atmosféricas. Talvez sua obra tenha sido a mais 

ousada e geográfica do período inicial da climatologia brasileira” (SANT’ANNA, 2003, 

p 15).  

Além de sua produção intelectual Frederico Draenert também ocupou alguns 

cargos em instituições, a exemplo da Escola Agrícola da Bahia. A historiografia que se 

debruça nos estudos sobre a Escola Agrícola da Bahia considera Draenert como um dos 

organizadores desta instituição de ensino agronômico (TOURINHO, 1982, ARAUJO, 

2006, 2010), juntamente com “Louis Jacques Brunet e o naturalista Luis Moreau” 

(ARAUJO, 2010, p.129).  

                                                           
17 “[...]  três grandes zonas. A primeira, a zona tórrida, compreendia a Amazônia, o nordeste e o centro oeste 

do Brasil, além do norte de Minas Gerais. A zona subtropical compreenderia os tipos: tropical de altitude 

– MG, RJ e SP com temperaturas mais baixas e pluviosidade mais ou menos elevada; Clima Litorâneo na 

fachada Atlântica, com temperaturas menores e maior pluviosidade; e, no interior, o Clima Continental, 

com temperaturas mais elevadas. A terceira zona climática corresponde ao tipo temperado, abrangendo os 

estados do sul – RS, SC e PR – além da porção meridional de São Paulo com invernos bastante frios e a 

presença de geadas constantes” (SANT’ANNA, 2003, p. 14). 
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Frederico Draenert foi contratado pelo Barão de Paraguaçu, Salvador Muniz 

Barreto de Aragão, membro do Imperial Instituto Baiano de Agricultura “para instruir e 

educar os filhos de um abastado senhor de engenho em Iguape, Estado da Bahia, funções 

que também desempenharia na casa de outro membro do IIBA, o Tenente-Coronel 

Francisco Antonio da Rocha Pita e Argollo, Barão de Passé, genro do Visconde de S. 

Lourenço” (ARAUJO, 2010, p. 132).  

O contrato de Draenert para lecionar na EAB veio após uma seleção que 

continha como uma das etapas a análise dos certificados apresentados por este 

pesquisador. Após a análise do currículo de Frederico Draenert, o parecerista Virgílio 

Damásio, professor da Faculdade de Medicina da Bahia,18 declarou que “o candidato tem 

ensinado com louvor Física e Química em Colégios da douta Alemanha; 2º que será 

incontestavelmente vantajoso que o ensine entre nós” (ARAUJO, 2010, p. 132).    

Segundo Araújo (2010), Frederico Mauricio Draenert foi o único professor 

europeu que permaneceu ocupando uma cadeira na Escola Agrícola da Bahia. Pois, após 

alguns conflitos envolvendo Louis Jacques Brunet e o naturalista Luis Moreau, o que 

culminou na demissão de ambos, Draenert continuou na instituição lecionando 

mineralogia, química e física. 

Responsável em organizar o ensino da seção de física, química e mineralogia 

da EAB, Draenert enviou como proposta para este componente curricular que se 

constituía da seguinte estruturação:  

 

Primeiro ano de estudos: Primeiro semestre: Física e Metereologia Segundo 

semestre: Química geral Primeira parte metalóides e ácidos. Segundo ano de 

estudos Primeiro semestre: Química geral; Segunda parte: metais, bases e sais. 

Segundo semestre: Orictognosia e Geognosia. Terceiro ano de estudos 

Primeiro semestre: Química orgânica Segundo semestre: Química agrícola e 

análise. Quarto ano de estudos Primeiro semestre: Química industrial e 

Análise Segundo semestre: Tese. (Livro de Pareceres, 12/04/1871, apud, 

ARAÚJO, 2010, p. 132-133). 

 

Em meio esta organização curricular haveria os estudos sobre a atmosfera que 

estava subdividida em “Estudo geral e Meteorologia Agrícola”. A respeito do “Estudo 

geral”, este correspondia o entendimento da ação e funções sobre o reino vegetal e 

explicações dos principais fenômenos que importam a agricultura. Sobre a Meteorologia 

Agrícola destinava a atenção para a compreensão da ação da umidade, dos ventos, da 

                                                           
18 Virgílio Climaco Damásio foi um dos membros da Faculdade de Medicina da Bahia, inclusive, também 

participou do processo de proclamação da republica na Bahia sendo seu primeiro (e efêmero) governador 

(ARAÚJO, 2010, p.131). 
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eletricidade e outros agentes meteorológicos; realizava estudos sobre os instrumentos 

meteorológicos indispensáveis ao agricultor; conhecimento e estudos sobre os agentes 

cosmológicos (luz, calor, lua, etc.) e a discussão da influência destes agentes sobre os 

fenômenos vegetais; destinava atenção para a climatologia estudando as estações, as 

noções gerais sobre a sua origem, leis e influência sobre o vegetal, climas locais, causas 

de modificações pela ação do homem; por fim estudos sobre as irregularidades das chuvas 

com atenção para as secas e sua origem e causas no Brasil (ARAÚJO, 2006).         

Através da análise que fora realizada nas teses selecionadas para investigação, 

identificamos que os autores procuram seguir estas orientações para os estudos sobre a 

atmosfera. Pois, por meio de seus textos buscavam atender a uma discussão teórica a fim 

de compreender as causas e os funcionamentos dos fenômenos meteorológicos, bem 

como as consequências deste sobre os cultivos agrícolas. Em contra partida, as teses 

também realçam a questão da aplicação deste conhecimento para a implantação dos 

cultivos, apresentando as propostas e sugestões destes profissionais a fim de realizar as 

ações. 

Com o objetivo de analisar as questões referentes aos agentes meteorológicos 

na abordagem dos engenheiros agrônomos utilizamos como fonte para desenvolvimento 

deste capítulo algumas teses como: “Influencia do calor sobre a vegetação” de autoria 

de Theodulo Augusto Cardoso, defendida no ano de 1884; “Conservação e defeza das 

florestas” de autoria do agrônomo Candido Ribeiro Filho, defendida no ano de 1890; 

“Influencia dos agentes meteorológicos sobre a vegetação” de autoria do agrônomo 

Lourenço Asterio de Cerqueira, defendida no ano de 1891; “A floresta e sua influencia 

na constituição dos climas e salubridade do ar” de autoria do agrônomo Constancio José 

da Cunha, defendida no ano de 1891. “Riqueza agrícola e suas fontes” de autoria do 

agrônomo João Silverio Guimarães, defendida no ano de 1893; “Agentes meteorológicos 

e sua influencia sobre a vegetação” de autoria do agrônomo Pedro Antonio da Costa, 

defendida no ano de 1898; “Meteorologia agrícola” de autoria de Felix Castelo Branco 

Machado, defendida no ano de 1898; “Clima agrícola e sua influencia na escolha das 

culturas” de autoria do agrônomo José Morbeck, defendida no ano de 1904. 

A análise empreendida nestas teses auxiliou na identificação e compreensão 

de que o conhecimento científico das relações estabelecidas entre as condições físicas do 

ambiente as ações e atuações manifestadas pelos agentes meteorológicos permite ao 

engenheiro agrônomo, enquanto o profissional com formação específica no âmbito da 
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agronomia, a traçar planos em prol da produtividade agrícola. Os estudos sobre o clima e 

temperatura, subsidiados pela a utilização de instrumentos de coleta de dados nas 

observações científicas, permite ao engenheiro agrônomo obter informações mais 

precisas a cerca da influência destes agentes sobre os cultivos agrícolas.  

Estas informações contribuem para que este profissional busque, por meio da 

ciência agronômica, promover o crescimento, desenvolvimento e produtividade agrícola. 

Desta forma, seguindo as informações contidas nas teses buscaremos apresentar no 

próximo tópico as fundamentações teóricas discutidas pelos engenheiros agrônomos para 

os estudos meteorológicos, dos quais foram selecionados o calor e os ventos. Buscou-se 

também problematizar as sugestões e as propostas de aplicação destes conhecimentos 

para com os cultivos agrícolas.   

 

 

2.3 Os estudos da agricultura intermediados pela física e meteorologia nas teses dos 

engenheiros agrônomos 

 

 

A análise empreendida por Nilton Araújo sobre as teses eabianas conclui por 

afirmar que, ao longo do curso, os paradigmas, conceitos e obras trabalhados em São 

Francisco do Conde eram bastante atualizados. Ainda que considerando o leque ampliado 

de teses e outras fontes primárias como atas da congregação dos professores da EAB, 

estatutos, currículos, periódicos, etc., que Araújo (2010) utilizou, e ainda que esta 

dissertação acompanhe suas conclusões em linhas gerais, é possível relativizar esta 

atualização. No que tange à silvicultura e o papel das florestas e matas na agricultura, 

tratados com espaço no último capítulo, a assertiva de Araújo é integralmente 

corroborada. No entanto, é preciso relativizar tal posição no que diz respeito a um agente 

natural em particular: o calor. 

As teses compulsadas para a presente dissertação ressaltam que o calor exerce 

uma influência no processo do crescimento, desenvolvimento e na produtividade dos 

vegetais. Por atuar intensamente nestas etapas os engenheiros agrônomos salientam que 

este assunto deve ser considerado como vital para o êxito na agricultura. Desvelando-se 

a natureza e os efeitos do calor, segundo estes aspirantes a profissionais, melhor poderiam 

proceder nos processos agrícolas. Todavia, antes de discorrer sobre as considerações e 

sugestões dos engenheiros agrônomos em relação ao calor em vínculo com os cultivos 
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agrícolas, primeiramente discutiremos as questões históricas relacionadas as pesquisas 

desenvolvidas sobre a física. 

A calorimetria era um dos temas de estudos no âmbito da física em destaque 

no século XIX. Os instrumentos de medição possibilitaram que as pesquisas sobre este 

tema se desenvolvessem ainda mais a partir deste período, pois, por meio dos aparelhos 

desenvolvidos para os estudos meteorológicos houve uma melhor compreensão dos 

aspectos pertencentes a este como as análises sobre a temperatura, as pesquisas realizadas 

para se identificar a quantidade e transferência de calor entre os corpos, os estudos sobre 

dilatação e os pontos de ebulição e fusão, dentre outros aspectos.  

Segundo Bassalo (1998), inúmeras experiências, realizadas ao longo da 

primeira metade do século XIX, buscaram explicar os princípios e formular leis a respeito 

das ações e movimentações realizadas pelo calor. Inclusive, as pesquisas feitas por 

diversos pesquisadores não estavam fundamentadas em uma mesma concepção teórica e 

filosófica para explicação da natureza do calor. Não havia uma única teoria acerca do 

calor, existindo horizontes teóricos e fundamentações filosóficas distintas traçadas a 

respeito deste agente natural (BASSALO, 1998).  

Trabalhos como o de Proença Rosa (2012) e PÁDUA (2008; 2009) ressaltam 

que as análises científicas sobre o calor passaram a ser mais debatidas primeiramente 

entre os filósofos naturais e, posteriormente entre os cientistas, no período compreendido 

entre os séculos XVIII e XIX. Durante este momento duas teorias absolutamente distintas 

estavam em embate, sendo uma a “Teoria Mecânica do Calor” e a outra a “Teoria do 

Calórico” (PÁDUA, 2009, p. 3). 

 Em relação à teoria do calórico, esta era considerada como “um fluido sutil 

que preenchia o interior dos corpos materiais. Espalhado por toda a natureza, onde esse 

fluido era propagado ou conservado nos corpos, de acordo com suas propriedades e 

temperaturas” (PÁDUA, 2009, p.3). Os preceitos sustentados pela teoria do calórico eram 

amplamente aceitos entre os estudiosos dos fenômenos referentes o calor até meados do 

século XIX. Estudiosos como “Jean Baptiste Fourier (1768-1830), Sadi Carnot (1796-

1832), Émile Clapeyron (1799-1864)” (PÁDUA, 2009, p. 5), eram adeptos da teoria do 

calórico, ressaltando que esta teoria explicava quase todos os fenômenos térmicos 

conhecidos na primeira metade do século XIX (HAMBURGUER, 1992; PÁDUA, et al. 

2009; PÁDUA, et al. 2008).  
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A historiografia da física atribui ao pesquisador Joseph Black (1728-1799)19 

o mérito de ter conseguido estabelecer mais concisamente a teoria do calor. Por meio dos 

estudos realizados por Black este agente passou a ser compreendido como substância. 

Também a Joseph Black atribui-se a competência de ter promovido a diferenciação entre 

calor e temperatura (BRITO, 2008; PÁDUA, 2009; ROSA, 2012).  

Se a Joseph Black é atribuído o mérito de ter conseguido estabelecer mais 

concisamente a teoria do calor, um antecedente decisivo diz respeito ao químico francês 

Antoine-Laurent de Lavoisier (1743-1794) (GOMES, 2012, p. 1041-1042) a quem se 

atribuiu a excelência, nas últimas décadas do século XVIII, de denominar a teoria que 

consistia em um fluído sutil e elástico que fluía entre as matérias quando submetidas a 

reações de temperatura de calórico.  

Os postulados defendidos pela teoria do calórico podem ser resumidamente 

apresentados como: 

 

O calórico é um fluido elástico que permeia as substâncias, sendo que suas 

partículas constituintes se repelem mutuamente e são atraídas pelos 

constituintes de outras substâncias. Durante um processo físico, o calórico não 

pode ser criado nem destruído sendo, portanto, conservado. Isto mostra que o 

calórico tem massa e que esta se conserva durante um processo físico. Existem 

dois tipos de calórico: sensível e latente. O calórico sensível (livre ou 

perceptível) é a espécie de calórico cuja transformação está associada à 

variação da temperatura. O calórico latente não está ligado à alteração da 

temperatura. Todo corpo (sistema) tem dentro de si uma quantidade de calórico 

denominada de calórico absoluto, que é a soma dos calóricos sensível e latente. 

O calórico sensível escoa de um corpo quente para um corpo mais frio, quando 

esses corpos são colocados em contato térmico (parede diatérmica) (PÁDUA, 

2009, p. 5). 

 

A teoria do calórico prevaleceu no meio científico até meados do século XIX. 

Todavia, esta teoria, a partir deste período, passou a ser mais amplamente contestada pela 

emergente teoria mecânica do calor. Importante frisar que, alguns dos opositores do 

calórico, a partir deste momento, eram anteriormente adeptos desta teoria como 

Benjamim Thompson, conhecido como Lorde Rumford (1753-1814)20.  

                                                           
19 Joseph Black nasceu em 16 de abril de 1728 em Bordeaux, foi um químico e físico que ficou conhecido 

pelo seu enunciado de calor latente e também identificou o dióxido de carbono. Fonte HTTP:// WWW. 

Chem. Gla.ac.uk/~alanc/dept/Black.htm 
20 “Benjamin Thompson (1753-1814) nasceu em Massachusets, nos Estados Unidos. Aos dezenove anos 

casou-se com uma viúva rica, indo morar em sua casa na cidade de Rumford. [...] As suas contribuições à 

Física nasceram todas da preocupação com o calor e com os fenômenos a ele relacionados, frutos da 

preocupação com a produção de armamentos. Na Baviera atuou como um eficiente engenheiro militar e 

administrador, recebendo o título de Conde. Escolheu o nome de Rumford em homenagem à cidade onde 

a sua primeira esposa nasceu” (GOMES, 2012, p. 1056). 
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Este estudioso dos fenômenos físicos, um dos contundentes opositores do 

calórico, identificou por meio de seus constantes experimentos que a teoria do calórico 

havia fragilidades. Esta constatação moveu Rumford a investir contrariamente a esta 

teoria (GOMES, 2012). Além de Rumford a história relata que o físico e matemático John 

Leslie (1766-1832) com o escrito Experimental Enquiry into the nature and propagation 

of heat (1804) e Humphry Davy autor de Elementos da Filosofia Química, de 1812, 

também eram opositores da teoria do calórico (PROENÇA ROSA, 2012). 

Conforme discute Gomes (2012), os experimentos e os resultados 

provenientes das pesquisas realizadas pelo Lord Rumford, Davy, dentre outros estudiosos 

dos fenômenos físicos não foram suficientes para derrubar a teoria do calórico. Inclusive, 

ressalta-se que as “causas que fizeram com que a teoria do calórico fosse abandonada, 

ainda não foram respondidas de forma satisfatória pelos historiadores da ciência 

(GOMES, 2012, p. 1063). Ainda segundo Gomes (2012), apesar de não haver uma 

unanimidade quanto aos fatores primordiais que abalaram a teoria do calórico, os 

historiadores concordam que o advento da conservação da energia, substituindo a 

conservação do calórico, correspondeu ao golpe final.  

O conceito de energia que foi se consolidando a partir da década de 1840 

partia de uma ligação entre a mecânica e a termodinâmica. Conforme coloca Hamburger 

(1992), foi a partir de meados do século XIX que o calórico começou a ser abandonado, 

pois, começava a se esclarecer que o calor é uma forma de energia que passa de um corpo 

a outro. Ainda de acordo com Hamburger (1992) estas transferências estariam vinculadas 

as energias de movimento de todos os átomos dos corpos. 

Em meio a este contexto a teoria mecânica do calor começou a ganhar 

adeptos. De acordo com Pádua (2009), esta teoria seguia o horizonte epistemológico de 

que a natureza do calor deveria ser considerada enquanto uma vibração dos átomos 

constituintes da matéria. Para a teoria mecânica do calor, a temperatura representava a 

intensidade dessas vibrações e a transferência de calor de um corpo para outro era 

realizado por meio da propagação das mesmas. Inclusive, os pressupostos a respeito da 

teoria mecânica do calor colocavam que dois corpos com temperaturas diferentes eram 

colocados em contato e que os átomos do corpo mais quente comunicavam parte de suas 

vibrações aos do corpo mais frio por meio de colisões e, esse processo continuava até que 

os átomos dos dois corpos vibrassem com intensidades iguais. 
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Diferentemente das proposições em química agrícola, mineralogia, fitotecnia, 

fitopatologia, etc., os eabianos não acompanharam ou reelaboraram as teorias em voga, 

mas no lugar de adotar a teoria mecânica do calor, ao menos nas teses compulsadas para 

a presente dissertação, identificou-se que a teoria que explicava os fenômenos 

provenientes do calor nos trabalhos de conclusão do curso da EAB ainda era a do 

“calórico”. Deste modo, interpreta-se, a partir das fontes aqui consideradas, que em finais 

do século XIX, a teoria do calórico não fora abandonada por completo, pois constatamos 

nas teses que esta teoria estava presente, cabendo noutra oportunidade ampliar o corpus 

documental trabalhado para uma assertiva mais conclusiva. 

Por ora, verifiquemos que as teses ora em pauta evidenciam ainda que estes 

profissionais utilizavam dos preceitos da teoria do calórico para fundamentarem os 

estudos sobre as ações do calor nos vegetais. Como relata o engenheiro agrônomo 

Theodulo Cardoso que “todas as forças naturais conhecidas por seus efeitos mecânicos, 

químicos, elétricos, luminosos, etc., se unificam e se identificam no calórico, agente 

primordial de todos os fenômenos da natureza terrestre” (CARDOSO, 1884, p. 23). A 

partir desta primeira tese compulsada para análise, buscaremos então refletir sobre as 

discussões dos engenheiros agrônomos a respeito da relação entre a física e a 

meteorologia aplicada à agricultura.  

As teses analisadas se situam entre 1884 a 1904, momento em que 

encontramos títulos relacionados com a meteorologia mas explicitamente. Podemos 

constatar que estas seguiam as orientações curriculares traçadas pela cadeira de física, 

montada e regida por Frederico Draenert até 1897. Os eabianos apresentaram em suas 

dissertações uma concepção geral sobre o tema escolhido para estudo, prosseguindo com 

um aprofundamento discorrendo sobre sugestões e aplicações deste conhecimento, 

inclusive, demonstrando a importância do tema escolhido para com o desenvolvimento 

da agricultura subsidiada pela ciência.  

Seguindo esta orientação, as teses relatam que os princípios da natureza do 

calor se classificam em três ordens: o calor sideral, o calor terrestre e o calor solar. Este 

princípio esteve presente na tese do agrônomo Theodulo Cardoso apresentando que: 

 

O calórico da terra, ou, para melhor dizermos de que a natureza inteira 

está animada provêm ou dependem de três origens ou causas distintas: 

do calor propriamente terrestre, do calor sideral e do calor solar 

(CARDOSO, 1884, p. 4). 
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Perspectiva similar também se evidencia no trabalho do agrônomo Lourenço 

Asterio de Cerqueira relatando que:  

 

De todas as fontes principais de calórico que possue a terra ou antes a 

natureza, é o sol a mais intensa. [...] Além do calórico que a terra recebe 

do sol, tem também seu calor próprio, a que chamamos central. [...] A 

terra por sua vez recebe dos astros uma quantidade não menos 

considerável de calórico, que chamaremos calor sideral (CERQUEIRA, 

1891, p. 30). 
 

O engenheiro agrônomo Pedro da Costa também ratifica esta afirmação 

salientando que: 

Agente poderosíssimo da vegetação, a terra recebe o calor de três fontes 

principais: do sol, de seu núcleo central e do espaço celeste pela 

irradiação das estrelas. Calor solar, calor central e calor sideral são, por 

consequência, as denominações diferentes que torna o calor, segundo 

que provem de uma dessas três principais fontes (COSTA, 1898, p. 23).  
 

 Diante desta classificação, as teses selecionadas apresentam que a ação do 

calor solar, em detrimento dos calores sideral e terrestre, tem uma maior atuação sobre os 

seres. Esta discussão será ponto convergente nas teses compulsadas para análise conforme 

aborda o agrônomo Theodulo Cardoso afirmando que:  

 

Os efeitos devidos a essa tríplice origem (calor solar, calor terrestre, 

calor sideral) não podem ser nitidamente discriminadas, é certo; mas 

como não são de natureza a reagir uns sobre os outros, e o sobrepõem 

somente, por meio de adições, jugamos poder, sem que incorramos em 

grande erro de apreciação, assim cremos, estudar separadamente o 

fluído solar, que tão grande influência exerce sobre todos os corpos, 

animados ou inanimados, vivos ou mortos, da natureza (Grifo Nosso) 

(CARDOSO, 1884, p. 4).  
 

Similar posicionamento é apresentado na tese do agrônomo Lourenço Asterio 

em discorrendo que é o “fluido solar, quem grande influência exerce sobre os corpos 

orgânicos ou inorgânicos, vivos ou bruto” (CERQUEIRA, 1891, p. 31). Esta questão 

também se faz presente no texto do agrônomo Felix Castello Branco Machado afirmando 

em sua tese que “O sol é a fonte mais poderosa de calor para a superfície terrestre. Ele 

empresta constantemente ás plantas o calor indispensável a vida” (MACHADO, 1898, p. 

8) .  

O calor solar, segundo as teses analisadas, influencia com maior atuação nas 

atividades vitais dos seres do que as outras ordens classificadas. Por conta desta 

consideração as teses centraram suas atenções sobre os efeitos produzidos pelo calor 
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solar, tentando compreender as ações deste meteoro (i.e., no sentido utilizado pelos 

eabianos, de qualquer fenômeno atmosférico) sobre os vegetais. 

O calor solar é o agente que mais atuação exerce sobre os seres “animados ou 

inanimados, vivos ou mortos, da natureza” (CARDOSO, 1884, p. 4). Inclusive, este 

agente é interpretado por Theodulo Cardoso como o próprio movimento, como a própria 

vida, a força única, causa primária e determinante de todos os fenômenos de movimento 

ou de animação, que nos apresenta a matéria (CARDOSO, 1884). Por ter uma ação 

proeminente Costa afirma que o “calor age sobre a planta e sobre as funções da planta. 

Age sobre a planta não só fisicamente, mas, ainda fisiologicamente. Ele age, em suma, 

por seus extremos, por seus excessos, por sua deficiência e por sua duração” (COSTA, 

1898, p. 24).        

Porém, antes de se tratar como os agrônomos, em suas teses, discorrem sobre 

os efeitos do calor solar sobre os vegetais, inclusive apresentando a importância da 

compreensão deste meteoro, outra questão levantada nas teses é sobre a influência da 

esfericidade da terra sobre o desenvolvimento dos vegetais. Importante frisar que estudos 

sobre a esfericidade da terra bem como a influencia desta sobre o desenvolvimento dos 

seres já vinham sendo ponto de observações e discussões entre os filósofos naturalista, a 

exemplo, do expedicionário Alexander von Humboldt21 desde início do século XIX.  

Os trabalhos desenvolvidos por este naturalista se constitui um dos aportes 

teórico-epistemológicos utilizados recorrentemente nas teses dos engenheiros agrônomos 

para explicar os fenômenos da natureza. Conforme identificamos em algumas teses, a 

exemplo, do trabalho de conclusão do agrônomo José Morbeck relatando que “Graças 

aos trabalhos [...] de Humboldt, são hoje muito conhecidas as leis da distribuição do calor 

                                                           
21 Friedrich Wilhelm Heinrich Alexander von Humboldt, cientista, poeta, pintor, filósofo, naturalista, 

literato, um dos fundadores da geografia física, nasceu em Berlim, no ano de 1769. Alexander von 

Humboldt era convivente do ambiente nobiliárquico da corte prussiana do rei Frederico Guilherme II (1712-

1786). Irmão mais novo de Guilherme Wilhelm von Humboldt e ambos eram filhos do major, camareiro e 

amigo do rei Frederico II, o barão Alexander Georg von Humboldt (1720-1777) e de Maria Elizabeth von 

Humboldt (1741-1797). O naturalista Alexander von Humboldt foi um expedicionário e realizou inúmeras 

excursões de investigações científicas a fim de conhecer os fenômenos da natureza in loco. Como resultado 

de suas expedições várias foram as publicações produzidas por este expedicionário, dentre as suas 

publicações encontram-se “Observações mineralógicas sobre um basalto do Reno, com investigações sobre 

a sienita e a basanita dos antigos; A origem aquosa do basalto; Depósito metálico no basalto em Unkel” 

“Flora Subterrânea Fribergensis - 1793”; Experiências sobre a irritação nervosa muscular-1797; Quadros 

da Natureza (Ansichten der Natür), publicada em 1807; O Cosmo publicado em 1849. Estes trabalhos 

contribuíram e deram impulsos essenciais à astronomia, matemática, física, meteorologia, climatologia, 

oceanografia, química, farmacologia, botânica, zoologia, geologia, mineralogia, vulcanologia, arqueologia, 

história, sociologia, agronomia, etnologia e medicina (SILVA, 2013). 
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da terra e as suas linhas isotérmicas, isto é as linhas de igual temperatura média, cuja 

determinação é necessária à cultura científica dos diversos tipos vegetais” (MORBECK, 

1904, p. 3). Todavia, concentraremos as influencias e contribuições da obra humboldtiana 

como referencial teórico para as teses quando for tratado da questão da influência das 

florestas sobre os agentes meteorológicos no terceiro subtópico do terceiro capítulo desta 

dissertação. 

Deste modo, continuando as reflexões sobre a esfericidade da terra, Theodulo 

Cardoso coloca que “a irregularidade da esfericidade da terra, a heterogeneidade das 

massas terrestres, sua forma, sua natureza, sua disposição, enfim, tornam infinitamente 

variável a distribuição do calor solar, que atua sobre as plantas, principalmente por sua 

intensidade de ação prolongada [...] (CARDOSO, 1884, p. 5). Em similar pontuação a 

esta afirmação, o engenheiro agrônomo Pedro Antonio da Costa salienta que “a 

distribuição do calor na superfície da terra é muito desigual, devido a sua 

heterogeneidade, [...] ele é influenciado ainda pelas latitudes, pela altitude e diversas 

outras circunstâncias locais, tais como os ventos dominantes, a vizinhança do mar, etc.” 

(COSTA, 1898, p. 24).  

Ainda sobre este aspecto, Lourenço Asterio de Cerqueira também se 

posiciona em similar pontuação discorrendo sobre a distribuição irregular do calor solar 

e a sua influencia nos seres colocando que:  

 

A forma irregular da esfericidade da terra, a heterogeneidade das 

massas terrestres, sua estrutura, sua disposição, enfim, sua natureza, 

fazem com que a distribuição do calor solar, que atua sobre a vegetação 

pela intensidade de ação prolongada, se torne indefinidamente variável, 

distribuição que, pelo que fica dito é mais ainda pelos constantes 

movimentos do ar e das águas, pela expansão das bacias, elevamento e 

aspectos do solo, natureza dos vegetais, em suma pelas causas 

acidentais e imprevista da superfície, torna-se sobre modo 

complicadíssima e complexa (CERQUEIRA, 1891, p. 32). 
 

No entanto, qual a importância de identificar a influência da esfericidade da 

terra na distribuição do calor sobre a superfície? Cerqueira faz uma menção introdutória 

colocando que “é pelo estudo da influencia direta do calor sobre a vegetação que os 

agricultores, estes que se dedicam ao ramo principal e essencial da vida, podem tirar os 

mais ricos proveitos de algumas culturas [...]” (CERQUEIRA, 1891, p. 38), porém, a 

resposta a respeito desta questão ainda continuava em aberto. 
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 Todavia, com as análises realizadas sobre a proposta curricular da cadeira de 

química e física, bem como refletindo sobre a aplicação destes conhecimentos nos estudos 

da meteorologia agrícola, pode-se constatar que a identificação da distribuição do calor, 

devido às especificidades e heterogeneidades provenientes da esfericidade da terra, 

concerne às escolhas dos cultivos agrícolas que melhor se adaptem nos locais 

determinados para plantio.  

Além do mais, as teses também indicam que a identificação da distribuição 

do calor, ao longo dos hemisférios setentrional e meridional, também corresponde à 

compreensão da chamada “região botânica”. Esta região é demarcada por José Morbeck 

como “pontos da superfície do globo em que a vegetação apresenta características 

especiais” (MORBECK, 1904, p. 2). Ainda sobre esta questão este mesmo agrônomo 

continua relatando que “a Europa, como o norte da Ásia, é considerada a região das 

umbelíferas e crucíferas; a América do Norte, entre 36º e 30º da latitude setentrional é, 

podemos dizer a região das magnólias; o Japão e o norte da China é a região das camélias; 

e o Brasil e a América do Sul ao oriente dos Andes, e a região das palmeiras” 

(MORBECK, 1904, p. 1).  

Ainda sobre esta questão o agrônomo Theodulo Cardoso afirma que:  

 

A distribuição da vida no globo, digamo-lo ainda uma vez, e uma por 

todas as vezes, é regulada pela distribuição do calor, que nos vem do 

poderoso astro: a vida vegetal, como a vida animal, decresce com a 

temperatura do Equador para os polos. A lei geral da possibilidade da 

vida é a lei dos climas, isto é, das temperaturas médias (CARDOSO, 

1884, p. 23).   
 

Compreendendo que cada vegetal tem uma zona geográfica a que melhor se 

adequa, Theodulo Cardoso conclui que o calor é “a força vital, que organiza a matéria e 

produz os fenômenos vitais na matéria organizada” (CARDOSO, 1884, p. 23). 

A partir das fontes consultadas, podemos afirmar que a questão dos estudos 

sobre a distribuição geográfica dos vegetais fez parte da agenda de formação profissional 

dos engenheiros agrônomos egressos da EAB. Onde estes letrados, subsidiados por estes 

conhecimentos, podem melhor realizar escolhas dos cultivos agrícolas que se adaptem às 

regiões destinadas para plantio. Assim, em cada região há um cultivo agrícola que melhor 

se acomodem, por exemplo, as determinações climáticas.  

Sobre esta questão o agrônomo José Morbeck, salienta que: 

Para crescer e frutificar um vegetal, é necessário que esteja situado em uma 

zona que lhe seja peculiar, isto é, que o solo tenha condições físicas e químicas 
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necessárias ao seu desenvolvimento vegetativo; que o clima lhe seja favorável 

que a exposição a norte, a sul, a leste ou a oeste lhe seja conveniente [...] cada 

vegetal tem a sua zona geográfica determinada (MORBECK, 1904, p. 1). 

  

As teses consultadas relatam que o calor solar exerce uma influência 

considerável nos processos constituintes da atividade vital dos seres. Nas teses se 

destacam os vegetais enquanto objeto de observação e análise dos engenheiros 

agrônomos. As teses também evidenciam que a compreensão da atuação deste meteoro 

estará subsidiada pela racionalidade científica, onde a ação promovida por este agente “na 

evolução da planta, fato maravilhoso, que se traduz nos períodos sucessivos da 

germinação, vegetação, folhação, florescência e frutificação, onde o calor ostenta do 

modo mais eloquente a grandeza da sua ação fisiológica” (COSTA, 1898, p. 26), terá uma 

explicação deste processo calcada nos fundamentos da química, da biologia e da física 

para sustentar as observações e afirmações destes profissionais.  

Identificando o calor como um dos meteoros que integram o processo de 

organização das atividades vitais dos seres, os eabianos partilhavam do pressuposto de 

que sem “um certo grau de calor não pode nascer, crescer e desenvolver-se nenhum ser 

vivo, vegetal ou animal” (CARDOSO, 1884, p. 23-24), fazendo-se assim um elemento 

cujo conhecimento era imprescindível para promover a agricultura.   

A preocupação prioritária dos eabianos, entretanto, concernia ao reino 

vegetal, como aponta o engenheiro agrônomo Lourenço de Cerqueira, segundo o qual 

“cada órgão vegetal tem seu desenvolvimento sujeito a um determinado grão de calor” 

(CERQUEIRA, 1891, p. 36). Mas como age o calor neste processo? A tese do engenheiro 

agrônomo Pedro da Costa auxilia a entender a posição dos egressos da EAB, quando 

assevera em seu texto que: “O calor é quem põe a seiva das plantas em movimento, porque 

aumentando o calor aumenta-se a intensidade da evaporação, que solicita, por sua vez, a 

ascensão dos sucos para a extremidade dos órgãos aéreos” (COSTA, 1898, p. 30). Tal 

proposição se aproxima do que indica Lourenço de Cerqueira: “dependem do calor a 

facilidade com que os líquidos vegetais correm e adquirem maior força absorvente para 

com os alimentos que os tem de nutrir [...]” (CERQUEIRA, 1891, p. 36). 

 O texto do engenheiro agrônomo Theodulo Cardoso também transparece esta 

característica dos estudos da agronomia em finais do século XIX quando relata que “[...] 

o calor é o próprio movimento, como é a própria vida; é a força única, causa primária e 

determinante de todos os fenômenos de movimento ou de animação, que nos apresenta a 
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matéria” (CARDOSO, 1884, p. 24). Esta percepção da natureza é balizada pela da 

melhoria das técnicas agrícolas, doravante cientificamente orientadas. 

Deste modo identificando que o calor é um dos elementos necessários para o 

desenvolvimento das plantações, onde “a vida vegetal constitui uma verdadeira serie de 

fenômenos complexos sobre os quais a temperatura exerce uma influencia tal, que pode 

se dizer, desta depende a vegetação” (CARDOSO, 1884, p. 6), sabendo que “cada vegetal 

exige uma certa soma de grau caloríficos para completar o ciclo de sua vegetação” 

(COSTA, 1898, p. 30), as teses demonstram que era preciso corroborar a relevância da 

determinação dos pontos máximo e mínimo de calor necessários para a sobrevivência de 

cada vegetal. Este era reconhecido nas teses como um trabalho a ser feito: “Ainda hoje, 

poucos são os limites gerais conhecidos das culturas; apenas o milho, o trigo, o centeio, 

a cevada, a oliveira, o arroz, a vinha, a laranjeira e outras árvores frutíferas têem limites 

culturais definidos” (CARDOSO, 1884, p. 28). Lourenço de Cerqueira, noutra passagem 

de sua tese, salienta que “os fenômenos da vegetação são preenchidos sempre debaixo de 

um certo grau de calor” (CERQUEIRA, 1891, p. 33). Em sentido similar, Theodulo 

Cardoso ratifica aquela posição: “cada planta entra no ciclo da vida com uma temperatura 

determinada, compatível com a sua natureza” (CARDOSO, 1891). Em conciliação a esta 

análise o agrônomo Pedro Antonio da Costa pontua que “sem um certo grau de calor não 

há frutificação possível” (COSTA, 1898, p. 29-30).  

Os eabianos não deixam de registrar que tratar do calor, a fim de incrementar 

a produtividade agrícola, também implicava compreender os processos físico-químicos 

dos vegetais. Theodulo Cardoso assinala que “cada espécie vegetal tem limites certos de 

temperatura, que não pode impunimente ultrapassar; [...] e que toda função tem uma 

temperatura em que atinge o seu máximo de intensidade ou atividade, esta decresce á 

medida que a temperatura se eleva até seu limite máximo” (CARDOSO, 1884, p. 5-7). 

Desta maneira, nestas teses, as teorias associadas as leis gerais da física e da 

química são fundamentais para compreensão do papel do calor no processo vital dos 

vegetais. A meteorologia agrícola deve orientar e ser orientada pelos demais 

conhecimentos agronômicos haja vista que, por exemplo, o ritmo do crescimento das 

raízes germinativas era apreendida como vinculada às situações meteorológica 

particulares às regiões onde as culturas eram realizadas. José Morbeck afirma, por 

exemplo, que “as plantas cultivadas têm um temperamento especial que exige certas 

condições meteorológicas necessárias a seu desenvolvimento e próprias a lhes tornar a 
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vida mais fácil, mais completa; fora destas condições sua cultura torna-se pouco 

aproveitável, senão inteiramente improdutiva” (MORBECK, 1904, p. 3). 

Noutros termos, a aplicação dos conhecimentos fisiológicos associados à 

física e a química bem como com a meteorologia, auxiliariam a produção agrícola na 

medida em que as especificidades de cada cultura e as inerências pertencentes ao meio 

natural da própria região a cultivar, racionalizariam a escolha do terreno, as variedades, 

os instrumentos agrícolas, etc. 

A intervenção agronômica se diferenciava da rotina na implantação dos 

cultivos por conta do conhecimento a respeito das condições naturais. Quando estas 

faltam ou são adversas para a implantação dos cultivos agrícolas, cabe ao engenheiro 

agrônomo empregar meios que possibilitem o desenvolvimento da cultura como ressalta 

o agrônomo José Morbeck “se as condições naturais faltam, é necessário para a existência 

da planta, uma temperatura ou um ambiente artificial; o que o agrônomo consegue 

empregando os meios que a ciência agrícola lhe oferece, tais como os abrigos, o 

saneamento do local, a exposição, as estufas, a drenagem e a irrigação, operações que 

modificam a temperatura” (MORBECK, 1904, p. 3). 

Os eabianos estabeleciam relações dos pontos termométricos, inerentes ao 

processo de desenvolvimento vital dos vegetais, com leis gerais como relata o engenheiro 

Pedro da Costa: 

Para uma mesma região e uma mesma variedade, cada vegetal não 

cresce, senão a uma temperatura dada que lhe é especifica [...] Para uma 

mesma região e uma mesma variedade cada vegetal não chega à 

folhação senão a uma temperatura dada que lhe é especifica [...] Para 

uma mesma região e uma mesma variedade cada vegetal não chega a 

sua florescencia, senão a uma temperatura média que lhe é especifica  

[grifos Nossos] (COSTA, 1898, p. 31-32). 

 

É transversal a proposição de associação entre agente científico, o engenheiro 

agrônomo, e o agente econômico, o agricultor, confirmando-se a proposição de que ao 

engenheiro caberia viabilizar a concepção da intervenção científica e ao proprietário 

viabilizar a sua adoção. José Morbeck, por exemplo, que “sem conhecimento, pois, é 

indispensável ao agricultor que dele não pode prescindir sem incorrer em decepções 

certas” (MORBECK, 1904). Localizando os pontos termométricos dos vegetais, o 

engenheiro agrônomo poderia identificar o tempo em que determinada planta chegará ao 

seu ponto de crescimento e desenvolvimento, como também, destacaria o tempo de 

maturação para a colheita. Deste encontro, entre agrônomo e agricultor rotineiro, desde 
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que aquele fosse ouvido, resultaria no “agricultor inteligente”. Em similar consideração, 

Pedro da Costa considera que: 

 

Demonstrada a influencia do calor sobre a vegetação, cumpre, agora, 

ao agricultor inteligente saber aproveitá-lo em benefício dos seus 

proventos; isto é, procurando indagar se o campo das suas culturas, que 

é o teatro das suas ações, está recebendo nas proporções convenientes 

os influxos da sua ação benéfica, no caso que não esteja recorrerá então, 

o agrônomo, que lhe ensinará os meios de modificar a sua situação 

(COSTA, 1898, p. 31). 
 

Assim, a partir da identificação e compreensão dos fenômenos manifestados 

em cada uma das etapas da vida dos seres, pesquisas estas subsidiadas pela ciência, onde 

a temperatura tem uma participação representativa, os engenheiros agrônomos puderam 

formular teorias e suposições como coloca o agrônomo Theodulo Cardoso asseverando 

que: 

 

Não nos cansaremos de repetir que cada planta tem um grau de 

temperatura mínimo e outro máximo, que não pode aumentar ou 

diminuir, sem que desse aumento ou diminuição não sobrevenha á 

vegetação verdadeiras perturbações; efeito que mais seriamente 

comprometedor se pode tornar ainda, se o calor elevado atuar na época 

em que o vegetal preenche determinada função (CARDOSO, 1884, p. 

13-14).  
 

Também sobre este ponto o agrônomo Lourenço de Cerqueira ratifica que: 

A temperatura ambiente para os vegetais não deve ser nem muito baixa 

nem muito alta, seu máximo e seu mínimo devem manter-se em certos 

e determinados limites, sendo da maior importância que a media da 

temperatura máxima seja proporcional em duração e em intensidade às 

exigências dos órgãos do vegetal, para que este possa tomar um gral de 

desenvolvimento e de madureza completa (CERQUEIRA, 1891, p. 34). 
 

Outro agente meteorológico recorrente nas teses são os ventos. Estes 

fenômenos também exercem atuações sobre a vegetação, sendo, portanto, mais um dos 

meteoros que se apresentam enquanto importantes no esquema de percepção e ação dos 

engenheiros agrônomos da Escola Agrícola da Bahia. Por ser mais um agente 

meteorológico que deveria ser compreendido por estes profissionais, o próximo tópico 

buscou apresentar como a questão dos ventos são tratados nas teses, bem como 

problematizar as ações sugeridas pelos agrônomos a fim de aproveitar ou minimizar os 

efeitos deste agente sobre os cultivos agrícolas.  
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2.4 A relação entre os ventos e a vegetação na aplicação dos cultivos agrícolas 

 

As proposições sobre os ventos, um dos agentes meteorológicos tratado com 

recorrência nas teses analisadas, são em geral relacionadas a suas classificações, seus 

tipos, suas ações sobre a vegetação, bem como explicações científicas que buscassem 

demonstrar os princípios fundadores dos diversos tipos de ventos e suas influências sobre 

os vegetais.  

As teses também sugerem instrumentos que deveriam ser utilizados a fim de 

se realizar aferições, como de pressão e indicar direções e velocidade. Por fim, estes textos 

também relatam as propostas, como também a aplicação dos conhecimentos 

empreendidos sobre os ventos pelos agrônomos em busca de amenizar as ações deste 

meteoro sobre a vegetação. 

Seguindo as orientações definidas pela Congregação da Escola Agrícola da 

Bahia acerca das teses, estudantes buscavam demonstrar um conhecimento amplo sobre 

o tema a tratar. Há, inicialmente, uma apresentação a respeito o que se compreende sobre 

a natureza dos ventos. Assim, as teses em geral apresentam os tipos de ventos como 

classificados em duas ordens, ou seja, como ventos “regulares” e como ventos 

“irregulares” (ou “variáveis”).  

Esta é uma classificação recorrente nas teses analisadas. No entanto, apesar 

de não encontrar nenhuma referência bibliográfica explícita utilizada pelos formandos em 

suas teses sobre a classificação deste meteoro, pode-se interpretar que este conceito estava 

fundamentado em trabalhos que se debruçaram sobre os assuntos meteorológicos. Pois, 

as teses trazem considerações e citações iguais ou semelhantes sobre este tema, indicando 

a possibilidade de que se baseavam em referenciais comuns que davam o suporte teórico 

para as afirmações. Além disso, observando-se o que é indicado por Nilton Araújo (2010) 

insuficiência de citações bibliográficas nas teses dedicadas à meteorologia ou aos ventos 

segue o estilo eabiano. 

Quando Pedro da Costa (1898) trata do conceito do vento em sua tese, sinaliza 

para a possibilidade de interpretarmos que estes profissionais se utilizavam de um 

horizonte teórico partilhado na fundamentação de suas considerações: 

O vento é, como todos sabem, o ar em movimento. A origem deste 

movimento é o equilíbrio da densidade da atmosfera, em espaços 

variáveis, precipitando-se as camadas de ar para o ponto de menor 

densidade. Esse desequilíbrio é determinado por diferenças de 

temperatura que se traduzem em duas causas: o aquecimento do ar em 
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contato com o solo, determinando a sua elevação, e a súbita 

condensação dos vapores que ocupam uma certa extensão da atmosfera, 

ocasionando um vazio (COSTA, 1898, p. 40). 

 

Conforme pudemos identificar anteriormente, o agrônomo Pedro da Costa 

classifica em sua tese os tipos de ventos em duas ordens, ou seja, “se classificam em 

regulares e irregulares ou variáveis” (COSTA, 1898, p. 41). Similar pontuação também 

traz em seu texto o agrônomo Lourenço Asterio de Cerqueira, salientando por seu turno 

que “os ventos classificam-se em regulares e irregulares ou acidentais” (CERQUEIRA, 

1891, p. 75). Estas citações evidenciando que estes letrados seguiam os conceitos 

orientados nos manuais que tratavam sobre este tema. 

Os ventos regulares por sua vez eram divididos em constantes e periódicos. 

Sobre os ventos do tipo constante o agrônomo Lourenço Asterio de Cerqueira cita que 

“Os regulares constantes chamados também ventos gerais e alisados, são os que sopram 

sempre na mesma direção” (CERQUEIRA, 1891, p. 75). Em conciliação a esta afirmação 

o agrônomo Pedro da Costa coloca que “os ventos regulares constantes, também 

chamados alisados, são os que sopram sempre na mesma direção” (COSTA, 1898, p. 41).  

Em relação aos ventos regulares periódicos, as teses salientam que “são 

aqueles que sopram ora na mesma direção, ora na direção oposta; dividem-se em brisas e 

monções” (CERQUEIRA, 1891, p. 75). Apresentando o comportamento das brisas, Felix 

Castello Branco coloca que “[...] sopram durante o dia do mar para a terra e durante a 

noite da terra para o mar” (MACHADO, 1898, p. 25-26). Ainda sobre esta questão este 

profissional relata que “as brisas que sopram do mar para a terra são mais impetuosas as 

plantas das praias apresentando uma inclinação mais ou menos visível para o lado oposto 

do mar” (MACHADO, 1898, p. 26).  

 Sobre os ventos de monções, Lourenço Asterio de Cerqueira caracterizando 

este tipo de vento, salienta que:  

 

Monções são ventos regulares periódicos, que sopram, principalmente 

no Mar e no Golfo da Arabia, no Golfo de Bengala e no Mar da China, 

seis meses numa direção outros seis meses na direção oposta. 

A monção da primavera que para o hemisfério boreal domina de abril a 

setembro sopra do mar para a terra; e a monção do outono, que dura de 

outubro a março, sopra da terra para o mar (CERQUEIRA, 1898, p. 77). 

 

Em relação aos ventos denominados de “irregulares” ou “variáveis”, as teses 

salientam que “são os ventos irregulares os que sopram em direções variáveis, ora de um 
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quadrante ora de outro parecendo não obedecerem na sua translação a lei alguma 

conhecida (CERQUEIRA, 1891, p. 77). Pedro da Costa coloca que são “aqueles que 

sopram em diferentes direções, ora em um quadrante, ora em outro, sem que se possa 

verificar a lei, si lei existe, que preside a sua direção”. Estes ventos são classificados em 

ciclones, tornados ou trombas (COSTA, 1898, p. 41-42).   

Além da apresentação de uma tipologia partilhada sobre os tipos de ventos, 

as teses também tratam das explicações científicas que buscaram demonstrar o 

comportamento deste meteoro. Para o agrônomo Lourenço Asterio de Cerqueira, por 

exemplo, o comportamento dos ventos tem como causa “a desigual distribuição da 

temperatura do globo e a rápida condensação das grandes massas de vapor de água 

porventura existentes neste ou naquele ponto atmosférica” (CERQUEIRA, 1891, p. 72). 

Também tratando sobre este aspecto, Felix Castello Branco Machado salienta que “em 

geral, os ventos resultam das diferentes densidades da atmosfera, devido ao desigual 

aquecimento da superfície do solo, pelos raios solares, quer no espaço de um dia quer no 

de um ano” (MACHADO, 1898, p. 29). Lourenço Astério Cerqueira relata que “a 

velocidade do vento é o número de quilômetros que percorre n´uma hora; a sua força, 

função da velocidade; é igual á pressão em quilogramas, que exerce sobre a superfície 

plana de um metro quadrado, que se opõe pelas suas qualidades idênticas, posto que 

geralmente se confundam” (CERQUEIRA, 1891, p. 75). 

As teses também apontam alguns dos instrumentos utilizados na época para 

auxiliar na explicação das causas originárias dos ventos. Dentre os instrumentos sugeridos 

pelos agrônomos para a utilização em prol de verificar e conhecer a direção dos ventos, 

estava o anemoscópio. Segundo Oliveira (2009), tratando sobre os instrumentos 

científicos utilizados para os estudos de climatologia e meteorologia, relata que antes do 

final do século XVII os europeus já utilizavam instrumentos para aferições 

meteorológicas como os termômetros, os pluviômetros, os anemômetros e até coletores 

de orvalho. 

O anemoscópio era um dos instrumentos científicos mais indicados pelos 

agrônomos. Pedro Antônio da Costa registra que o instrumento “usado para indicar a sua 

direção anemoscópio ou catavento” (COSTA, 1898, p. 41), Felix Castello Branco 

Machado também corrobora com esta questão pontuando que para indicar a direção dos 

ventos “foram inventados para o mesmo fim os cataventos e anemoscópio” (MACHADO, 

1898, p. 28). Afirmação esta também no texto do agrônomo Asterio Cerqueira relatando 



   87 

 

que para se verificar e conhecer a direção dos ventos são utilizados “[...] Anemoscópio 

ou cataventos” (CERQUEIRA, 1891, p. 76). 

Ainda sobre esta questão “A velocidade dos ventos elemento de grande 

importância, verifica-se com o auxilio do anemômetro e anemógrafos” (MACHADO, 

1898, p. 25-26). A utilização destes instrumentos auxiliava a estes profissionais 

realizarem quantificações dos efeitos manifestados pelos ventos, como no caso de Pedro 

da Costa relatando que “segundo a sua velocidade os ventos são denominados – 

moderados, se a sua velocidade não passa além de 2 metros por segundo; - frescos, se ele 

é de 10 metros; - fortes se chega a 2º; - tempestade se passa de 25 a 30 e – furacão se 

atinge a 30 e 40 metros” (COSTA, 1898, p. 41). 

Após a apresentação de conceitos e teorias científicas, e dos instrumentos 

tecnológicos que auxiliavam na corroboração daqueles, a identificação dos movimentos 

realizados pelos ventos nas teses tem como horizonte central sua influência na vegetação.  

Os agrônomos acordavam que os ventos exerciam influências nos processos 

das atividades vitais dos seres. Para o agrônomo Lourenço Asterio de Cerqueira “os 

ventos atuam: com força física, por sua velocidade multiplicada pela massa, como corpos; 

tendo uma temperatura própria, transportando uma certa quantidade de umidade e 

tomando ou dando calor ou umidade aos corpos que encontram para com eles em 

equilíbrio” (CERQUEIRA, 1891, p. 78). Ainda a respeito, Pedro da Costa também afirma 

em sua tese que “o vento age sobre as plantas por sua velocidade e por suas propriedades” 

(COSTA, 1898, p. 42-43).  

Assim, as teses analisadas apresentam que várias são as ações dos ventos 

sobre a vegetação tanto em aspectos favoráveis como desfavoráveis para a agricultura. 

Seguindo esta lógica, as teses pontuam que os ventos considerados do tipo moderados 

são bastante interessantes para a vegetação, como salienta Candido Ribeiro Filho: “Os 

ventos moderados produzem resultados favoráveis a vegetação, ao passo que o contrário 

são dos mais desastrosos efeitos” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 83-84). Similar colocação 

também tem o agrônomo Lourenço Asterio de Cerqueira: “Os ventos moderados são uteis 

à vegetação coagitando as plantas; os movimentos que eles lhe imprimem a espécie de 

exercício que lhes fazem obter fortificam suas fibras e parecem agir favoravelmente sobre 

elas” (CERQUEIRA, 1890, p. 79).  

A preferência pelos ventos moderados continua enquanto ponto convergente 

nas teses, a exemplo de Felix Castello Branco Machado que também assevera a respeito 
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dos efeitos benéficos dos ventos moderados ressaltando que: “Pode-se dizer de uma 

maneira geral que, são favoráveis a vegetação quando moderados, renovando o ar e 

imprimindo ás plantas uma certa agitação” (MACHADO, 1898, p. 25). Este ponto 

também é presente no texto do agrônomo Pedro da Costa quando este salienta que: 

Este meteoro, quando moderado facilita a assimilação aérea, 

desembaraçando as folhas das poeiras minerais que passam entravar 

esta função, [...] Enfim, os ventos moderados e ligeiramente úmidos são 

sempre uteis aos vegetais, sobretudo, se são ricos em acido carbônico 

como são os ventos marinhos (COSTA, 1898, p. 42-43).  
 

Dentre estes efeitos os ventos classificados como do tipo moderado se 

apresentam enquanto interessantes para a vegetação nas perspectivas dos agrônomos 

devido a ação suave que este tipos de ventos atuam sobre a vegetação. 

Para o agrônomo Felix Castello Branco Machado os ventos “[...] que vem do 

oceano são carregados de umidade, dando ao ar um aspecto nebuloso, enquanto que os 

que sopram de terra, desfavorecidos dos vapores da água oferecem as regiões em céu de 

aspecto claro e sereno” (MACHADO, 1898, p. 26). A ação dos ventos pode ser 

diferenciada a partir de suas qualidades como aponta o agrônomo Lourenço Asterio de 

Cerqueira “As qualidades que distinguem os ventos participam das circunstancias 

meteorológicas, que caracterizam as regiões onde se formaram ou que atravessaram [...] 

Classificaremos os ventos em relação a estas qualidades em quentes ou frios, secos e 

úmidos” (CERQUEIRA, 1891, p. 78).  

Sobre estas qualidades e as ações provenientes destes tipos de ventos o 

agrônomo Felix Castello Branco Machado salienta a respeito das ações dos ventos 

considerados secos dizendo que “os ventos secos, ou impetuosos, ou ainda aqueles que 

reinam continuamente na mesma direção, fatigam as plantas, despojando-as de suas 

folhas, flores e pequenos frutos” (MACHADO, 1898, p. 25).  

Em convergência a esta questão pontuada pelo agrônomo Felix Castello 

Branco, Asterio de Cerqueira ressalta que: “Os ventos secos apressam tanto mais a 

dessecação da terra quanto mais rápido são, [...] alguns dias de seu império, o solo se 

endurece e este estado prolongado pela primavera prejudica muito o crescimento das 

plantas” (CERQUEIRA, 1891, p. 83). Sobre esta questão, continua Cerqueira, dando um 

exemplo da ação dos ventos secos sobre o trigo e o feno: “O trigo fica pequenino e não 

há folha; os prados fornecem pouco feno” (CERQUEIRA, 1891, p. 83). 
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Em relação aos ventos do tipo úmido e quente, as teses retratam que “Os 

ventos úmidos e quentes são sobretudo favoráveis ás forragens, porem retardam quase 

sempre as colheitas (MACHADO, 1898, p. 26). A preocupação central dos eabianos neste 

aspecto aponta o agrônomo dizia respeito ao que consideravam o fato de ventos úmidos 

e quentes eram geralmente favoráveis às plantas, em especial as forragens. Contudo, não 

se constituíam em algo absolutamente favorável à agricultura, na medida em que podiam 

influenciar para uma má, frutificação imperfeita ou mesmo maturação retardada. 

Todavia, qual a importância de compreender qual vento tem melhor atuação 

sobre a vegetação? E quais são os efeitos dos ventos de modo geral sobre a vegetação? 

Preocupados com a ação dos ventos sobre os seres de modo geral, mas principalmente 

sobre a vegetação e por conseguinte a produção agrícola, os eabinaos situavam como 

fenômenos de sua alçada a correta compreensão daquele fenômeno meteorológico, na 

medida em que: 

[...] suavizam os rigores dos climas, temperam o calor excessivo, 

favorecem á vegetação transportando os vapores úmidos e quentes do 

oceano para as regiões secas e áridas, purificando o ar dispersando no 

espaço os miasmas deletérios, acumulados na superfície do solo, 

renovam o ar dos nossos domicílios e dos estábulos dos animais, 

exercendo, portanto, um papel higiênico de grande importância 

(MACHADO, 1898, p. 28). 
 

Compreender os ventos exerce influencias sobre a fecundação, como também 

atua sobre a estrutura morfológica de algumas espécies vegetais possibilita a estes 

profissionais tomarem medidas que diminua estes efeitos. Tratando sobre a questão da 

fecundação das espécies vegetais o agrônomo Pedro da Costa pontua que “Os ventos 

concorrem consideravelmente para a reprodução dos vegetais. Eles transportam o pólen 

de uma flor servindo-lhe de veículo, para uma outra flor, auxiliando, portanto, a 

fecundação” (COSTA, 1898, p. 43). Todavia, esta ação realizada pelos ventos também 

podem ser prejudiciais quando “[...] este papel dos ventos torna-se, às vezes nefasto, 

porque infestando as terras, disseminam em excesso nos campos cultivados as sementes 

de plantas daninhas” (COSTA, 1898, p. 43). 

Além destes aspectos as teses também abordam que os ventos sendo eles 

moderados ou violentos, a depender da ação de um destes tipos de ventos, pode-se obter 

resultados diferenciados a respeito das fibras das plantas. Pedro da Costa coloca que: 

O vento efetua a ginástica funcional das plantas, imprimindo-lhe 

movimentos. Este exercício pode ser útil, pode ser detrimentoso; é útil, 

quando é moderado por que fortifica as suas fibras sem alterar-lhes a 
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qualidade; é detrimentoso quando violento, por que altera a qualidade 

da fibra [...] (COSTA, 1898, p. 43).  

 

Outro formando que analisa a ação dos ventos sobre a estrutura das fibras de 

algumas plantas foi Lourenço Astério de Cerqueira, que também salienta que a depender 

do tipo de vento que atua sobre as plantas, seja ele moderado ou violento, tendem a 

influenciar nas estruturas fibrosas de algumas plantas. Coloca Lourenço de Cerqueira que: 

 

Esta propriedade que têm os ventos de fortificar as fibras das plantas, 

pelo movimento habitual que lhe imprimem, é desfavorável em certos 

casos. Assim, o linho cultivado no Vale do Rhodamo tem uma fibra 

muito grossa, enquanto que ao abrigo dos Alpes na planície de Genoble 

e no Valle de Graisivandan, Ela é muito mais fina (CERQUEIRA, 1891, 

p. 79).  
 

Sobre estas propriedades influenciadas pela ação dos tipos de ventos sobre a 

estrutura das fibras de alguns vegetais utilizados pelas indústrias têxteis, o agrônomo 

Pedro da Costa coloca que “As filaças de linho, do cânhamo e de outras plantas têxteis 

tornam-se de menos qualidade nos anos ventosos” (COSTA, 1898, p. 43). Percebe-se que 

a compreensão das ações e atuações deste importante agente meteorológico sobre a 

vegetação se inscrevem como necessários para a produção nas investigações 

agronômicas. 

As escolhas das culturas agrícolas estão pautadas na compreensão também 

dos agentes naturais que influenciam determinada região. Esta questão fica evidente nas 

considerações das teses analisadas quando, por exemplo, o agrônomo Lourenço Asterio 

de Cerqueira coloca que “As plantas de haste mole não podem ser cultivadas em países 

expostos aos ventos se não sobre abrigos naturais ou artificiais, assim, as ervilhas, por 

exemplo, exigem uma posição calma para prosperar. Pode-se dizer o mesmo dos vegetais 

cujo grãos se tornam a pagar facilmente” como a papoula  (CERQUEIRA, 1891, p. 79). 

Considerando as ações dos ventos sobre os vegetais, Pedro da Costa também pondera que 

“O vento, desde que sua velocidade aumentada, faz murchar as flores; e as arvores 

frutíferas são as que mais se ressentem com este incidente. [...] A própria frutificação 

também pode ser prejudicada, porque as rajadas violentas fazem cair os frutos antes da 

maturidade” (COSTA, 1898, p. 43).  

As compreensões dos fenômenos pertencentes aos agentes naturais pelos 

eabianos se calcam numa estrutura de percepção e proposição onde se valoriza entender 

como funciona a natureza de determinada localidade a fim de se realizar a implantação 
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de cultivos agrícolas. Este conhecimento sobre a atuação dos ventos sobre a vegetação 

tem como contra partida a determinação de medidas para amenizar os efeitos deste agente 

meteorológico sobre os cultivos. 

Como propostas para amenizar os efeitos dos ventos, alguns dos “remédios 

conhecidos contra os ventos nocivos”, contudo, eram reconhecidos como pouco eficazes: 

“Eles consistem em escoras, abrigos verticais formados por tabuas, etc., e finalmente, 

plantações de arvores frondosas que fazem o papel de paraventos” (COSTA, 1898). A 

plantação de árvores próximos aos terrenos de cultivo se inscrevem enquanto sendo um 

consórcio bastante interessante para suavizar os efeitos dos ventos considerados nocivos 

sobre as culturas agrícolas. Sobre a utilização deste agente natural como reguladoras dos 

ventos, Candido Ribeiro Filho disserta que: 

Satisfaz-se em parte as condições preventivas dos desastres 

ocasionados pelos ventos, procurando saber a sua direção dominante, a 

configuração topográfica e a natureza do terreno dirigido com 

inteligência o serviço da derrubadas, levando barreiras de arvores que 

possam sofrer ação das tempestades nos lugares frequentemente 

sujeitos a elas, árvores estas que jamais devem ser derrubadas 

(RIBEIRO FILHO, 1890, p. 84). 
 

Em busca de demonstrar que eram capazes de dar contribuições para o 

desenvolvimento das práticas agrícolas através de seu domínio sobre os princípios das 

ciências agronômicas, a apresentação das propostas dos agrônomos para as práticas de 

agricultura se desloca no próximo capítulo dos ares aos solos, ou antes, dos meteoros para 

as matas e florestas. As discussões sobre as medidas para a manutenção e preservação das 

florestas passam doravante a nos ocupar. 
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CAPÍTULO III 

 

 

A ATENÇÃO DOS ENGENHEIROS AGRÔNOMOS COM AS 

FLORESTAS NA IMPLANTAÇÃO DA AGRICULTURA. 
 

 

3.1 Considerações historiográficas sobre as questões ambientais na história do 

Brasil imperial 

  

 

Desde o início da colonização, as relações estabelecidas entre a agricultura e 

as matas e florestas do que se tornou o Brasil se desenrolaram caracterizadas pela 

depredação e exploração excessiva, podendo tal padrão ser estendido com relação às 

populações originárias da América e das populações traficadas do continente africano. A 

lógica de exploração extensiva e de abandono dos solos desgastados em busca de outros 

férteis resultou em grandes perdas dos recursos naturais do território brasileiro (DEAN, 

2007). Conquanto a agricultura se constituísse em principal atividade econômica no 

mosaico de colônias portuguesas na América, diante daquele padrão foi também um dos 

principais agentes propulsores da depredação da natureza do Brasil.  

Com a implantação da plantation açucareira, e posteriormente com a 

diversificação dos cultivos agrícolas com o plantio do café, algodão, cacau, dentre outros 

gêneros agrícolas, a agricultura realizou uma ação devastadora dos ambientes naturais do 

Brasil (PÁDUA, 2004).  

Importante referenciar que a expansão de alguns gêneros agrícolas, como o 

açúcar, obtiveram, para sua implantação, incentivos econômicos concedidos pela 

administração colonial e posteriormente, pelo governo imperial. O impulso concedido SE 

tornou decisivo para o avanço das culturas implantadas. Inclusive, puderam também, 

dentre outras questões, serem produzidas em grandes escala, provocando ainda mais a 

exploração excessiva de sua mão de obra, assim como, da depredação da natureza do 

Brasil. A respeito desta questão, Warren Dean observa a dinâmica econômica colonial:  

[...] canalizava recursos para uma cultura única, quase sempre uma 

cultura que colocava os pobres em desvantagens na sua produção e cuja 

vantagem competitiva se baseava nos mercados estrangeiros em 

insumos mínimos de capacidade gerencial e na fertilidade primitiva dos 

solos subjacentes à floresta primária (DEAN, 2007, p. 150).  
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Para Pádua (2004), o modelo de agricultura implantado no Brasil estava 

definido em torno do mito da natureza inesgotável, baseado na idéia de uma fronteira 

natural sempre aberta para o avanço da exploração econômica, da vigência de um grau 

considerável de desprezo pela biodiversidade e os biomas nativos e de uma aposta 

permanente nas espécies exóticas, especialmente em regime de monocultura, como fonte 

de enriquecimento econômico e instrumento eficaz de controle sobre o território. Assim, 

considerando estas três características, depreende-se que no decorrer da história do Brasil 

escravista (o subtítulo do trabalho de Pádua inclusive é “Pensamento político e crítica 

ambiental no Brasil Escravista (1786-1888)”), a agricultura, seja ela na modalidade de 

plantation ou de subsistência, se escrevem tanto como promotora do enriquecimento 

econômico, como também em contrapartida foi intensificadora da exploração da natureza, 

fundamentada na excessiva depredação dos recursos naturais.  

As pesquisas historiográficas realizadas a partir de finais do século XX por 

historiadores localizados no âmbito do domínio da História Ambiental do Brasil (DEAN, 

2007; PÁDUA, 2004), como também inscritos no campo da História das Ciências do 

Brasil (DOMINGUES, 1995; LIMA, 2008; DIAS, 1968), abordam que em meio ao 

processo de exploração e depredação dos recursos naturais do Brasil, como as derrubadas 

indiscriminadas de árvores, como o pau-brasil para a comercialização, assim como, a 

derrubada florestal para a introdução de culturas agrícolas, a exemplo, da cana-de-açúcar 

e do café, houve, principalmente a partir de finais do século XVIII, propostas que 

direcionaram atenções para uma perspectiva de racionalização da exploração da natureza.  

Esta historiografia que se localizou em realizar investigações a respeito de 

instituições científicas implantadas no Brasil, a partir de finais do século XVIII, como 

também desenvolveram estudos sobre as ações promovidas por sujeitos, identificaram 

propostas que se preocupavam com as questões referentes à relação natureza, ciência e 

agricultura. 

Alguns destes trabalhos (LIMA, 2008; BUBLITZ, 2006; PÁDUA, 2004) 

demarcam que houve um grupo de personagens – atuando individual ou coletivamente – 

que apresentaram propostas diante dos problemas consequentes da prática agrícola 

vigente no Brasil Escravista, especialmente ativo no final da colônia e inicio do país 

independente. Este grupo, geralmente chamado pela historiografia como “luso-

brasileiros”, eram intelectuais, egressos do Brasil, designados pela Coroa portuguesa, em 
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especial a partir de final do século XVIII, para realizarem expedições científicas com 

intuito de investigarem questões referentes à natureza e a agricultura no Brasil.  

Esta geração de intelectuais, por meio das expedições que empreenderam pelo 

interior do Brasil, auxiliou não só a subsidiar órgãos metropolitanos, mas ampliaram o 

conhecimento sobre a Natureza do país, desenvolvendo atividades no âmbito das ciências 

naturais enquanto suporte teórico e prático para melhor se proceder na extração dos 

recursos naturais provenientes da natureza brasileira. 

Em relação às propostas difundidas por estes sujeitos, encontram-se as 

críticas ambientais (PÁDUA, 2004). Este questionamento, realizado por alguns dos luso-

brasileiros, atribuiu-se à maneira como era tratada a natureza do Brasil, pelos agentes 

exploradores, como os madeireiros, os latifundiários, os comerciantes, os pequenos 

agricultores, dentre outros. 

Ressalta-se também que a indagação discutida pelos luso-brasileiros, frentes 

às questões ambientais no Brasil se configuraram, respectivamente, no âmbito dos 

embates sobre desenvolvimento econômico, formação da identidade nacional, subsidiada 

pelas idéias de progresso e civilização, ideais estes difundidos no país a partir de finais 

do século XVIII. Estas características se evidenciam como sendo um dos pontos 

concernentes entre os ilustrados. 

Bublitz (2006) salienta que em tempos em que relativamente poucos 

brasileiros se preocuparam com a devastação da natureza, havia debates alguns sobre as 

questões ambientais antes mesmo do processo de Independência do Brasil. A superação 

das práticas rotineiras, que promoviam devastações ao meio ambiente, passou a ser objeto 

de questionamentos, inclusive, com a defesa de uma prática subsidiada pela 

conscientização da utilização dos recursos naturais.  

As propostas de racionalização dos recursos naturais defendidas pelos 

ilustrados se balizavam na tentativa de promover o desenvolvimento das práticas 

agrícolas no Brasil, a fim de coloca-lo no considerado rol dos países civilizados22.  

O uso das queimadas na agricultura e o corte indiscriminado das árvores 

consideradas úteis, temas estes relacionados à prática da agricultura, se constituíram em 

objetos de discussões recorrentes na pauta da crítica ambiental dos ilustrados luso-

                                                           
22 O século XIX foi o auge do ideal de progresso. Cientistas, intelectuais, políticos, todos acreditavam no 

progresso, com raras exceções. As elites do Novo Mundo almejavam mimetizar a sociedade européia. 

Invejavam a “civilização” e a industrialização do Velho Mundo (BUBLITZ, 2006). 
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brasileiros demarcando características que singularizavam este coletivo. Aliás, a queima 

da floresta, por exemplo, constituiu praticamente o único método de plantio adotado no 

Brasil até o final do século XIX. Ao invés de adubar o solo, para conservar sua fertilidade, 

optou-se por queimar progressivamente novas áreas de floresta tropical, uma vez que a 

riqueza mineral das suas cinzas garantia boas colheitas por dois ou três anos, depois deste 

período a terra ficava estragada e ocupada por ervas daninhas. 

Diante destas questões os ilustrados luso-brasileiros começaram a tecer 

questionamentos sobre a prática de exploração dos recursos naturais. Estes intelectuais 

reforçavam em suas discussões o que entendiam como irracionalidade da agricultura 

vigente. Os ilustrados luso-brasileiros propunham uma atividade de exploração dos 

recursos naturais que levasse em consideração pontos tais como: quais eram os melhores 

meios de beneficiar a terra, ou quais eram os melhores instrumentos que poderiam ser 

utilizados (PÁDUA, 2004), em prol do trabalho do campo.  

A racionalização da prática de exploração dos recursos naturais que 

propunham entrava em contradição com o modus operandi, em especial no que diz 

respeito à exploração das matas. A valorização da natureza do Brasil propugnada pelos 

ilustrados se confrontou com o modelo de exploração que estava implantado neste país. 

Frente a estas questões, houve alguns nomes que defenderam uma exploração dos 

recursos naturais subsidiada pela atividade científica a, exemplo, do juiz Baltazar da Silva 

Lisboa (LIMA, 2008; PÁDUA, 2004), 

As análises realizadas por Baltazar Lisboa sobre as práticas agrícolas 

empregadas no Brasil refletem uma tentativa de subsidiar ações por meio da ciência. Este 

juiz propunha como prioridades “incrementar o conhecimento prático sobre as espécies 

vegetais nativas, promovendo-se também a aclimatação de espécies úteis trazidas de 

outras regiões do planeta” (PÁDUA, 2004, p. 66). Ainda a respeito aos trabalhos 

desenvolvidos pelo juiz naturalista Baltasar Lisboa, Warren Dean também salienta que: 

 

Media as taxas de crescimento e desenvolvia experimentos relativos a 

densidade, estímulo a reprodução e replantio. Percebeu, no entanto, que 

a colheita das árvores da floresta se retardaria de cinquenta a cem anos, 

e começou a compreender também que as árvores brasileiras estavam 

‘sujeitas a leis físicas muito distintas, comparadas com as da Europa’, 

cada uma delas exigindo condições de crescimento sutis e específicas 

(DEAN, 2007, p. 152). 
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As percepções e proposições de Baltazar Lisboa como de outros ilustrados 

acerca do futur da agricultura punham à exploração racional das florestas brasileiras como 

elemento estratégico, em especial no que tange ao corte e manejo. A não utilização das 

queimadas ou a introdução de instrumentos e máquinas para o trabalho rural também 

foram questões que integraram parte da agenda de discussão dos engenheiros agrônomos 

egressos da Escola Agrícola da Bahia em sua primeira fase, que ora estudamos. Em 

algumas teses podemos entrever além da continuidade a reformulação para estas questões, 

adotando-se uma visão que se representava como especializada. Desta maneira, o 

próximo tópico buscou abordar algumas considerações propostas e defendidas pelos 

eabianos a respeito da necessidade da manutenção e preservação das matas e florestas a 

partir de uma lente especializada sobre o assunto. 

 

 

3.2 Proteção e manutenção das florestas nos discursos dos engenheiros agrônomos 

 

A questão da proteção e manutenção das florestas se faz significativamente 

presente nas teses analisadas. Nelas, os estudantes da EAB chamavam a atenção de seus 

leitores a respeito dos problemas ocasionados por conta das devastações florestais. Além 

de discorrerem sobre as conseqüências provenientes das devastações sobre o contexto 

social e ambiental estes profissionais também evidenciavam que o governo deveria ser o 

responsável em criar normas, regulamentos e leis que minimizassem ou cessassem as 

devastações florestais no território brasileiro. 

As teses compulsadas trazem questionamentos e proposições para com o 

governo imperial e provincial (e posteriormente, para a administração do governo 

republicano). Os eabianos exigiam que os governos depositassem atenções para as 

questões das devastações, inclusive, tal e qual os ilustrados, o Estado deveria aplicar as 

normas e as leis que regulassem e controlassem as devastações. 

Assim, “por meio de leis, oriundas dos poderes competentes” (RIBEIRO, 

1890, p. 48), a nação brasileira deveria guardar “as suas florestas, necessárias e 

indispensáveis, por meio de uma severa fiscalização, criando a administração florestal, 

medidas imprescindível e de imenso alcance” (RIBEIRO FILHO, 1890, p.).  

Rodrigo Antônio Correia de Araujo Junior entendia que é “pois, 

exclusivamente ao Estado, como representante do conjunto dos interesses sociais que 
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deve ser reservada a posse dos maciços florestais a que convém conservar (ARAUJO 

JUNIOR, 1892, p. 19).  

Segundo Candido Ribeiro Filho (1890), a conservação das matas é 

necessidade inadiável, para a qual todos os governos que são dignos de tal nome devem 

lançar as suas vistas, produzindo e aplicando penas as mais severas contra os 

devastadores, os derrubadores, que, esquecidos do bem geral, falam-as por toda a parte 

(RIBEIRO FILHO, 1980). Assim, os governos deveriam direcionar suas atenções para 

esta questão, desenvolvendo leis e penas severas contra os devastadores e derrubadores 

florestais. 

Este discurso preservacionista encontrado nas teses dos engenheiros 

agrônomos está calcado na pressuposição das boas influências que as florestas exercem 

para a implantação dos cultivos agrícolas como também para o meio social, a exemplo, 

do melhoramento da salubridade do ar. Estes letrados se dedicaram a realizar argumentos 

que promovessem a preservação das matas em decorrência deste principio. Assim, como 

discuti o agrônomo Araujo Junior (1892), em sua tese que, a destruição das florestas 

produziria problemas relacionados à diminuição do volume das águas dos rios, não 

haveria a purificação atmosférica, pois as florestas estabelecessem com a agricultura uma 

relação climatológica satisfatória e fornece ainda materiais orgânicos necessários para o 

desenvolvimento das lavouras. 

A conservação das florestas era uma necessidade inadiável para o 

desenvolvimento do país. Desta forma, “uma vez verificada a manifestação incontestável 

do autobenefício das florestas” (RIBEIRO, 1890), a conservação e o manuseio das 

culturas florestas deveriam, portanto, serem realizadas a partir do viés da ciência 

agronômica. Ou seja, os conhecimentos sobre biologia, física, química, meteorologia, 

dentre outros, auxiliariam estes profissionais a traçarem ações e medidas que 

minimizassem ou remodelassem, as devastações e as derrubadas florestais. 

As considerações apresentadas pelos estudantes da Escola Agrícola da Bahia 

a partir de 1880 a 1904, não se limitaram, portanto, a propostas de aprimoramento das 

técnicas de produção rural de exportação, como a cana, e o fumo. Outras propostas se 

fazem presentes como, por exemplo, as referentes à conservação e exploração das matas 

subsidiada pela apresentação das influencias benéficas quês as florestas promovem.   

Em relação à influência que as florestas exercem, Constancio José da Cunha 

afirmava que “não servem somente de adorno á terra, elas purificam o ar que respiramos, 
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vertendo em espessas ondas um gás eminentemente vital e ao mesmo tempo neutralizam 

os princípios perniciosos” (CUNHA, 1891, p. 3). Similar perspectiva está presente no 

trabalho do agronomando João Silverio Guimarães: 

As florestas contribuem para a formação das fontes, não somente em 

razão da umidade que produzem e da condensação dos vapores pelo 

resfriamento, mas ainda por causa dos obstáculos que opõem à 

evaporação da água que se acha sobre o solo [que o] tornam mais 

permeável e facilitam as infiltrações (GUIMARÃES, 1893).  
  

A importância das florestas, como fator necessário para o desenvolvimento 

da prática agrícola é ponto recorrente nas teses selecionadas a questão da necessidade de 

defesa, manutenção e preservação das zonas florestais, enquanto setor de utilidade 

pública. Pontuando sobre a questão da importância da preservação das zonas florestais o 

agrônomo Constancio José da Cunha assevera que: 

Já por diversas vezes a imprensa diária tem feito sensatas observações 

a respeito da devastação completa que sofrem as matas nas regiões 

povoadas do no território; e ultimamente, referindo-se aos pinhais do 

Estado do Rio Grande do Sul o jornal do Comércio de Porto Alegre 

assinalou os perigos que estão ameaçando aquele Estado, em que já se 

apresenta perturbação climatológica e geognóstica que são meras 

consequências do desmatamento do solo (CUNHA, 1891, p. 7). 
 

Assim, coerentemente às proposições eabianas, a conservação das matas 

precisaria estar subsidiada por normas e pelo conhecimento científico, implicitamente 

jurisdição dos eabianos, como indica Candido Ribeiro Filho em sua tese, asseverando que 

“cumpre adaptar-se a sua conservação e defesa, consultando todas as regras instituídas 

pela ciência” (RIBEIRO FILHO, 1890). Ainda segundo Candido Ribeiro Filho realizada 

a concepção das necessidades da conservação e defesa das matas, diante das regras 

instituídas pela ciência, era preciso o auxílio de leis dos Estados, que fundadas nas suas 

diversas e múltiplas utilidades, destruíssem os preconceitos que os proprietários das 

florestas mantinham com relação a ela, garantindo nesta conformidade a conveniência 

pública. 

Todavia, o contraponto a esta idelização dos estudantes da EAB era uma 

realidade justamente de exploração excessiva das matas e dos recursos naturais do 

território brasileiro. As práticas da agricultura realizaram uma devastação florestal em 

prol da substituição destes espaços a fim da implantação dos cultivos agrícolas. Além do 

mais, pode-se relatar que a própria lógica de fabricação de alguns produtos agrícolas, a 

exemplo do açúcar, requeria necessariamente da lenha, produzida pelas derrubadas 
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indiscriminada de árvores, para alimentar as caldeiras. Desta forma a floresta foi sendo 

destruída em detrimento das necessidades intensas da lógica da produção agrícola.  

Diante desta temática o agrônomo Candido Ribeiro Filho faz a seguinte 

consideração colocando que “realizando estas considerações [...], perguntamos a nós 

mesmos: o que tem-se feito no Brasil no intuito de assegurar as florestas necessárias ao 

brasileiro? [...] não tem resposta a nossa interrogação” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 26). 

Para Candido Ribeiro pouco foram os direcionamentos e ações administrativas tomadas 

em prol das questões ambientais no Brasil. Pois, a manutenção das florestas era tratada 

com poucas considerações pelas esferas governamentais (RIBEIRO FILHO, 1890). 

Ainda a respeito desta questão o agrônomo Candido Ribeiro sublinha que: 

Compulhe-se anais das câmaras, onde gastava-se tanto tempo em 

discussões, em sua maioria inúteis, onde a política de campasario 

tentava-se impávida, e vejamos se alguma vez tratou-se lá de garantir 

as matas, mesmo as do Estado. Nunca, a não ser de medidas tendentes 

a demarca-las a particulares ou entrega-las a culanos [sic], autorizando 

assim as derrubadas de toda a sorte onde existem, sem atender as 

conveniências públicas (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 26-27). 
   

No esquema de percepção dos agrônomos, a conservação das matas se remete 

também ao aspecto do desenvolvimento e do progresso do país. A atuação profissional 

do engenheiro agrônomo tinha assim foros de caráter não só científicos, mas também 

patrióticos, na medida em que tinha a responsabilidade (e mais que isso, a autoridade 

científica) da exploração racional das matas. 

Se o agrônomo, na visão dos eabianos, é o sujeito responsável em promover 

esta relação entre ciência e natureza, quais deveriam ser as medidas tomadas por este 

agente profissional em prol da manutenção desta relação? 

Atente-se que os discursos sobre a preservação estão permeados de 

utilitarismo. As matas antes que belas serviriam para contribuir com a salubridade do ar 

e “atendendo a esta circunstancia, que se tem em vista arborizar as cidades, não para 

simples objeto de luxo, mas porque se tem observado que as plantas absorvem o gás 

carbônico e desprende oxigênio, purificando desse modo a atmosfera” (CERQUEIRA, 

1891, p. 15). 

Candido Ribeiro Filho, em sua tese, apresenta algumas propostas em prol da 

conservação das florestas, como relata explicitamente este letrado: “indicaremos os 

meios, fundamentaremos a utilidade das florestas, esperando provar que a conservação 

das matas é uma medida de previdência, com a qual todos nós devemos estar” (RIBEIRO 
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FILHO, 1890, p. 28). Ribeiro Filho usa os exemplos de outros países onde houve intensas 

derrubadas das florestas, para justificar a adoção de políticas governamentais para 

garantia da integridade das florestas e matas no Brasil. Este formando ainda propunha o 

fortalecimento da ciência florestal.  Esta ciência terá como um dos objetivos “mirar a 

utilidade que dela [floresta] pode advir e deve contribuir para aumentar as riquezas 

sociais” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 30).  

Para Ribeiro Filho, é por meio da ciência florestal que se poderia abater, 

plantar e cultivar racional e prolongadamente, a fim de salvaguardar o interesse privado 

do proprietário e a utilidade pública. Em tempo: a extração da madeira para a marinha 

também integrava o horizonte de interesses a ser salvaguardado, “seja para a marinha 

militar, seja para a marinha mercante” (ARAUJO JUNIOR, 1890). Outro setor que 

também utilizar da madeira para a sua produção e o da ferrovia, onde “as estradas de ferro 

utilizam-se também das madeiras em alta escala. Cada quilômetro de dupla via necessita 

do emprego de 2000 travessas de madeira esquadrada, tendo cada uma décima parte do 

metro cúbico” (FILHO, 1890, p. 36). 

 Assim inúmeros setores utilizam da madeira para promoverem o seu 

desenvolvimento produtivo “as pontes, as estações, as guaritas consomem ainda uma 

quantidade de madeira notável. A construção dos edifícios gasta somas importantes 

também e é talvez das indústrias a que mais emprega-a” (FILHO, 1890, p. 36). 

Todavia, os trabalhos empreendidos sobre este produto não visavam a 

conservação a fim de manter a circularidade da produção para os setores que utilizam 

deste recurso natural. No entanto, segundo Candido Ribeiro Filho, a ciência florestal 

asseguraria a aos proprietários rurais prosperidade com as florestas. Os conhecimentos 

difundidos por aquela ciência realizariam uma produção racional das zonas florestais 

promovendo as “matas todos os cuidados necessários, defende-la contra todas as 

depredações, aumentar o seu valor por meio de transporte fácil diminuindo as despesas” 

(RIBEIRO FILHO, 1890, p. 31).     

Há que salientar que conquanto as proposições eabianas vão 

predominantemente além do complexo produtivo açucareiro, não são necessariamente 

opositoras a ele. Dentre inúmeras aplicações da utilização da madeira, exemplifica-se 

também o uso deste recurso natural nas fornalhas da produção de açúcar, onde a 

devastação das florestas a fim de realizar a extração deste produto poderia ser reduzida a 

partir da organização no plantio das árvores utilizadas para a queima nas fornalhas como 
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também da disposição dos aparelhos utilizados. A este respeito o engenheiro Candido 

Ribeiro coloca que “o emprego dos aparelhos melhor dispostos que as chaminés 

ordinárias, trará uma grande, economia de lenha, que nestas produzem um calor que perde 

sete oitavas partes de sua ação” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 32). 

As propostas de implantação de uma legislação rural, como também o 

investimento no melhoramento dos sistemas tecnológicos e ferramentas utilizadas, eram 

aspectos técnicos na atuação do engenheiro agrônomo que cientificamente orientariam a 

dimensão empírica dos cultivos agrícolas. 

Candido Ribeiro Filho apresenta uma relação entre ciência e natureza, onde 

esta deve ser colocada em um patamar de importância, pois, é ela a base de 

desenvolvimento da economia do Brasil. A natureza na tese de Candido Ribeiro passa da 

lógica de objeto de exploração para agora ser integrante do processo de produção agrícola, 

onde os agricultores e governantes deveriam respeitar a importância desta para o futuro 

econômico do Brasil. Relatando, por exemplo, sobre a cultura florestal e a relação desta 

com os cultivos agrícolas Candido Ribeiro assevera que: 

Muitos têm olhado na cultura florestal a inimiga da cultura agrícola; 

mas este pensamento é ceivado da maior ser razão possível; é a 

manifestação da falta de um perfeito conhecimento sobre a questão; 

pelo contrário, a cultura florestal é a companheira obrigada da cultura 

agrícola; e nestes últimos tempos debate-se a importantíssima questão 

de combinar a cultura dos bosques e dos campos com os cultivos 

agrícolas, [Grifo Nosso] (FILHO, 1890, p. 36). 
 

  A lógica de sistematizar florestas e cultivo agrícola perpassa justamente na 

constatação dos efeitos produzidos a partir do consórcio destas duas modalidades. As 

florestas garantem condições imprescindíveis para o desenvolvimento dos cultivos 

agrícolas. Alcançar este equilíbrio, era o dilema dos eabianos, dos ilustrados e talvez 

ainda presente seja este: simultaneamente promover a expansão da atividade econômica 

e preservar os recursos naturais. 
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3.3 A relação entre as florestas e os agentes meteorológicos  

 

As teses compulsadas trazem em seus textos que as florestas mantêm relações 

de especial interdependência com os agentes meteorológicos, tendo como resultado uma 

série de benefícios que se refletem tão palpavelmente na vida do homem. Por 

proporcionarem um efeito benéfico tanto para o contexto social, como também natural, 

os eabianos se debruçaram nos seus textos para fundamentar esta relação, buscando 

compreendê-la.  

Para o agrônomo Silvério Guimarães (1893) é essa vastidão imensurável que 

compreende toda a força cósmica; Ela oferece ao homem as forças não susceptíveis de 

apropriação tais como: o ar, a luz, a eletricidade, o calor solar. A ciência seria o 

conhecimento que permitira conhecer e utilizar favoravelmente à produção os efeitos 

provenientes das forças naturais, e melhor escolha das técnicas a se aplicar.  

João Silvério de Guimarães se refere em sua tese aos estudos sobre os 

fenômenos da natureza num sentido distinto dos ilustrados, na medida em que a ciência 

que analisa as manifestações ambientais “não é mais puramente descritiva e histórica, se 

limitando a referir os processos em uso entre os cultivadores mais cuidadosos” 

(GUIMARÃES,1893). Os estudos sobre os fenômenos da natureza estão subsidiados por 

um modelo de atividade científica que tem como um de seus objetivos “explicar e guiar-

lhes em suas próprias operações de reduzi-las em valores numéricos, de aperfeiçoá-las, 

de lhes indicar novas culturas” (GUIMARÃES, 1893).     

Deste modo, seguindo este horizonte de atividade científica, as teses dos 

engenheiros agrônomos, discorrem que os agentes meteorológicos eram “as nuvens, os 

nevoeiros, a chuva, o orvalho, o sereno, a neve, a saraiva, a geada, etc” (COSTA, 1898, 

p. 11). Além destes, eram considerados como agentes meteorológicos também “ar 

atmosférico, o calor, a luz, a eletricidade, umidade, [...], ventos, [...]” (CERQUEIRA, 

1891, p. 7).  

A análise sobre as teses também possibilitaram identificar que os estudos 

empreendidos sobre a relação entre florestas e agentes meteorológicos estavam 

subsidiados pela utilização de alguns referenciais teóricos, dentre os quais, destacamos 

Alexander von Humboldt. As teses analisadas traziam referências sobre as considerações 

deste filósofo naturalista para com as questões climatológicas e meteorológicas. 

Conforme referencia o agrônomo Constancio da Cunha, utilizando-se do trabalho de 
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Humboldt para a compreensão das florestas em conexões com os meteoros, relatando que 

“M. Humboldt reconhece que as florestas devem beneficiar a temperatura média, fazendo 

desaparecer muitas causas frigoríficas” (CUNHA, 1891, p. 13). 

Assim, com o intuito de explicar como as contribuições teóricas do filósofo 

naturalista Alexandre von Humboldt, sobre o clima e a florestas, adentra nos argumentos 

em defesa da importância da manutenção e proteção das florestas, bem como na 

apresentação das influências satisfatórias que esta relação traz para a implantação da 

agricultura. 

O trabalho desenvolvido por A. Humboldt se localizou no estudo integrado 

dos fenômenos da natureza. Humboldt se dedicou em compreender como os elementos 

que compõem a natureza se integram, pois, para este filósofo, a natureza deveria ser 

entendida como um grande sistema orgânico composto de partes que se interligavam 

formando um todo (SILVA, 2013). 

Importante frisar que a pesquisa que fora desenvolvida por Alexander von 

Humboldt vai além da descrição, sistematização e hierarquização da natureza, como no 

caso dos postulados de Carl Lineu. O trabalho desenvolvido por Humboldt se direcionou 

para uma observação reflexiva dos fenômenos da natureza (SILVA, 2013).  

Para Kohlhepp (2006), a contribuição central dos trabalhos desenvolvidos por 

Humboldt se constituiu na tentativa de compreender a “interação das forças” naturais e 

para realizar este empreendimento a observação necessitava de avaliações individuais 

com análises e formulações as mais precisas.  

Humboldt realizou também investigações no âmbito da meteorologia e 

climatologia. Segundo Silva (2013), o estudo sobre os climas empreendidos por 

Humboldt auxiliava na identificação das zonas botânicas, tinham em vista entender a 

relação entre os elementos constituintes da natureza, como as florestas e os agentes 

meteorológicos.  

Dentre os letrados brasileiros que no século XIX se debruçaram sobre a obra 

de Alexander von Humboldt, encontram-se os engenheiros agrônomos formados na 

Escola Agrícola da Bahia. Estes letrados utilizaram de algumas premissas humboldtianas, 

principalmente das que tratavam das florestas e climatologia, para analisarem e 

construírem considerações referentes às questões ambientais com aplicabilidade nas 

práticas agrícolas. 
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Utilizando-se das constatações de Humboldt sobre a relação existente entre a 

climatologia e as florestas, estes letrados buscaram explicar como se dava a relação 

florestas e o clima. Para Constancio da Cunha, quando este agrônomo trata sobre algumas 

das conseqüências provenientes da devastação florestais, coloca que utiliza-se de alguns 

dos preceitos defendidos por Alexander von Humboldt em sua obra o Cosmo, revelando 

que uma floresta preserva os efeitos de uma corrente de ar úmido carregado de massas 

pestilentos, enquanto que as partes descobertas são exportas às doenças (CUNHA, 1891).   

Os estudos nas teses indicam que os engenheiros agrônomos se apropriaram 

de alguns dos ideais teóricos propostos por Alexander von Humboldt, inclusive, buscaram 

aplicar estes conhecimentos sobre a agricultura. As teses ainda revelam que os 

engenheiros agrônomos interpretavam a natureza como uma constante relação, onde as 

partes naturais, floresta, ar, água, solo, animais, dentre outras, se conectam formando um 

quadro natural orgânico, compreensão esta também relacionada com os ideais defendidos 

por Humboldt em sua obra.  

Sobre esta questão, Constancio da Cunha relatava que as matas “aumentam a 

proporção das águas meteóricas que caem sobre o solo e fornecem assim a alimentação 

das fontes e dos depósitos de águas subterrâneas” (CUNHA, 1891, p. 26), identificando 

que há uma conexão entre os agentes da natureza, premissa esta defendida na teoria da 

natureza de Alexander von Humboldt. Em similar constatação, Alfredo Tuvo dos Santos 

(1900) salienta que as substâncias vegetais que caem ao solo, ano a ano, possibilitam 

restituir os adubos ou as propriedades químicas que deixam o solo fértil ou em bom 

estado.  

As teses indicam que as proposições dos estudantes de agronomia na Bahia 

do século XIX receberam influência de Humboldt em um conjunto significativo de 

questões: nas relações estabelecidas entre o calor e a vegetação; na relação entre as 

florestas e os rios, ou entre as florestas, os ventos e a temperatura; bem como a influência 

das florestas sobre a salubridade do ar e a higiene pública. Assim, em suas análises sobre 

os efeitos provenientes entre as florestas e os agentes meteorológicos, o agrônomo 

Constancio José da Cunha utilizando-se dos aportes teórico-epistemológicos de 

Alexander von Humboldt o para a compreensão destas questões ressalta que: 

 

 

[...] M. Humboldt, discutindo as observações feitas na América 

septentrional, de 1771 a 1804, em 35 portes militares colocados perto 

de uma extensão de 48 em longitude, achou que elas tendem a elevar o 
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clima. M. Humboldt reconhece que as florestas devem beneficiar a 

temperatura média, fazendo desaparecer muitas causas frigorificas 

(CUNHA, 1890, p. 13). 
 

Ainda fazendo referência ao trabalho desenvolvido por Alexander von 

Humboldt sobre as florestas e o clima o eabiano menciona explicitamente uma importante 

obra deste autor publicada em 1849: 

Alexander Humboldt na sua inestimável obra o Cosmos falando 

sobre os climas, diz: as Florestas impedem a intensidade dos 

raios solares sobre o solo, seus órgãos appendicidares (as folhas) 

provocam a evaporação de uma grande quantidade d`água, em 

virtude de sua atividade orgânica e aumentam a superfície capaz 

de se resfriar pela irradiação (CUNHA, 1891, p. 21). 
 

Também a partir da perspectiva humboldtiana para os estudos sobre a relação 

florestas e meteoros, Candido Ribeiro evidencia que: 

Humboldt, na sua precisa e inestimável obra O Cosmo, tratando 

dos climas, diz que entre as causas que elevam a temperatura 

média, está a ausência de florestas sobre o solo seco e arenoso; e, 

entre as causas que influenciam abaixar a temperatura média, 

refere as florestas de uma grande extensão, que impedem os raios 

solares de agirem sobre o solo e cujos órgão apendiculares (as 

folhas), provocam a evaporação de grande quantidade de água, 

em virtude de sua atividade orgânica, aumentando a superfície 

capaz de resfriar, por via da irradiação (RIBEIRO FILHO, 1890, 

p. 39). 
 

Em seus estudos sobre a relação clima e florestas, o eabiano João Silvério 

Guimarães, utilizando-se também das fundamentações teóricas de alguns filósofos da 

natureza, dos quais se encontra a referência ao trabalho de Humboldt, pontua que: 

A influência poderosa, sobre as condições climatéricas, de intima 

relação de dependência existente entre as florestas e a umanidade, entre 

a flora e o cosmo, tem sido brilhantemente demonstrada pelos mais 

preclaros sábios, Boussingault, Humboldt, Becquerel, que discutiam 

prolixamente esta questão (GUIMARÃES, 1893). 
 

Subsidiados por alguns referenciais bibliográficos, que se debruçaram em 

explicar as relações entre florestas e agentes meteorológicos, interpreta-se que este 

assunto se apresenta nos textos analisados como relevante na pauta das leituras dos 

estudantes da EAB. As teses analisadas relatam que a manutenção e proteção das florestas 

estavam atreladas ao benefício social e natural, como também do valor comercial que se 

pode das matas para justificar esta ação. Para o agrônomo Candido Ribeiro (1890), as 

florestas consideradas inúteis não deveriam ter preservação. Aquelas que deveriam ser 
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preservadas eram as que dispusessem riquezas econômicas e atendesse as necessidades 

humanas.  

Ainda sobre esta questão para o agrônomo Constancio da Cunha (1890), as 

árvores podem ser conservadas como monumento de uma idade passada, mas a cultura 

florestal deve somente mirar na utilidade que dela pode advir e deve contribuir para 

aumentar as riquezas sociais. Pois, para este agrônomo as florestas consideradas inúteis 

não deveriam ter preservação as que deveriam ser preservadas eram aquelas que 

dispusessem riquezas econômicas e atendesse as necessidades humanas. Desta forma, 

este agrônomo relata em sua tese que: 

 

[...] o plantio das florestas é de grande necessidade; não suponham que 

ela, ocupando vastas superfícies de terrenos, seja um obstáculo à 

extensão crescente que toma a cultura dos outros produtos da terra; 

porque a agricultura propriamente dita baseia suas operações no grão 

de atividade do solo que ela utiliza (CUNHA, 1891, p. 32). 
 

 Candido Ribeiro Filho (1890) defendia a conservação das matas que 

concorrem para a salubridade pública que não ferisse as dimensões do adiantamento e do 

progresso, como também contribuísse para a fundação do edifício da felicidade dos povos 

e da propriedade humana. Compreendendo que o valor das florestas estava vinculado com 

os benefícios que esta deveria trazer, os agrônomos se dedicaram em apresentar as 

inúmeras influencias benéficas que as matas provêm.  

As teses discorrem que as florestas mantêm influências com diversos agentes 

naturais, dentre os quais destacamos o clima. Conforme aborda o agronomando Candido 

Ribeiro, salientando que se tem muito discutido se o desaparecimento das florestas, por 

conta das devastações, tem influencia com a variação climática dos locais onde ocorreram 

as derrubadas. Em busca de encontra respostas sobre esta questão este profissional 

realizou, em sua tese, uma revisão histórica onde apresentou algumas das conseqüências 

ocasionadas pelas devastações em outros países. Candido Ribeiro chega à conclusão, em 

seu texto, que “os fatos estão aí provados que sua desaparição nos climas temperados e 

quentes desseca a terra, tornando-a já, não tendo mais abrigo contra o sol, imprópria à 

vegetação operando uma mutação em que terras férteis e ricas apresentam-se em 

medonhos desertos” (RIBEIRO, 1890, p. 38). 

Ainda sobre os benefícios provenientes pela manutenção e proteção das zonas 

florestais, Constancio da Cunha salienta que “o solo recebe tanto mais água sobre a 

cobertura das árvores quanto o solo descoberto das regiões pouco ou ligeiramente 
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arborizadas” (CUNHA, 1891, p. 20). Em similar consideração, Araújo Junior em sua tese 

coloca que “a presença das matas, tem por efeito conservar as fontes, regularizar os cursos 

d’água, dificultar a formação das torrentes e até impedir as inundações ou pelo menos 

diminuir-lhes os estragos” (ARAÚJO JUNIOR, 1892).  

  Ainda sobre esta questão, Constancio da Cunha coloca que “as árvores 

suavizam a aspereza dos ventos secos do norte, mortais inimigos dos pulmões delicados 

e nervos irritáveis” (CUNHA, 1891). “As florestas detém as correntes atmosféricas 

quebrando-lhe a violência” (ARAÚJO JUNIOR, 1892, p. 8-9), ou que as florestas 

“abrandam o Calor ardente dos países quentes [...] neutralizam toda a ação maléfica da 

atmosfera e nela mantém aquele grão de umidade e frescor que é tão necessário é, a 

conservação da vida” (CUNHA, 1891). 

As florestas também se relacionam com a higiene pública, como aponta o 

agrônomo Candido Ribeiro quando assevera que “A arborização das cidades que é uma 

medida requerida pelos higienistas, medida que a experiência demonstra como muito 

salutar” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 44). Inclusive, a questão da salubridade pública 

também é tratado pelo agrônomo Constancio da Cunha, quando afirma que a arborização 

dos Estados “é uma medida higiênica e salutar para a conservação da vida humana” 

(CUNHA, 1891, p. 14). Este assunto torna a aparecer na tese de Correia de Araujo Junior, 

na medida em que pontuando: 

 

Sobre a salubridade pública exercem também as florestas uma 

influência das mais benéficas. A desnudação de um solo composto de 

areia pura ou argila compacta esteriliza muitas regiões, promovendo em 

outras a formação de males, causa primeira das febres endêmicas que 

devastam certos países. Assim, o enrelvamento é com razão 

considerado como principal remédio para tal situação e nos países onde 

ele se tem efetuado tem produzido os mais satisfatórios resultados 

(ARAUJO JUNIOR, 1892, p. 9). 
  

Algumas teses trazem que um dos fatores que concorre para a variação de 

temperatura e a própria variação climática de uma região está, por exemplo, na extensão, 

estrutura morfológica e poder de evaporação exercido pelas florestas. Sobre esta questão, 

a tese de Constancio Jose da Cunha ressalta que: 

 

A influência das florestas sobre os climas depende: primeiro, da 

extensão das florestas; segundo da altura das arvores e da sua natureza; 

terceiro, do seu poder de evaporação pelas folhas; quarto, da faculdade 

que possuem de aquecer-se ou resfriar-se, como todo corpo sujeito ao 
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ar; quinto, da natureza e do estado físico do solo e subsolo (CUNHA, 

1890, p. 11).  
 

As florestas “atuam como abrigo e contribuem muita vez para conservar, em 

bem da agricultura, terrenos imensos, que, sem elas, seriam invadidos pelas areias 

esterilizadas, pelos ventos marinhos, ou tornadas improtiveis pelos ventos ardentes dos 

desertos e frios do sul” (JUNIOR, 1892, p. 9). Ainda sobre esta questão, a tese do 

agrônomo João Silverio Guimarães pontua que [...] elas abrigam as regiões contra a 

influência prejudicial de certos ventos, atraem as nuvens e conservam a umidade 

necessária ao solo, defendendo-o dos raios (GUIMARÃES, 1893). 

Portanto, devido a tal importância, enquanto uma das reguladoras dos 

fenômenos da natureza, as florestas passaram a ser consideradas como ambientes de 

utilidade pública, na visão dos engenheiros agrônomos. Sobre este ponto, a tese do 

agrônomo Candido Ribeiro Filho assevera que: 

O proprietário de uma floresta que põe fogo a ela comete um delito; 

aquele que a destrói por outro qualquer meio comete um crime; quando 

tal destruição implica o interesse de muitos sem dúvida, uma floresta, 

que em certa região mantém o regime das águas, não pode ser olhada 

sob o ponto de vista do seu proprietário; há ai o interesse de todos, e 

não há nada de odioso quando sacrifícios são recíprocos, nestas 

limitações da propriedade pela lei (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 94). 
 

Ainda sobre esta questão o agrônomo Constancio da Cunha também pontua 

que:  

 

A conservação das florestas, como uma medida salutar e higiênica, tem 

sido aconselhada por muitos e importantes autoridades, visto que a sua 

devastação, além de diminuir o volume das águas dos rios, deixa de 

purificar a atmosfera, em consequência da ação absorvente que tem as 

folhas das arvores, a qual cessa logo que a arvore é derrubada (CUNHA, 

1891, p. 9). 
 

As teses analisadas continuam a asseverar sobre as influencias que as matas 

exercem sobre os fenômenos da natureza. Tratando sobre os regimes das chuvas o 

agrônomo Candido Ribeiro Filho assevera em seu trabalho que “as florestas contribuem 

eficazmente para o aparecimento das chuvas, entregando, portanto, a agricultura grandes 

somas de benefícios” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 40-41). Similar colocação tem o 

agrônomo Constancio José da Cunha salientando que as “florestas atraem as nuvens que 

se conservando sobre as suas cabeças convertem-se em chuvas frequentes” (CUNHA, 

1891, p. 20). “Prova-se que a presença das matas tem por efeito conservar as fontes, 

regularizar os cursos d`agua, dificultar a formação das torrentes e até impedir as 
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inundações ou pelo menos diminuir-lhes os estragos” (ARAUJO JUNIOR, 1892, p. 8). 

Ainda tratando da influencia das florestas sobre os regimes das chuvas o agrônomo 

Rodrigo Antonio Correria de Araujo Junior assevera que: 

 

As árvores por sua frondação e seus detritos impedem a evaporação da 

chuva e retardando-lhe a infiltração, aumentam a higroscopicidade do 

solo; mas se elas desaparecem, a água, evaporada pelo sol, penetrando 

as terras inconsistentes até as camadas inferiores impossibilitará 

totalmente a vegetação tornando-a impossível (ARAUJO JUNIOR, 

1892, p. 11). 
 

As teses também fazem referência sobre a atuação e influência das florestas 

sobre os ventos, onde, “Os ventos, que produzem grandes estragos [...], encontram muitas 

vezes nas florestas um meio contrario à sua fúria devastadora” (RIBEIRO FILHO, 1890, 

p. 44). Continuando suas ponderações a respeito da relação estabelecida entre os ventos 

e as matas, o agrônomo Candido Ribeiro Filho assevera que as árvores são 

“interceptáculos que se opõem a sua direção, são meios protetores dos campos cultivados” 

(RIBEIRO FILHO, 1890, p. 45). Similar pontuação a esta questão tem o agrônomo 

Constancio da Cunha quando coloca que: 

 

As árvores suavizam a aspereza dos ventos secos do norte, mortais 

inimigos dos pulmões delicados e nervos irritáveis; quebram o furor dos 

vendavais, abrandam o calor ardente dos países quentes, numa palavra, 

neutralizam toda a ação maléfica da atmosfera e nela mantém aquele 

grão de umidade e frescor que é tão necessário à conservação da vida 

(CUNHA, 1891, p. 22). 
  

 Asseverando sobre a questão do consorcio possivelmente estabelecido entre 

as florestas e os cultivos agrícolas, o agrônomo Rodrigo Araujo Junior ressalta que “[...] 

em suas relações com a agricultura, Ela [floresta] apresenta um duplo caráter, resultante 

por um lado da ação que elas exercem sob o ponto de vista climatológico, e pelo outro 

dos produtos diretos e materiais que fornecem” (ARAUJO JUNIOR, 1892, p. 8). Também 

sobre este aspecto o trabalho de Candido Ribeiro Filho salienta que: A agricultura que 

aposse-se das terras que lhe são necessárias, mas inutilizando as florestas não concorre 

para sua sorte (RIBEIRO FILHO, 1890). Segundo Silvério Guimarães as florestas são 

consideradas como dessecadores de um sol ardente, enfim, as arvores das florestas atraem 

e neutralizam, pela extremidade de suas ramas, a eletricidade da atmosfera e preservam 

desse modo, as colheitas das tempestades devastadoras (GUIMARÃES, 1892). 
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Por manter influências benéficas com agentes naturais como os solos, as 

chuvas, os rios e os meteoros. Os estudos sobre esta elação tornou-se também um dos 

assuntos abordados nas teses, exigindo, inclusive, por parte dos engenheiros agrônomos, 

a compreensão deste processo e sugerindo, ao longo da leitura destas fontes documentais, 

a inclusão destes conhecimentos na agenda de atuação destes profissionais nas práticas 

agrícolas.  

As contribuições provenientes da manutenção das florestas, como também as 

condições de se analisar os efeitos considerados invisíveis, e que se fazem presentes na 

natureza, se inscrevem na lógica de compreensão deste letrado, enquanto o profissional 

especializado em analisar estas realidades naturais, e de tentar, por meio do entendimento 

destas conexões promover as melhores condições para os cultivos agrícolas, pois a 

compreensão desta relação subsidia o agricultor a não adotar más ações. Onde uma prática 

mal sucedida, como, por exemplo, as devastações florestais sem o conhecimento 

científico deste processo, podem afetar a harmonia estabelecida no ambiente natural, 

provocando variações climáticas, alterações nos regimes das chuvas, transformações nos 

regimes dos rios.  

As florestas são consideradas pelos agrônomos como reguladoras, por 

exemplo, das temperaturas e do clima, pois, “a temperatura dentro das selvas é muito 

menos desigual do que fora, ainda que no conjunto, ela seja um pouco inferior, mas os 

mínimos ali são constantemente mais elevados do que nas regiões não cobertas de 

arvoredos” (CUNHA, 1891, p. 26). Similar colocação tem o agrônomo Candido Ribeiro 

Filho relatando que “A ação meteorológica que elas [florestas] exercem no cosmo vem 

trazer á agricultura uma porção de benefícios, benefícios que se refletem tão 

palpavelmente na vida do homem” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 38). 

Todavia, o manuseio para esta preservação florestal deveria está subsidiada 

pela intervenção do conhecimento científico. Para o agrônomo Candido Ribeiro tratando 

sobre esta questão em sua tese relata que: 

 

Tendo nós nossas florestas povoadas o que cumpre estabelecer dos 

progressos da cultura são os trabalhos de conservação, a fim de retirar 

delas todo o rendimento possível, os métodos de derrubadas 

aperfeiçoados, a fim de garantir toda a existência das qualidades das 

florestas, que durante algum tempo foi devastada e depredada pela ação 

do bárbaro e o sistema de derrubadas arcaícos (RIBEIRO FILHO, 1890, 

p. 53). 
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Desta maneira, agricultores subsidiados pela compreensão científica dos 

engenheiros agrônomos sobre as relações estabelecidas entre as florestas e agentes da 

natureza como as florestas e os agentes meteorológicos, legitimariam a posição 

supostamente privilegiada do engenheiro agrônomo para intervir no meio rural.  

Defensores de que por meio da ciência agronômica se poderiam manusear as 

florestas, os proprietários e mesmo o Estado haveriam de recorrer aos engenheiros 

agrônomos a fim de retirar dos campos o máximo de seu valor comercial e social. Estes 

letrados apresentam medidas possíveis que podem auxiliar na preservação das florestas e 

estabelecer o consorcio entre esta e os cultivos agrícolas encontram-se os trabalhos 

empregados pela silvicultura23.  

Consideradas como riquezas agrícolas e definidas como bens de propriedade 

(GUIMARÃES, 1892), onde o uso dos recursos extraídos pelas florestas se remete a 

capacidade do agricultor associar a extração destes com a utilidade pública é que a 

silvicultura realizará suas contribuições. Segundo o agrônomo Rodrigo Araújo Junior “a 

silvicultura, que compreende o conjunto dos trabalhos destinados a aumentar a produção 

lenhosa, é o ramo da agricultura e um ramo tanto mais preciso quanto contribui para pôr 

em relação os próprios terrenos que perecem menos próprios á vegetação” (ARAUJO 

JUNIOR, 1892, p. 11). 

Para o agrônomo Candido Ribeiro Filho a interferência do “silvicultor no 

campo florestal é de uma obrigação restrita para favorecer a melhor produção possível, 

para favorecer o desenvolvimento das árvores, debelando as causas nocivas, observando 

os preceitos do domínio da silvicultura” (RIBEIRO FILHO, 1890, p. 51-51). E ainda 

assevera este agrônomo da necessidade da criação de cadeiras de silvicultura nas escolas 

agrícolas que forem implantadas: 

 

A criação de cadeiras de silvicultura nas escolas agrícolas, a criação de 

escolas florestais como a de Nancy na França, enfim, a disseminação 

dos preceitos da silvicultura e da economia florestal são medidas que a 

experiência de todos os dias está requerendo [...] (RIBEIRO FILHO, 

1890, p. 54). 
 

                                                           
23 “Silvicultura é a arte ou a ciência de manipular um sistema dominado por árvores e seus produtos, com 

base no conhecimento das características ecológicas do sítio, com vista a alcançar o estado desejado, e de 

forma economicamente rentável” (Louman et al., 2001, apud, RIBEIRO et al. 2002, p. 2). 
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Por meio dos conhecimentos da silvicultura o engenheiro agrônomo poderia 

realizar melhores ações sobre as matas, contribuindo assim, para sua manutenção, 

preservação e exploração econômica. Os agrônomos indicaram em seus textos técnicas 

melhoradas para agirem sobre as matas como o desbaste24. Esta técnica foi sugerida pelos 

agrônomos da EAB, a fim de solucionar o problema do descerramento25.  

Inclusive, em alguns textos os agrônomos expunham o processo a ser 

realizado por determinada técnica, a exemplo do desbaste, explicada minuciosamente 

pelo engenheiro agrônomo Candido Ribeiro Filho relatando que esta técnica deveria ser 

realizada da seguinte forma: 

O desbastador deve estar, munido de um podão especial, tendo 

quase que a forma de um cutelo de cozinha, de uma machadinha, 

de uma serra, de uma vasilha com alcatrão mineral e de um 

pincel. Este desbastador deve alcançar os primeiros ramos por 

intermédio de uma escada, colocada acima dos ramos a corta a 

fim de evitar acidentes. Faz-se pela parte de baixo um entalhe 

que penetre ao terço da espessura do ramo e depois um novo corte 

do lado de cima, até que se tenha dado a ruptura. O ramo 

rompendo-se, não produzirá nenhuma ruptura no tronco 

(RIBEIRO FILHO, 1890, p. 58). 
 

Além do desbaste, os engenheiros ensinavam em suas teses outros trabalhos 

florestais como a sugerida por Alfredo Tuvo (1900), em sua tese ressaltando que os 

trabalhos florestais são de três ordens, os de exploração, que se destinam ao corte das 

árvores, ao despojamento das arrancas, dos ramos de segunda ordem e aos trabalhos 

preliminares da esquadria; os trabalhos de conservação que é de obrigação dos governos 

e os trabalhos de melhoramento que são destinados a elevar a renda da propriedade, por 

adiantamento de fundos; por conseqüência, fica subordinada a importância de capitais 

que se pode dispor. 

Além de apresentar suas considerações a respeito da distribuição das ordens 

de execução dos trabalhos florestais, Alfredo Tuvo dos Santos chama atenção para alguns 

detalhes que devem ser considerados, por exemplo, na aplicação dos trabalhos florestais 

de conservação relatando que: 

 

                                                           
24 “Desbaste é a redução do número de árvores que crescem num determinado povoamento, de modo a 

condicionar a competição, e dar as árvores restantes, mais espaço, luz e nutrientes para o seu bom 

desenvolvimento” (RIBEIRO; SITOE; GUEDES; STAISS; 2002 p. 1). “O desbaste é o processo de retirada 

de galhos, ervas e ramos que prejudicam o desenvolvimento e o crescimento das árvores” (RIBEIRO, 

1890).  
25 “É a junção íntima das árvores que causam um mal que arruínam as matas” (CUNHA, 1881). 
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há condições desfavoráveis que tornam verdadeiros obstáculos para a 

regeneração natural: como o estado superficial do solo que pode ser nos 

mássicos incompletos e cheios de claros seco; duro coberto de musgos 

e outras plantas inferiores. Nestas condições deve-se preparar o solo 

para a cultura, emprega-se a preparação do solo por meio da charrua 

florestal (SANTOS, 1900, p. 9). 

 

 Conclui-se, assim, que as proposições dos aspirantes a engenheiros 

agrônomos se inserem numa lógica de justificação de sua autoridade sobre a produção 

agrícola, posto que dotados de autoridade científica proporcionada por sua formação 

escolar. Assim, as fontes analisadas demonstram uma representação das ciências 

agronômicas – e de seus detentores – como condição sine qua non para o levantamento 

da agricultura naquela quadra histórica. Depreende-se assim, que este letrado como 

mediador da racionalidade científica era ingrediente fundamental do processo 

civilizatório à maneira europeia, ou seja, no sentido de incluir a natureza a uma ordem 

racional, na medida em que é capaz de conhecer as leis naturais, revelar os seus segredos, 

manipulá-la, reproduzi-la e transformá-la através das técnicas e conceitos adquiridos no 

curso superior de uma escola superior de agricultura. 

Dos ilustrados luso-brasileira até a especialização representada pelos 

primeiros engenheiros agrônomos brasileiros, as concepções sobre as florestas e matas 

passaram por transformações conceituais. Em ambos os grupos podemos entrever a 

consolidação de uma representação de floresta como ambiente propício à produção, ao 

desenvolvimento, proteção e até mesmo ao lazer dos indivíduos, onde antes se tinha uma 

paisagem considerada como sinônimo de mistério e perigos (THOMAS, 1989). 

Ilustrados e eabianos veem na utilização dos recursos naturais, como por 

exemplo, a lenha para a fogueira, frutos para alimentação, húmus para a adubação de 

lavouras agrícolas, folhas para alimentação e prática medicinais, podendo-se chamar tal 

posição, acompanhando Pádua, de fundamentalmente antropocêntrica. Também 

partilham um discurso modernizador e cientificista, bem como há uma ausência nos dois 

grupos de argumentos românticos em prol da preservação da Natureza, norteada antes por 

uma lógica utilitarista e dependente da intervenção estatal. Por fim, ilustrados e eabianos 

tem como ponto de interseção fundamental atribuir ao atraso tecnológico a devastação 

ambiental.  
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Considerações Finais 

 

 

O propósito desta dissertação foi analisar e contextualizar um conjunto de 

proposições sobre o papel da instrução agrícola na implantação da civilização no Brasil, 

bem como teses que tratam da meteorologia e climatologia agrícolas, por um lado, e que 

tratam das matas na produção agrícola, por outro lado, em um conjunto particular de 

documentos: as “teses” da Escola Agrícola da Bahia (EAB), monografias defendidas 

como requisito para a obtenção do grau de engenheiro agrônomo, produzidas na primeira 

fase de funcionamento da EAB (1880-1904). 

O campo de investigação histórica que se remete a temática da história da 

agronomia no Brasil é uma área ainda em construção. Desta forma, esta pesquisa se 

preocupou em adotar uma estratégia de verticalização temática a fim de apresentar 

contribuições para o âmbito das pesquisas que estão sendo desenvolvidas na área desta 

modalidade de investigação histórica que tratam da Bahia (ARAUJO, 2006, 2010, 2012; 

OLIVER, 2005; BAIARDI, 2001; TOURINHO, 1982). 

As teses tem se constituído em importante fonte documental para 

compreensão da formação da agronomia enquanto um campo científico. Elas auxiliaram 

na interpretação do processo de formação acadêmica do engenheiro agrônomo, processo 

que envolvia uma associação interdisciplinar entre as áreas do conhecimento como 

química, física, biologia, matemática, engenharia, meteorologia, climatologia, legislações 

florestais, economia, etc., para respaldar sua intervenção, cientificamente lastreada, em 

relação ao espaço agrário, como também e principalmente a inserção do engenheiro 

agrônomo como um integrante do movimento intelectual de condução do Brasil rumo a 

civilização e progresso. 

As teses selecionadas para análises e investigação apresentam que a 

agricultura, na compreensão dos formandos em agronomia da EAB, deveria ser elevada 

ao patamar de ser a responsável pelo avanço civilizatório e de conduzir o Brasil rumo ao 

progresso. Esta busca por este status, onde se encontravam alguns países da Europa, se 

fundam na necessidade do aprimoramento dos estudos sobre as práticas de agricultura, 

tendo com um dos caminhos a instrução agrícola do povo brasileiro. 

 Desta forma, em parte das teses selecionadas para estudo neste trabalho, 

ressalta-se as discussões e abordagem sobre a importância e a necessidade do governo 



   115 

 

difundir e implantar a instrução agrícola no Brasil. As teses discorrem que este ensino 

deveria ser organizado em três níveis o primário, o secundário e o superior.  

Para as teses estudadas a instrução agrícola seria o caminho para munir teórica 

e praticamente os agricultores para os assuntos referentes à agricultura. Como também 

por meio da instrução agrícola a população poderia ter “consciência” a respeito dos maus 

hábitos e procurar eliminá-la do contexto social. Noutros termos, apesar da defesa de 

mudanças nas relações sociais de produção e nas técnicas, a relação tutor-tutelado na 

produção agrícola é mantida como forma ideal de divisão do trabalho na percepção dos 

egressos da EAB. 

Por fim, é preciso assinalar que a opção por uma abordagem verticalizada em 

torno dos ventos e florestas, climatologia e meteorologia – após a contextualização no 

discurso “civilizador” – permitiu identificar que diferentemente das proposições em 

química agrícola, mineralogia, fitotecnia, fitopatologia, etc., os eabianos não 

acompanharam as teorias em voga no final do século XX. No lugar de adotar a teoria 

mecânica do calor, ao menos nas teses compulsadas para a presente dissertação, 

identificou-se que a teoria que explicava os fenômenos provenientes do calor nos 

trabalhos de conclusão do curso da EAB ainda era a do “calórico”. 

Convém recapitular consideração que fizemos anteriormente: conquanto os 

resultados de alcançados por Nilton Araújo, seja no mestrado ou doutorado, sobre as teses 

eabianas, indiquem que, ao longo do curso, os paradigmas, conceitos e obras trabalhados 

em São Francisco do Conde eram bastante atualizados, e ainda que considerando o leque 

ampliado de fontes primárias que Araújo utilizou, e mesmo que a presente dissertação 

acompanhe suas conclusões em linhas gerais, podemos relativizar esta atualização. Ao 

menos no que diz respeito à silvicultura e o papel das florestas e matas na agricultura, 

tratados com espaço no último capítulo, a assertiva de Araújo é integralmente 

corroborada. No entanto, é preciso relativizar tal posição no que diz respeito a um agente 

natural em particular: o calor. 

Concluímos, finalmente, que as proposições dos diplomados pela EAB se 

inserem numa lógica de justificação de sua autoridade sobre a produção agrícola, posto 

que dotados de autoridade científica proporcionada pelo seu aprendizado científico. As 

teses compulsadas no mínimo apontam para uma representação das ciências agronômicas 

como condição sine qua non para o levantamento da agricultura brasileira naquela 

conjuntura. Depreende-se assim, que este novo personagem no campo científico 
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brasileiro debutou com uma auto-representação implícita como mediador da 

racionalidade científica, e, portanto como profissional fundamental do processo 

civilizatório à maneira europeia. Podemos, adotando um maior distanciamento, concluir 

que se havia o diagnóstico de uma agricultura condenada pela rotina e ignorância, ela 

seria salva pelo engenheiro agronômo. 
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